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Apresentação
É com muita satisfação que a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) divulga, pelo presente livro, as monogra as premiadas 
na 9ª Edição do Prêmio de Criatividade e Inovação da RFB – Prêmio 
Schöntag 2010, incluindo as menções honrosas.
O Prêmio Schöntag é realizado desde 2002 em parceria com a 
Escola de Administração Fazendária (Esaf) e patrocinado pelo Banco 
do Brasil S/A. O objetivo do prêmio é reconhecer e valorizar trabalhos, 
apresentados por servidores e empregados do Ministério da Fazenda, 
que se caracterizem pela qualidade técnica e aplicabilidade na implan-
tação de boas práticas de gestão e na melhoria dos serviços prestados 
ao contribuinte.
Neste 9º Prêmio, concorreram 15 monogra as, e as vencedoras 
foram as seguintes:
 1º Lugar
 Monografia: “Controle na emissão de senhas nas unidades de 
atendimento”
 Autor: Thierry Roland Roldan Roldan (ATRFB – DRF/Campinas)
 2º Lugar
 Monogra a: “Evolução do atendimento e práticas de sucesso”
 Autora: Denise Castrillon (ATRFB – DRF/Cuiabá)
 Coautor: João Alberto Folle (ATRFB – DRF/Cuiabá)
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 3º Lugar
 Monogra a: “Maiores contribuintes: uma abordagem setorial baseada 
na análise de clusters”
 Autor: Christian Montenegro Jardim (AFRFB – DRF/São José dos 
Campos)
 Coautor: Francisco Assis Corrêa Barbosa Júnior (AFRFB – DRF/São 
José dos Campos)
 Menção Honrosa
 Monogra a: “Plantão  scal: excelência na orientação, rumo à autor-
regularização”
 Autor: Rodrigo Emanuel Clemente Guerra (AFRFB – DRF/Campinas)
 Menção Honrosa 
 Monogra a: “Atendimento programado”
 Autor: José Geraldo do Ó Carneiro (ATRFB – DRF/Teresina)
A Comissão Julgadora, composta por seis membros, entre eles 
representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Esaf, 
foi presidida por José Antonio Schöntag e assim constituída:
José Antonio Schöntag – Aposentado;
Ladislau Batista de Oliveira Filho – SRRF02;
Vandir José Daronco – DRF/Joinville;
Telmo Moraes Freitas – SRRF10;
Weder de Oliveira – Esaf;
Paulo Ricardo de Souza Cardoso – Esaf.
Com esta iniciativa, a Secretaria da Receita Federal do Brasil cons-
titui um considerável acervo de ideias e sugestões que representa uma 
oportunidade para analisar e aprofundar re exões sobre a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados por esta Instituição.
Controle na emissão de senhas nas          
unidades de atendimento
1o Lugar
THIERRY ROLAND ROLDAN ROLDAN*
* Graduado em Educação Física – Universidade Estadual de   
Campinas – Unicamp
 Analista Tributário da Receita Federal do Brasil
 Centro de Atendimento ao Contribuinte
 Campinas – São Paulo

Controle na emissão de senhas nas unidades de 
atendimento
Resumo
Os objetivos deste trabalho são:
apresentar uma solução equânime para o controle de emissão de 
senhas na Triagem do Centro de Atendimento ao Contribuinte (CAC) e 
Agências da Receita Federal do Brasil (ARF), evitando-se, desta forma, 
a requisição indevida, desnecessária ou concentração de senhas com 
poucas pessoas; apresentar uma solução para desestimular a prática de 
requisição de senhas e posterior não comparecimento ao atendimento, 
em especial nas senhas com horário; demonstrar a sua viabilidade e 
e cácia em teste piloto chamado Controle de Emissão de Senhas; su-
gerir que estas soluções sejam implantadas e incorporadas em versão 
futura do Sistema de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento (Saga). 
A metodologia utilizada neste trabalho teve base na análise de 
vários relatórios do Saga, na observação de fatos e nos comportamen-
tos no cotidiano de todos os ambientes do Centro de Atendimento ao 
Contribuinte, no desenvolvimento de aplicativo informatizado piloto e 
na comparação de resultados com relatórios atuais do Saga, além de 
entrevistas com diversos contribuintes e pro ssionais tributários.
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A relação custo–benefício da implementação versus melhoria 
no gerenciamento diário é ótima, pois a RFB já possui um aplicativo 
de informática especí co para o atendimento, o Saga, em constante 
evolução, o que torna o custo de implantação deste trabalho redu-
zido. Uma vez comprovada a importância deste novo projeto, ele 
pode ser submetido à implementação em futura versão do aplicativo 
Saga, gerando benefício para as Unidades de Atendimento do país. 
Os benefícios propagam-se pelo atendimento: são percebidos pelos 
contribuintes e representantes, servidores e gerentes. Ao auxiliar a 
gerência do CAC ou ARF, o Saga contribui para a busca de um aten-
dimento de excelência ao cidadão, e este valor é imensurável para a 
imagem institucional da RFB.
Ao se evitar desperdício de senhas com emissões desnecessárias 
ou especulativas e se reduzir o índice de senhas emitidas a pessoas que 
não comparecem, é possível planejar e efetivar uma produtividade, que 
antes não era alcançada, seja em termos quantitativo como qualitativo.
Todos os atributos e banco de dados da solução a ser apresentada 
já se encontram no Saga, bastando algumas modi cações técnicas. 
Na área de tecnologia da RFB, existe prática na gestão de mudanças, 
o que proporciona a viabilidade de este projeto ser implementado em 
nova versão do Saga.  Os chefes de Unidades de Atendimento da RFB 
são o público-alvo deste trabalho e, consequentemente, do Saga, mas 
seus efeitos são sentidos em todo ambiente de atendimento.
Os benefícios deste estudo permitem ao servidor ter sua rotina diá-
ria de atendimento melhor planejada e executada, evitando-se desgaste 
na relação entre atendente e cidadão, pressão sobre os servidores por 
excesso de senhas aguardando, ou subutilização do atendente em mo-
mentos de muita demanda com não comparecimento de senhas. Melhor 
condição de trabalho é ponto inicial para um círculo virtuoso que gera 
condições favoráveis ao gerenciamento, à capacitação pro ssional e à 
motivação de todos os servidores. 
As Unidades de Atendimento ao contribuinte (CAC e ARF) são a 
vitrine da RFB, são os locais onde a prestação de serviço se efetiva 
na presença do cidadão. A melhoria no atendimento, proposta neste 
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trabalho, contribui no cumprimento dos seguintes objetivos do Mapa 
Estratégico da RFB: prestar atendimento integrado e conclusivo ao 
contribuinte, atendendo toda a demanda, com justiça e qualidade; além 
de promover uma imagem positiva da RFB; conhecer o per l integral 
dos contribuintes, incluindo suas necessidades e comportamentos, 
para melhor atendê-los; prover soluções integradas e alinhadas às 
necessidades, como a ferramenta proposta nesta pesquisa; motivar 
e comprometer as pessoas, por meio de um agradável ambiente de 
trabalho e com participação de todos os servidores.  
O macroprocesso do crédito tributário também é bene ciado com 
o “Controle de Emissão de Senhas”, quando o atendimento está focado 
e em estado ótimo de produção, sem perda de e ciência ou tensões na 
relação cidadão versus atendente. Em condições ideais, uma Unidade 
de Atendimento produz mais e melhor todas as demandas do macro-
processo. O atendimento participa ativamente quando da emissão 
de lotes de cobrança de crédito tributário, resolvendo pendências ou 
orientando pagamentos ou parcelamentos e reduzindo Inscrições em 
Dívida Ativa da União. 
Quando se limita a emissão de senhas a uma, por vez, por cidadão, 
por exemplo, para que um número maior de cidadãos tenha oportuni-
dade de obter senhas, faz-se justiça social em sentido amplo, busca-se 
isonomia e equidade. Independentemente de ser um órgão  scal ou 
qualquer outra atividade para o bem estar social, a simples existência 
ou a existência com qualidade do serviço foi proporcionada por meio da 
tributação. Atender com excelência é uma maneira tácita de se ressaltar 
a importância da justiça  scal e social dos tributos, ao prover o Estado 
de recursos. Neste ambiente ótimo de trabalho, torna-se viável contribuir 
para o incentivo do cumprimento voluntário das obrigações tributárias e 
conhecimento de seus direitos, no exercício pleno de cidadania, como 
em ações do Programa Nacional de Educação Fiscal (PNEF).
Pequenas soluções ou pequenos ajustes podem provocar grandes 
resultados. As pequenas implementações aqui propostas para o Saga 
ajudarão sobremaneira os gerentes de atendimento a oferecer um 
atendimento mais justo e de qualidade.
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O atendimento pela simples presença humana do cidadão, pela 
complexidade tributária nacional, imensa demanda e inúmeros outros 
fatores levam o gerente de atendimento, inúmeras vezes, a dedicar-se 
somente a atividades emergenciais, não se dedicando a atividades de 
médio e longo prazo que podem propiciar resultados valorosos e du-
radouros. O objeto deste estudo somente foi observado e modi cado 
em razão do benigno distanciamento conseguido por uma gerência. A 
RFB precisa formar e valorizar gerentes, as Unidades de Atendimento 
devem ter prioridade. 
Um indicativo muito controlado por Unidades de Atendimento, 
Divisões e Coordenação é o Tempo Médio de Espera (TME). Ele é um 
dado que, mesmo isoladamente, contém muita informação embutida, 
tais como nível de tensão no atendimento, pressão por parte da im-
prensa, número de reclamações de cidadãos e etc., mas ele não é o 
único. O outro indicativo que merece mérito é a demanda reprimida, 
que pode indicar dados que o TME pode ocultar, por exemplo, Unidade 
de Atendimento com poucos servidores em relação a sua população ou 
Produto Interno Bruto (PIB), ine ciência produtiva, seja por pessoas, 
procedimentos, legislação ou tecnologia. 
Controle na emissão de senhas nas unidades de 
atendimento
Introdução
A grandiosidade do atendimento da RFB é inquestionável nos dias 
atuais. Sua importância se faz notar pelo organograma da RFB, o qual 
contém uma coordenação exclusiva de Atendimento e Educação Fiscal 
(Coaef) e divisões em cada região  scal, as Divisões de Interação com 
o Cidadão (Divic). As formas de atendimento estão diversi cadas: a 
internet, seja por transmissão de declarações, seja via e-CAC ou em 
outras consultas no sítio da RFB; o atendimento telefônico pelo número 
146, oferecendo uma alternativa a quem não tem acesso à internet ou 
precisa se deslocar por grandes distâncias para atendimento presencial; 
os Centros de Atendimento ao Contribuinte e as Agências da Receita 
Federal, que possibilitam atendimento presencial.  
É impensável o atendimento da RFB sem a internet, mas reconhece-
se o valor das relações humanas, por mais desenvolvimento tecnológico 
que se tenha alcançado, nada substitui a presença a humana. Recorre-
se ao atendimento presencial principalmente quando a automação não 
é su ciente e nos casos complexos.
De todas as formas de atendimento, o presencial é o mais sensí-
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vel às interferências internas e externas. Muitos são os desa os ainda 
não superados: no gênero uni cação com a Secretaria da Receita 
Previdenciária (SRP), há várias espécies: inde nição institucional e 
política em relação aos servidores oriundos da ex-SRP, uni cação da 
legislação, uni cação de sistemas informatizados. Embora a fusão 
“Fazenda-Previdência” não esteja concretizada, o próximo iminente 
desa o é executar o atendimento integrado com a Procuradoria-Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN).
Há desa os inerentes à RFB, como as constantes alterações 
na legislação tributária e pacotes especiais de ajuda do governo, por 
exemplo, os parcelamentos especiais (Re s, Paes, Paex, Lei nº 11.941). 
Aos CAC e ARF, há o agravante da pluralidade de assuntos, todos os 
assuntos chegam ao atendente, no mínimo é preciso saber um pouco 
de cada assunto que é tratado da RFB. Diferenças regionais e dimen-
sões continentais são outros fatores a desa ar o atendimento, aquilo 
que é problema em uma unidade pode não ser em outra, portanto as 
soluções podem não ser as mesmas.
Além disso, há o fato de historicamente a demanda ser maior que 
a oferta de serviços nas grandes cidades do país. O argumento inques-
tionável é a necessidade de usarmos senhas com horário e senhas 
agendadas. Caso existisse uma situação de equilíbrio entre demanda 
e oferta, do ponto de vista do cidadão, bastaria que ele se dirigisse à 
Unidade de Atendimento e encontraria senha para atendimento ime-
diato, a qualquer momento. Do ponto de vista da Administração, isso 
implicaria um extraordinário número de atendentes su ciente para que 
nunca houvesse  la, além de o a uxo de cidadãos à Unidade de Aten-
dimento não ser constante.  
A busca do equilíbrio entre a necessidade do oferecer o máximo 
ao cidadão a qualquer custo e a verdadeira capacidade de atendimento 
da Administração requerem o uso de senhas agendadas e senhas com 
horário para organizar o  uxo de contribuintes, otimizar a capacidade de 
produção da Unidade de Atendimento e tratar o cidadão com o devido 
respeito.
Nos últimos anos, a RFB vem trabalhando com sucesso para in-
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tensi car o atendimento eletrônico e reduzir o número de atendimentos 
presenciais e melhorar a qualidade do atendimento, mesmo com todos 
os desa os supracitados.   
Um dos símbolos desse sucesso foi atingir níveis aceitáveis no 
Tempo Médio de Espera (TME), em quase todas as Unidades de 
Atendimento do nosso país. Os Centros de Atendimentos das capitais 
e grandes cidades têm maior di culdade em manter o TME em razão 
da grande demanda. Ainda que obtidos bons números com TME, há o 
fantasma da demanda reprimida, provocador de atritos na relação entre 
servidor público e cidadão que deseja atendimento.
O Sistema de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento (Saga) é o 
aplicativo de informática fundamental na administração operacional de 
uma Unidade de Atendimento. Parte do sucesso nos resultados alcan-
çados em termos de atendimento deve-se ao Saga. Com ele, é possível 
minimizar os efeitos da demanda reprimida, ou até reduzi-la, se ela for 
consequência de falhas na relação entre Atendimento da RFB e cidadão. 
O presente estudo pretende demonstrar que algumas alterações no 
Saga podem ser de extrema valia no controle da demanda reprimida.
1 Balanced scorecard e mapa estrátégico
A RFB, atualmente, apoia-se na metodologia de Gestão por Resul-
tados do Balanced Scorecard (BSC) para o desenvolvimento do Mapa 
Estratégico da organização, apresentada por Kaplan e Norton (1997). 
De acordo com o Mapa Estratégico da RFB, o objeto deste trabalho 
insere-se da seguinte maneira:
Perspectiva dos resultados
V Objetivo: 
   Prestar atendimento integrado e conclusivo ao contribuinte.
V Indicadores: 
   Tempo Médio de Espera e demanda reprimida.
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V Metas: 
   Tempo Médio de Espera abaixo de 20 minutos para todos os 
serviços, demanda reprimida abaixo de 5% da grade de senhas 
com horário; 
   Nenhuma senha com status “não compareceu”.
V Iniciativas: 
  Chefes focados em gerenciar o atendimento e não em executá-lo. 
Perspectiva dos processos internos
V Objetivo: 
   Conhecer o per l integral dos contribuintes, fortalecer a 
integração e o relacionamento com parceiros institucionais e 
agilizar a realização do crédito tributário.
V Indicadores: 
  Reclamações de qualquer tipo.
V Metas: 
  Nenhum registro de reclamação;
  Aprovação dos parceiros institucionais.
V Iniciativas:
  Comunicação direta da gerência entre contribuintes e 
pro ssionais tributários.
  Perspectiva das pessoas e recursos
V Objetivo: 
  Prover soluções integradas e alinhadas às necessidades.
V Indicadores: 
  Atividades redundantes e ine cientes.
V Metas: 
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  Servidores focados exclusivamente no atendimento.
V Iniciativas: 
  Melhor controle na emissão de senhas através de novas 
ferramentas para o Saga. 
2 Sistema de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento
O aplicativo institucional da RFB para gerenciamento de todo 
atendimento é o Sistema de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento 
(Saga). Este ferramenta de informática permite planejar, acompanhar 
e controlar os diferentes  uxos de um CAC ou ARF, entre eles, a  la de 
espera, os atendentes, a emissão de senhas e serviços, os serviços 
internos, senhas para agendamento na internet e relatórios. 
Não é o objeto desta monogra a descrever o aplicativo Saga, ou 
fazer seu tutorial, no entanto far-se-á uma breve apresentação com 
 nalidade de contextualizar o tema deste trabalho.  
O Saga possui diversos módulos, conforme a equipe que fará o 
uso, e serão descritos a seguir:
•  O módulo Tela de Chamada é responsável unicamente pelo 
funcionamento da tela de chamada, e o módulo Instalação da 
Tela de Chamada é usado para a instalação daquele.  
•  O módulo Triagem tem a função de emitir senhas e registrar 
demanda reprimida (serviços solicitados quando não há mais 
senhas disponíveis, seja qual for o motivo) e é usado pela 
equipe de recepção e triagem da Unidade de Atendimento.
•  O módulo Atendente, usado pelos servidores que executam o 
atendimento em si, chama as senhas, registra o início e  m de 
cada serviço e senha, além de registrar os serviços executados 
internamente. Permite, também, que o servidor atendente 
tenha algumas informações, tais como os serviços que ele está 
habilitado a chamar e a quantidade de serviços aguardando. 
•  O módulo Gerencial e Configuração são utilizados pelos 
gerentes do atendimento. O Gerencial permite ampla visão e 
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acompanhamento de todo atendimento em tempo presente. 
As alterações de con guração, seja nas telas de chamada, 
na triagem ou atendentes, é feita pelo módulo Con guração. 
Sinteticamente, pode-se dizer que o Saga Gerencial permite 
ver o atendimento e o Con guração permite fazer mudanças. 
O Saga Intranet permite acesso a inúmeros relatórios, gerenciar 
e controlar os serviços e senhas disponibilizados para agendamento 
via internet. Os relatórios são fundamentais para que o chefe de CAC 
possa avaliar os dados registrados e planejar estrategicamente o futuro 
do atendimento, seja a curto, médio e longo prazo. 
É inquestionável o uso da internet na sociedade atual e o atendi-
mento da RFB não poderia  car à margem. Basta citar a quantidade 
de informação presente na página da RFB na internet e o número de 
acessos ao dia. O atendimento faz-se presente com o e-CAC e outras 
ferramentas, havendo ao contribuinte a opção de solicitar serviços pre-
senciais por meio de senhas agendadas. Cada unidade disponibiliza e 
controla as senhas na internet a partir do Saga Intranet, obedecendo 
as determinações da Coaef.
O aplicativo Saga possibilita a emissão de senhas de diversas 
formas, podendo uma senha estar classi cada em mais de um item ao 
mesmo tempo. As classi cações são:
Pelo local de emissão
V Na Triagem do CAC:
  a. Senha sem horário;
  b. Senha com horário.
V Na página da RFB, na internet:
  a. Senha agendada.
Pela preferência de chamada, em ordem crescente
V Senha normal.
V Senha prioritária (sigla PR).
Controle na emissão de senhas nas unidades de atendimento
21
V Senha especial (sigla EP).
V Senha de ofício (sigla OF)
Pela quantidade de serviços a ser realizada por meio da senha
V Senha unitária.
V Senha múltipla (sigla ML).




A seguir, algumas regras são prede nidas pelo Saga. Uma senha 
unitária ou múltipla pode ser normal, prioritária, especial ou de ofício. 
A senha prioritária e a senha especial são usadas para idosos, gestantes, 
adultos com criança de colo e portadores de necessidades especiais. 
Senhas com horário e senhas agendadas não permitem diferenciação 
entre normal, prioritária, especial e ofício. Senhas agendadas sempre 
exigem o Número de Identi cação (NI)1 do contribuinte e representante 
(quando é o próprio contribuinte, ele repete seu NI no campo represen-
tante). Senhas agendadas ainda não permitem múltiplos serviços, mas 
nas senhas com horário é permitido.
O critério básico de classi cação da  la de senhas é sua hora de 
emissão, porém os critérios descritos anteriormente podem sobrepor-
se. Por exemplo, uma senha com horário terá preferência de chamada 
sobre uma senha normal sem horário, mesmo que emitida depois desta. 
Mas uma senha normal prioritária terá preferência sobre a senha com 
horário. Já a senha agendada tem preferência sobre as senhas sem 
horário (seja normal, prioritária, especial ou ofício) e com horário. 
Entre uma senha unitária normal e uma senha múltipla normal, o 
único critério de classi cação é o horário de emissão da senha. Uma 
senha múltipla, quando atendida em um serviço e restarem outros cujo 
1  NI é o gênero cujas espécies são CPF, CNPJ, NIRF e CEI.  
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atendente atual não possui o per l para executá-lo, será devolvida à 
 la de acordo com o seu horário de emissão. Senhas com horário e 
senhas agendadas são chamadas somente após o horário informado: 
as primeiras são emitidas sempre para o dia atual e as segundas, de 
acordo com o período disponibilizado pela gerência do atendimento. 
Dessa forma, percebe-se que é possível existir um complexo jogo de 
preferências entre as diferentes senhas.  
Cabe ressaltar a qualidade e importância do aplicativo Saga, ele 
é in nitamente maior que um simples “gerenciador de  la”. O Saga foi 
projetado e desenvolvido para a RFB, portanto atende às necessidades 
especí cas desse órgão, as quais não são poucas e são complexas. 
Dentre as diversas funções do Saga, “controlar a  la” parece, do ponto 
de vista desse trabalho, um termo inadequado e reducionista. Por “ la” 
(presencial ou virtual), pode-se entender cidadãos exercendo seus di-
reitos e obrigações. O Saga é uma fundamental ferramenta que auxilia 
as decisões de chefes a oferecer atendimento de qualidade ao cidadão. 
Nosso mundo está em constante mudança e evolução e o sistema 
tributário brasileiro não foge a regra. Pode-se dizer que a única constante 
é a mudança. Um aplicativo de informática, para ter valor agregado, 
também deve estar preparado para mudanças. O Saga segue esta 
tendência e está em constante aprimoramento. 
O escopo deste trabalho é apresentar duas novas funcionalidades 
ao Saga e os resultados de seu piloto. 
3 Unidade de atendimento de grande porte
Como referencial para este estudo, criar-se-á um CAC de grande 
porte. O horário de atendimento é das 7h às 19h; possui mais de 50 
pessoas lotadas; atende em média a 1000 serviços por dia, chegando, 
sob muita demanda, a 1500 serviços em único dia; possui mais de 
50 estações de atendimento. O CAC, de acordo com os Objetivos do 
Mapa Estratégico da RFB, tem como meta atender todos os serviços 
de maneira presencial e conclusiva, evitando a formação de equipes 
internas de trabalho, sem atendimento presencial. Em períodos de 
alta demanda, é possível encontrar todas as estações de atendimento 
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funcionando simultaneamente. O CAC oferece aproximadamente 50 
diferentes serviços ao cidadão.
No turno da manhã, das 7h às 13h, são realizados todos os ser-
viços, aproximadamente 50, de inscrição de CPF a Regularização de 
Obra (Diso). Portanto, a concentração de demanda e de atendentes é 
neste turno: 80% dos 1000 serviços realizados diariamente. 
No turno da tarde, das 13h às 19h, são realizados somente os 
atendimentos primários, Linha Rápida e Pessoa Física – Analítica e 
Protocolo. Este turno responde por, aproximadamente, 20% da demanda 
diária e dos servidores presentes. 
A gerência optou por disponibilizar um número maior de senhas 
com horário que senhas agendadas. As senhas com horário permitem 
maior controle na sua emissão. Por serem realizadas na triagem, elas 
diminuem a possibilidade da reserva de mercado2 e no caso de falta 
de senha o cidadão tem a possibilidade de retornar no dia seguinte. 
As senhas agendadas submetem o cidadão à agenda disponível, que 
pode não ser o dia seguinte.
O CAC, buscando melhores maneiras de gerência e divisão de tra-
balho, divide seus servidores em cinco equipes de atendimento: Linha 
Rápida, Pessoa Física Analítica, Pessoa Jurídica Fazendária, Pessoa 
Jurídica Previdenciária e Regularização de Obra. 
Existem outras equipes que não serão o foco deste trabalho, a sa-
ber: Recepção, Triagem, Protocolo, Serviços Internos e Plantão Fiscal.
Linha Rápida (LR) é a equipe que atende aos seguintes serviços: 
CPF (inscrição, alteração, regularização), Pesquisa Fiscal, Orientações 
sobre IRPF, Cópia de Declaração, Impressão de DARF. São serviços 
primários e de curto tempo de atendimento prestados exclusivamente 
a Pessoas Físicas.
Pessoa Física Analítica (PF Analítica) é a equipe que atende aos 
seguintes serviços: Liquidação de Débito PF (conta-corrente), Malha 
Débito, Malha Antecipada, Malha Intimada, Regularização de Parcela-
2 Emissão de mais senhas sem necessidade, por precaução.
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mento de PF, Certidão Conjunta de PF e assuntos ligados a ITR. Em 
regra, são atendimentos mais demorados que aqueles da Linha Rápida.
Pessoa Jurídica Fazendária (PJ Fazenda) é a equipe que atende 
aos serviços relacionados com Liquidação de Débito PJ (conta-corrente), 
Certidão Conjunta PJ, Redarf, Parcelamento de débitos não previden-
ciários e CNPJ (inscrição, alteração e baixa).
Pessoa Jurídica Previdenciária (PJ Previdência) é a equipe que 
atende aos serviços relacionados com Liquidação de Débito PJ (IP e 
LDC),3 Certidão Previdenciária, Ajuste de Guia, Parcelamento de débitos 
previdenciários e CNPJ (inscrição e alteração).
Regularização de Obra (Diso) é a equipe que atende ao serviço 
Regularização de Obra e emissão da respectiva certidão. 
Alguns serviços são realizados por todas as equipes, por exemplo, 
conferência de Procuração de RFB. 
O CAC, de maneira simpli cada e para  ns didáticos, pode ter sua 
demanda dividida em três grandes grupos de cidadãos, e cada um deles 
é responsável por aproximadamente um terço da demanda geral. Neste 
trabalho, utilizar-se-á o termo Grupo de Demanda para identi cá-los e 
sua divisão será da forma descrita a seguir: 
O primeiro Grupo é composto por Pessoas Físicas que vão à RFB 
resolver problemas em o próprio nome, são os atendimentos de CPF, 
Pesquisa Fiscal, Orientações sobre IRPF, Cópia de Declaração, Liqui-
dação de Débito (conta-corrente), Malha Débito, Malha Antecipada, 
Malha Intimada, en m, os serviços das equipes de Linha Rápida (LR) 
e PF – Analítica.  
O segundo Grupo é composto por médias e grandes empresas 
que possuem o próprio departamento de contabilidade e jurídico. Em 
regra, são os funcionários destas empresas que vão ao CAC, algumas 
vezes um dos proprietários está pessoalmente no CAC. Somam-se a 
este grupo os pequenos e médios escritórios de contabilidade e advo-
3 Intimação de Pagamento e Lançamento de Débito Confessado, exemplos de cobranças 
previdenciárias. 
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cacia, bem como os pro ssionais autônomos destas duas importantes 
áreas. A demanda deste Grupo abrange todos os serviços da DRF, 
mas geralmente, os mais procurados são os serviços de PJ – Fazenda, 
PJ – Previdência e Diso. Neste trabalho, este Grupo será chamado de 
Pro ssionais Tributários de Médio e Pequeno Porte.
O terceiro Grupo é composto pelos grandes escritórios de conta-
bilidade. A característica principal é a grande concentração de serviços 
por representante. Um funcionário de grande escritório pode levar mais 
de 20 serviços em um único dia, eles preferem as senhas múltiplas 
com muitos serviços, representam muitos contribuintes e estão diaria-
mente no CAC. Sua demanda abrange todos os serviços da DRF, mas 
geralmente, os mais procurados são os serviços de PJ – Fazenda, PJ 
– Previdência e Diso. Nesta pesquisa, este Grupo será chamado de 
Pro ssionais Tributários de Grande Porte.
Em uma avaliação pela perspectiva desses Grupos de demanda, 
foi possível de nir algumas importantes características que auxiliaram 
a tomada de decisão gerencial correta e precisa. 
O primeiro Grupo de Demanda, pessoas físicas buscando Linha Rá-
pida e PF – Analítica, responsável por um terço dos serviços realizados, 
possui uma relação 1:1 para senhas e serviços, ou seja, um contribuinte 
solicita uma senha com somente um serviço. A relação senha número de 
pessoas tende a 1:2, ou seja, é muito comum o cidadão estar acompa-
nhado quando vêm ao CAC. A esposa vem com o marido, ou vice-versa, 
o(a)  lho(a) vem com a mãe, a senhora vem acompanhada do  lho ou 
neto para ajudá-la e etc. O efeito é que este Grupo de Demanda eleva 
signi cantemente a quantidade de pessoas no CAC. 
Outra característica importante é a baixa tolerância em aguardar 
pelo atendimento: cidadãos em defesa de interesses próprios em um 
órgão de tributação (muitas vezes procurando o  sco para cumprir 
obrigações principais) não têm a mesma paciência que um Pro ssional 
Tributário. O tempo limite de espera deste Grupo de Demanda é de 
uma hora. Acima deste tempo, o cidadão fatalmente fará reclamações 
verbais na triagem e recepção do CAC, solicitará a presença do chefe, 
fará reclamações por escrito na DRF e na ouvidoria. O principal indicador 
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deste problema é o número de reclamações. Não há justi cativa a ser 
dada a um cidadão que esperou uma hora e trinta minutos para fazer 
uma alteração em seu CPF, cujo tempo de atendimento foi de cinco 
minutos. Percebe-se, então, que se quisermos um padrão elevado de 
qualidade em atendimento ao cidadão, este Grupo de Demanda não 
pode esperar mais que 30 minutos, mesmo nos horários de pico. Mas, 
se este Grupo de Demanda solicita, em média, 30 serviços por hora e 
cada cidadão vem acompanhado de pelo menos mais um cidadão, em 
menos de 30 minutos o CAC pode ter mais de 60 pessoas. 
Faz-se necessário que este Grupo de Demanda (ou  uxo opera-
cional) não  que acumulado, em outras palavras, este Grupo deve  car 
o mínimo possível aguardando atendimento, seja em um CAC ou em 
uma  la virtual, por exemplo, com uma senha agendada somente daqui 
a 15 dias. Este Grupo é leigo em assuntos tributários. O termo leigo, 
neste caso, signi ca que ele não é um Pro ssional Tributário, não faz 
planejamento tributário, não entende a diferença entre parcelamento 
de débitos e quotas do IRPF e assim por diante. Não estamos, neces-
sariamente, sob a ótica da Educação Fiscal, mesmo um cidadão que 
tenha uma consciência política e  scal pode continuar sendo um leigo 
em matéria tributária. En m, o cidadão deste Grupo de Demanda, em 
regra, raramente vai (ou nunca foi) a um CAC.
O segundo Grupo de Demanda (médias e grandes empresas e 
pequenos e médios Pro ssionais Tributários) e o terceiro Grupo de 
Demanda (grandes Pro ssionais Tributários) têm uma característica 
em comum. São todos pro ssionais do ramo e conhecem os termos 
técnicos, as regras tributárias, a burocracia, en m, os problemas do 
sistema tributário brasileiro. Não se querer dizer, absolutamente, que 
este Grupo de Demanda tem tolerância maior para espera pelo atendi-
mento. Mas, ele tem uma quantidade maior de serviços e, em regra, se 
o Pro ssional Tributário solicita atendimento presencial é porque seu 
problema não foi resolvido pelo atendimento virtual e tende a ser mais 
complexo e trabalhoso. Quando o Pro ssional Tributário vai à DRF, ele 
está em sua atividade  m, diferente do cidadão em causa própria que 
está em uma atividade meio. 
O segundo Grupo de Demanda é composto por representantes que 
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solicitam, na maioria das vezes, de um a três serviços e chegam ao 
atendimento de forma espaçada, ou seja, não chegam todos juntos na 
abertura do CAC. A maior procura por senhas acontece entre 7h e 11h. 
O terceiro Grupo de Demanda é composto por representantes que 
concentram muitos contribuintes. Cada representante vem ao CAC dia-
riamente solicitar de 5 a 10 serviços. Eles chegam, em sua maioria, na 
abertura, entre 7h e 8h. A preferência deste Grupo de Demanda é por 
senhas múltiplas (senhas cuja sigla é ML), ou seja, diferentes serviços e 
mais de uma unidade de determinado serviço. Obviamente, este Grupo 
prefere chegar ao CAC e receber uma única senha múltipla com todos 
seus serviços para aquele dia. 
Ressalte-se que cada Grupo de Demanda é responsável, em mé-
dia, por um terço dos serviços realizados no CAC. Assim, cada grupo 
signi ca aproximadamente 400 serviços ao dia.
Uma senha múltipla pode necessitar de atendimento de diversas 
equipes de atendimento, ou seja, uma equipe atende a seus serviços 
e devolve a senha para a  la, para que outra equipe chame esta senha 
relativamente aos serviços que lhe compete. A senha múltipla retorna 
a  la sob a classi cação crescente do horário de emissão.
4 Esgotamento das senhas com horário
O primeiro problema identi cado foi o rápido esgotamento das 
senhas com horário e sua possível relação com o excesso de senhas 
com o Grupo de Demanda dos Pro ssionais Tributários de grande porte.
A oferta de senhas com horário do CAC era a seguinte: 480 senhas 
com horário, entre 7h e 13h, com intervalo de 15 minutos, sendo um 
serviço por senha, o que resulta na seguinte grade:
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Tabela 1
                       Fonte: Saga 
O  uxo de trabalho desejado, com base na Tabela 1, é que cada 
lote de 20 senhas seja chamado no horário estipulado, não gerando 
atrasos para o contribuinte em espera. Ele tem a certeza de que sua 
senha somente será chamada a partir de determinado horário e terá a 
con ança na pontualidade.  
Os Pro ssionais Tributários de grande porte, com demanda de 
vários serviços ao dia, e diante das senhas com horário permitindo so-
mente um serviço por senha, começaram a retirar várias senhas com 
horário ao dia. A determinação da triagem de emitir somente um serviço 
por senha e somente uma senha por cidadão por si só não impedia 
que representantes retornassem a  la da triagem para solicitar outras 
senhas. A ilustração representativa é aquela em que o representante 
retira na triagem, às 7h05, uma senha com horário para as 7h45; ao 
invés de se dirigir à área de espera, ele retorna a triagem para retirar 
uma segunda, terceira, quarta senha, chegando a retirar até uma dezena 
de senhas. Insensata e improdutiva a tentativa de se evitar pela simples 
observação que o Pro ssional Tributário retornasse à  la da triagem.
Neste processo, se 20 representantes retirassem uma senha 
.
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(com um serviço cada) teríamos 20 senhas emitidas em uma rodada 
de demanda na triagem, porém, quando cada representante retorna à 
 la diversas vezes e retira dez senhas, em minutos haverá 200 senhas 
emitidas. Se o CAC disponibiliza uma grade de 480 senhas com horário, 
como na Tabela 1, esta grade tende a esgotar-se rapidamente. 
Entende-se que o ideal é que a grade não se esgote rapidamente, 
pois isso signi ca um desequilíbrio na relação entre demanda e oferta. 
Se o intervalo de tempo entre a emissão da senha com horário e o 
horário previsto de chamada é alto, há um indicativo de muita procura 
em relação à oferta de senhas. Se esta tendência for mantida, a grade 
se esgotará e existirá o problema da demanda reprimida.   
A Tabela 2 informa os horários de esgotamento da grade. Quanto 
mais cedo são emitidas todas as senhas de uma grade, pior é o indica-
tivo. Ao  m de uma hora de atendimento já não se encontra mais uma 
senha, mesmo que para o último horário, às 12h45.
 De acordo com a tabela a seguir, podem-se comparar as datas 
8/7/10 e 16/7/10. No dia 8 de julho, é informado que todas as senhas 
com horário disponíveis, conforme a Tabela 2, já estavam emitidas às 
8 horas e 06 minutos, ou seja, veri ca-se a grade esgotada 4 horas 
e 45 minutos antes da última senha e  nal do expediente. No dia 16 
de julho, observa-se que a partir das 10 horas não havia mais senhas 
com horário disponíveis, ou seja, percebe-se a grade esgotada 2 horas 
e 45 minutos antes da última senha. Ao compararmos as duas datas, 
conclui-se que o ideal é que o Atendimento tenha senhas com horário 
disponíveis o maior tempo possível, até o limite de seu último horário. 
30
Secretaria da Receita Federal do Brasil – 9Prêmio Schöntag – 2010
Tabela 2
                                                       Fonte: Saga 
Com a grade esgotada rapidamente, o efeito é nefasto: muitas 
senhas concentradas em poucos representantes; outras pessoas que 
chegam mais tarde ao CAC não encontram senha, gerando elevado 
número de demanda reprimida na triagem; reclamações orais; reclama-
ções escritas no protocolo da DRF e na Ouvidoria da RFB; propaga-se a 
sensação de que é preciso chegar cada vez mais cedo para se garantir 
uma senha, gerando as inaceitáveis  las na madrugada em frente a 
um prédio público. 
O Grupo de Demanda dos grandes Pro ssionais Tributários, na bus-
ca legítima de atender a todos seus clientes, cria uma “corrida do ouro” 
para a obtenção de senhas, que é nocivo para todos os participantes 
do atendimento: outros cidadãos que não conseguem ser atendidos, 
atendentes que trabalham em um ambiente de tensão e atrito com os 
cidadãos, e gerentes de CAC que recebem pressão de ambos os lados.
O atendimento está, então, diante de um ciclo vicioso e cujo sin-
toma seguinte é algo que chamaremos de “reserva de mercado”. Esta 
perigosa “corrida do ouro”, que sob a ótica econômica nada mais é que 
oferta insu ciente em face da demanda, abre a possibilidade de troca ou 
venda de senhas. Sabendo que as senhas com horário esgotarão, os 
.
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pro ssionais podem sentir-se pressionados a requisitar mais senhas do 
que o necessário e negociá-las com aqueles que não conseguiram se-
nhas. Estão presentes elementos para um mercado de senhas na RFB.
Em suma, os relatórios indicavam um rápido esgotamento da grade 
de horário, gerando demanda reprimida e tensão na triagem e alguns 
representantes requisitando muitas senhas e outros sem senha alguma. 
Faz-se a pergunta: como garantir que, diariamente, mais pessoas 
consigam senhas com horário, se não há como aumentar mais a quan-
tidade de senhas? 
5 Senhas com horário emitidas e não comparecidas
Acompanhando diariamente os relatórios do Saga, constatou-se 
um considerável número de senhas com horário com o status de “não 
compareceu”, ou seja, pessoas retiraram senhas com horário e quando 
chamadas não compareciam ao atendimento.  
Se for analisado este fato isoladamente, ele não tem muita rele-
vância, pois bastaria chamar a próxima senha. Mas ao levar-se em 
conta que a grade é planejada cuidadosamente dentro da capacidade 
de atendimento de um servidor e de maneira a ser pontual, chamando 
as senhas no horário estipulado, uma senha que não comparece pode 
deixar um servidor ocioso por vários minutos. 
Na grade que o CAC utiliza, de acordo com a Tabela 1, quinze 
minutos de intervalo entre as senhas equivalem em média ao tempo de 
chamada de uma senha, deslocamento do representante até a mesa e 
atendimento em si de um serviço. O cálculo é feito para que, em mé-
dia, cada atendente realize 24 serviços ao dia e os horários da grade 
sejam cumpridos pontualmente. Se a grade de horários está pontual, 
não haverá senhas atrasadas na  la. Portanto, quando uma pessoa 
com senha com horário não comparece, isso pode deixar um servidor 
ocioso por até 15 minutos, quando  cará disponível para chamada o 
próximo lote de senhas com horário. 
Sabe-se que este tempo “ocioso” não ocorrerá de fato, pois um 
atendente raramente está em dia com sua leitura de correio eletrônico 
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e atualizações sobre legislação tributária, mas esta janela aberta em 
horário nobre de atendimento pelo não comparecimento de uma senha 
não é planejado e é aleatório. Logo, cabe à gerência do CAC planejar 
um tempo determinado e certo para atualizações do funcionário e não 
aceitar o não comparecimento como um evento positivo.  
O outro fator que torna relevante uma senha com horário não 
comparecer é a contradição de haver demanda reprimida e senhas que 
não comparecem ao mesmo tempo. É incoerente pessoas fazerem  la 
na entrada do órgão para garantir uma senha, outras tantas pessoas 
 carem sem senha e termos senhas que não comparecem. 
Existe realmente demanda reprimida no CAC? Se faltam senhas, 
por que há pessoas que pegam senha com horário e depois não com-
parecem? Como evitar este comportamento? 
6 Desenvolvimento do aplicativo piloto – controle de emissão 
de senhas
As respostas para os problemas apresentados são: 
  Impedir que um representante retire mais de uma senha com 
horário enquanto não for atendido pela senha que já possui. 
  Desestimular ao máximo o não comparecimento de senhas 
com horário. 
Foi solicitado ao X-TEC da Unidade o desenvolvimento de um apli-
cativo local para que sua e cácia e e ciência fossem testada e, em caso 
de sucesso, para posterior sugestão em uma futura versão do Saga.  O 
desenvolvimento do aplicativo em si consumiu, aproximadamente, 40 
horas de trabalho do X-TEC.
Este aplicativo foi desenvolvido nos moldes do Saga, com três per s 
de usuários diferentes: triagem, atendimento e gerencial.  Ressalte-se 
que o aplicativo não tem nenhuma interação com o Saga, aplicativo 
institucional. A interação existente ocorre por conta dos usuários que 
recebem informações distintas dos dois aplicativos, o institucional e 
o local. O nome provisório e inicial do aplicativo piloto foi Controle de 
Emissão de Senhas.
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A triagem, ao ter uma senha solicitada, antes de digitar o CPF do 
representante para emissão da senha com horário, deve digitar o CPF 
do representante no Controle de Emissão de Senhas. Ao ser alimentado 
com os CPFs dos representantes e contribuintes, em uma segunda digi-
tação de um CPF já informado, o Controle de Emissão de Senhas avisa 
que o CPF já possui uma senha e qual foi o horário da primeira inserção. 
Toma-se como exemplo: o representante Fulano, CPF 000.000.001-
00, às 7h, vai à triagem e solicita uma senha para inscrição de CNPJ: 
a) o funcionário da triagem digita CPF do representante no 
Controle de Emissão de Senhas;
b) nenhuma informação é dada pelo Controle de Emissão de 
Senhas;
c) o funcionário da triagem emite uma senha com horário (e com 
CPF) ao representante pelo Saga – Triagem.
O esperado seria que este representante aguardasse seu atendi-
mento e depois de atendido voltasse à triagem para solicitar sua próxima 
senha, caso tenha mais serviços. Se ele voltar à  la de triagem antes 
de ter sua senha atendida:
a) o funcionário da triagem digita seu CPF no Controle de Emissão 
de Senhas;
b) o Controle de Emissão de Senhas informa ao funcionário que 
já há uma emissão de senha, feita às 7h; 
c) o funcionário da triagem informa que ele já possui uma senha 
e deve aguardar um atendimento para requerer outra senha. 
Não houve uso do Saga – Triagem.
Ao ser chamado, o representante vai à mesa indicada e o atendente 
em seu Controle de Emissão de Senhas, per l de atendimento, registra 
o CPF do representante. Ao fazer este registro, o CPF é “liberado” para 
novas emissões pela na triagem. E o atendente inicia a senha e serviço 
no Saga – Atendente.
Se, ao ser chamado, o representante não comparecer, o atendente 
nada faz no Controle de Emissão de Senhas, não liberando seu CPF 
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para novas emissões de senha na triagem. A atendente simplesmente 
registra o não comparecimento da senha no Saga – Atendente.
Dessa maneira, tem-se uma ferramenta para evitar a concentração 
de senhas em poucos representantes. 
Alguns cuidados foram tomados, nesta fase experimental, pois os 
atendentes, funcionários da triagem e gerentes estão utilizando mais um 
aplicativo, dos inúmeros já usados no CAC e na RFB. Não basta haver 
um Saga, estamos lidando agora com “dois Sagas”.  Caso um atendente 
erroneamente não registre o comparecimento no Controle de Emissão 
de Senhas, teremos um CPF não liberado no Controle de Emissão de 
Senhas da triagem e haverá no Saga uma senha com status de atendida. 
Obviamente o representante, ao ter sua nova senha negada, reclamará 
com toda a razão. Cabe a um chefe de equipe de atendimento (EAT) ou 
o chefe do CAC veri car o corrido no Saga – Gerencial e no Controle 
de Emissão de Senhas registrar que o contribuinte já fora atendido. 
Porém, se este representante não retornar a triagem (havia resolvido 
sua última senha, por exemplo), ele  cará “bloqueado” no “Controle de 
Emissão de Senhas somente neste dia. Todos os CPFs não liberados 
no Controle de Emissão de Senhas são apagados para o dia seguinte, 
em regra, pois há uma exceção a ser apresentada adiante.    
Com essas funcionalidades o Controle de Emissão de Senhas evita 
que representantes tenham diversas senhas aguardando atendimento 
e se ele não comparecer a uma senha, naquele dia ele não retira mais 
senhas por que seu CPF está bloqueado no aplicativo. No entanto, sua 
última senha do dia poderia ser descartada não comparecendo ao aten-
dimento sem nenhuma penalidade, pois se ele não compareceu na últi-
ma senha e não precisa de outros serviços, o representante  cará com 
o CPF bloqueado naquele dia, estando tudo liberado no dia seguinte. 
Visando a total inibição deste tipo de prática, o Controle de Emissão 
de Senhas no per l gerencial prevê a suspensão de representantes que 
não compareçam ao atendimento. Ao  m do turno, o chefe do CAC (ou 
um chefe de EAT) por meio do Saga – Gerencial relaciona as senhas 
com horário com status de “não compareceu”, pesquisa o CPF do 
representante no Saga – Triagem (o único módulo em que é possível 
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visualizar CPF de senhas que não são agendadas), alimenta o Controle 
de Emissão de Senhas com estes dados e informa por quantos dias 
o representante  cará suspenso sem poder retirar senha no CAC. A 
opção de agendamento continua possível, uma vez que o Controle de 
Emissão de Senhas não tem interface nenhuma com o Saga. 
Por exemplo, ao digitar o CPF de um representante que não com-
pareceu na função Suspensão do Controle de Emissão de Senhas, 
recebe-se a informação de quantos dias será a suspensão e o motivo 
de tal penalidade, registrando-se desta forma: 
“000.000.001-00 suspenso por 3 dias uteis. Motivo: não compare-
cimento da senha ML 01 em 3/8/10, prevista para 8h chamada 8h05.”
Nos próximos três dias seguintes, se o representante comparecer e 
solicitar senhas à triagem, o funcionário da triagem receberá e repassará 
a informação acima ao representante. 
O prazo adotado foi de três dias úteis de suspensão. O objetivo 
principal é evitar a emissão desnecessária de senhas e consequente 
desperdício de horas-trabalho desta mão de obra nobre. Em última 
instância, estamos falando de desperdício de dinheiro público. Não 
se objetiva impedir ou di cultar o trabalho de pro ssionais tributários, 
registre-se que a che a já acatou pedidos de reconsideração de sus-
pensões, de acordo do bom senso e discernimento necessários em 
qualquer serviço de atendimento ao público.  
Estas funcionalidades existem de maneira similar no Saga – Agen-
damento, mas não estão presente no Saga – Triagem, Atendente, 
Gerencial e Con guração.   
A fase de implantação envolveu mais de duas semanas, entre ins-
talação nas estações de trabalho, habilitação de senhas e treinamento. 
O início do uso, em caráter de teste, do aplicativo Controle de Emissão 
de Senhas foi em 15 de julho de 2010.
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7 Análise de relatórios do Saga após o piloto – controle de 
emissão de senhas
Implantado o piloto Controle de Emissão de Senhas foi possível 
avaliar a e cácia e viabilidade em situação real de atendimento. Os 
grá cos e tabelas a seguir formaram o referencial estatístico, bem como 
observações e entrevistas com atendentes, funcionários da triagem e 
cidadãos. 
De forma geral, a receptividade à mudança foi boa pelos contri-
buintes. Manifestações positivas foram recebidas do grupo de demanda 
das grandes empresas e pro ssionais tributários de médio e pequeno 
porte. Sugestões para o retorno das senhas múltiplas foram recebidas 
pelos pro ssionais tributários com muitos representantes. 
A seguir, há uma exposição de cada grá co e sua respectiva tabela 
e análise.
Grá co 1
Fonte: Saga relatórios instantâneos do módulo Gerencial
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Tabela 3
O Grá co 1 (horário no eixo da ordenadas e data no eixo das abs-
cissas) e a Tabela 3 evidenciam a correlação entre a concentração de 
senhas por poucos representantes e o momento de esgotamento das 
senhas com horário. 
A relação causal  ca clara ao se veri car a abrupta mudança de 
tendência no dia 15 de julho, dia do início do piloto Controle na Emissão 
de Senhas. Até o dia 15 de julho, o esgotamento da grade de senhas 
com horário estava ocorrendo em torno das 8h. Logo no primeiro dia 
de teste do aplicativo, a grade esgotou uma hora e meia mais tarde em 
relação ao dia anterior, às 9h40. Embora nos dias subsequentes haja 
oscilações, mantém-se a tendência da grade oferecer senhas durante 
mais tempo. 
Cabe ressaltar que o esgotamento da grade é in uenciado por 
outros fatores internos e externos, especialmente, o número de aten-
dentes e demanda ocasional. A variação de atendentes foi mínima, e a 
constante alta demanda para entrega de Procurações RFB até o  m de 
julho reforçam a tese na qual o aplicativo, objeto deste trabalho, teve 
in uência signi cativa nos resultados.       
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Grá co 2
Tabela 4
O Grá co 2 (quantidade de senhas que não compareceram no 
eixo da ordenadas e data no eixo das abscissas) e a Tabela 4 retratam 
que houve in uência do aplicativo “Controle na Emissão de Senhas” 
na quantidades de senhas que ao serem chamadas não comparecem 
no atendimento. 
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O Número de senhas que não comparecem até 15 de julho variava 
em patamares mais elevados, após a implantação piloto  ca eviden-
te a tendência de queda. O Número de senhas com horário que não 
comparecem proporcionalmente à quantidade de senhas com horário 
emitidas, até 15 de julho, representava de 4% a 10% do volume diário. 
De acordo com o Grá co 2 esta relação realoca-se entre 1% e 4% das 
senhas com horário depois de 15 de julho.   
O não comparecimento de senhas sofre in uência direta da estabi-
lidade e desempenho dos sistemas informatizados da RFB. Lentidão e 
inoperância nos sistemas da RFB tornam os atendimentos mais lentos 
e, consequentemente, a grade horária previamente planejada não é 
cumprida: gerando atrasos, tensão no ambiente de atendimento e de-
sistências por parte dos contribuintes e representantes. Em casos de 
lentidão e inoperância de sistemas informatizados, recomenda-se não 
registrar e penalizar as senhas ausentes.
Grá co 3
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Tabela 5
Este indicativo ainda é pouco valorizado pelos agentes que o re-
gistram e que avaliam os resultados. Em sua interpretação, deve ser 
levado em conta o ambiente (número de atendentes, por exemplo) e 
variações de demanda anual permanente (DIPRF, por exemplo) e anual 
esporádicas (como prazos em parcelamentos especiais, novas exigên-
cias legais), além de variações mensais e semanais. É fundamental uma 
análise qualitativa cuidadosa deste indicativo para que se saibam quais 
são os serviços com demanda reprimida e sua relação com a quantidade 
total atendida. Não é pretensão deste estudo aprofundar-se neste tema.
Considerando somente a variável “piloto do aplicativo Controle de 
Emissão de Senhas”, não se esperava mudança na Demanda Reprimi-
da, pois a oferta de senhas seria a mesma, mudar-se-ia unicamente a 
velocidade de consumo de senhas e a sua distribuição entre os usuários 
do atendimento.  
O Grá co 3 registra a demanda reprimida geral de acordo com a 
Tabela 5. O período avaliado, de 6 de julho de 2010 a 13 de agosto 
de 2010, envolveu elevada procura para entrega de Procuração RFB, 
também in uenciando nos resultado até o  m de julho. Para o presente 
estudo, a referência é o dia 15 de julho. É possível notar que antes desta 
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data os resultados encontravam-se em uma faixa acima se comparada 
com o início de agosto.  No dia 15 e 21, há dois picos de demanda 
reprimida e, em seguida, os resultados tomam um viés descendente. 
O comportamento da demanda reprimida após a implantação do 
aplicativo piloto não pode ser diretamente relacionado com este, em 
razão dos outros fatores presentes, mas não pode tampouco ser des-
considerado, pois ao controlar-se a emissão das senhas com horário 
garante-se que quem requisita uma senha tem verdadeira necessidade 
dela e reduzimos drasticamente a possibilidade de requisição de senha 
meramente especulativa, como reserva de mercado. Aquele cidadão 
que não encontrava senha na triagem: antes era registrado como uma 
demanda reprimida e procurava os detentores da reserva de mercado; 
agora tem a chance de retirar sua senha diretamente na triagem. 
8 Conclusão
Analisados os principais relatórios do Saga, relacionados com o 
tema, por meio dos Grá cos 1, 2 e 3 e suas respectivas tabelas, pode-se 
concluir que o aplicativo provisoriamente chamado de Controle de Emis-
são de Senhas  obteve os resultados desejados. Um simples controle, 
com dados que já existem no banco de dados do Saga, permitiu ex-
pressivos resultados, sinalizando ótima relação custo versus benefício.
Ao limitar a emissão de uma senha por CPF de representante 
enquanto esta não for atendida, permite-se que mais cidadãos solici-
tem senhas com horário e as encontrem disponíveis por mais tempo. 
Promove-se, assim, a justiça social e exercício de cidadania, no aten-
dimento ao contribuinte.
Ao suspender o CPF do representante por “n” dias quando não 
comparece ao atendimento, impossibilitando requisição de senhas na 
triagem ( ca a possibilidade de senha agendada), desencoraja-se a 
emissão de senhas sem a efetiva necessidade para depois abandoná-
las, ou para reserva de mercado. Garante-se menor perda de senhas 
e melhor produtividade do atendente.
Isto posto, pode-se propor a incorporação das funcionalidades do 
aplicativo Controle de Emissão de Senhas pelo Saga. A viabilidade é 
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total uma vez que o Saga é utilizado em todo Brasil e está em constante 
evolução. O custo de implantação é baixo, visto que existe o aplicativo 
institucional – Saga – e propõe-se nova versão, mediante cumprimento 
de todas as etapas necessárias. 
Com melhor produtividade e justiça social na distribuição de senhas 
o ambiente na Unidade de Atendimento tona-se melhor e harmônico, 
valorizando e motivando o servidor, incentivando e favorecendo o 
surgimento de novas ideias para a melhoria da qualidade do serviço 
público prestado. Inicia-se um círculo virtuoso, cujo resultado implica 
atendimento de excelência: integrado e conclusivo.  
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“Em épocas de crise, 
só a imaginação é mais 
importante que o conhecimento”.
Albert Einstein
Este trabalho é dedicado a todos aqueles que 
atuam direta ou indiretamente no atendimento ao 
contribuinte prestado pela Receita Federal do Brasil.

Evolução do atendimento e práticas de sucesso
Resumo
Esta monogra a faz uma análise da evolução do atendimento presta-
do ao contribuinte pela Receita Federal do Brasil (RFB), sob dois aspec-
tos: o presencial, efetuado nas Agências e nos Centros de Atendimento 
ao Contribuinte e o atendimento via internet, reconhecido mundialmente 
pela inovação e qualidade nos serviços prestados ao cidadão. E mais, 
apresenta duas ferramentas práticas criadas para solucionar problemas, 
melhorar a qualidade da gestão e do atendimento ao público.
Tem como objetivo mostrar que é possível maximizar a produtivida-
de a partir dos recursos já existentes com a aplicação de idéias inova-
doras, otimizando a execução do trabalho, proporcionando benefícios 
para o atendente e para o cidadão.
A metodologia de trabalho utilizada nesta obra tem base na pesqui-
sa das informações disponibilizadas em livros e pela Receita Federal 
do Brasil na internet e na coleta de dados dos sistemas gerenciais, a 
exemplo do Sistema Nacional de Apoio ao Gerenciamento do Aten-
dimento (Saga). A metodologia usada para a criação dos aplicativos 
apresentados no texto formou-se a partir de reuniões de grupo de dis-
cussão, com de nição das necessidades, estabelecimento de metas 
e a confecção dos sistemas com a utilização de softwares disponíveis 
(Excel, Access e Word) e linguagem básica de programação (Visual 
Basic for Applications)
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Partindo-se para uma análise mais especí ca, veri ca-se perfeita 
adequação das ideias propostas aos seguintes critérios:
1 Custos X Benefícios
Os dispêndios adicionais necessários para a implementação das 
ferramentas idealizadas neste projeto são praticamente nulos, visto 
que os sistemas foram criados por servidores da própria instituição 
ligados ao atendimento, com uso de softwares já disponibilizados pela 
RFB, podendo ser implementados em qualquer unidade ou Centro 
de Atendimento ao Contribuinte da Receita Federal do Brasil. Dessa 
forma, é possível obter resultados mensuráveis, como os mostrados 
no Saga, relativamente à redução no tempo de atendimento e também 
não mensuráveis, como a eliminação do sentimento de insegurança 
do atendente na execução do serviço, a redução da insatisfação do 
contribuinte, a melhoria da gestão, entre outros.
2 Aumento de produtividade
A disponibilização de mecanismos capazes de agilizar o atendi-
mento e aperfeiçoar a execução de procedimentos e a localização de 
documentos é um diferencial que pode ampli car signi cativamente os 
níveis de produtividade de um setor. Em geral, as diversas rotinas que 
abrangem os procedimentos encontram-se interligadas. Por isso, qual-
quer avanço em uma das etapas pode representar um ganho potencial-
mente maior no resultado  nal do processo. Os sistemas apresentados 
nesta monogra a contribuem efetivamente para isso.
3 Viabilidade de implementação
O público-alvo são as unidades de atendimento da Receita Fe-
deral do Brasil, e a implantação das ferramentas aqui proposta pode 
ser feita a partir do envio dos programas por correio eletrônico (Notes, 
Outlook, etc.). Pelo fato de os programas serem de fácil utilização, o 
conhecimento técnico necessário para sua utilização não depende de 
treinamento avançado, mas de algumas simples orientações. 
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4 Valorização do servidor
O servidor se sente valorizado quando a instituição em que trabalha 
mostra preocupação com o aprendizado e a busca soluções que melho-
rem continuamente o ambiente de trabalho em que atua. A valorização 
das iniciativas individuais é outro fator de incentivo ao trabalhador. A 
aplicação de mecanismos que tornem a execução do serviço mais di-
nâmica e segura, reduzindo a margem de erros, trará con abilidade ao 
servidor, aumentando a autoestima e a motivação do mesmo. 
5 Melhoria da qualidade do serviço prestado
Do ponto de vista estratégico, pode-se visualizar, com as imple-
mentações difundidas nesta monogra a, um avanço na prestação de 
um atendimento ágil e conclusivo ao contribuinte. A satisfação derivada 
de um bom atendimento tem o condão de estimular a aceitação social 
da tributação e, com isso, o cumprimento espontâneo da obrigação tri-
butária. Mais atendimentos realizados em determinado período podem 
representar também maior nível de arrecadação.
Quanto aos processos internos, a adoção das medidas apresentadas 
neste trabalho visa a simpli car e padronizar os procedimentos de execução 
do serviço de regularização de obras, o controle e a guarda de documentos. 
Por  m, no que tange às pessoas e recursos, a utilização do Disocon-
trol e do Doccontrol estimula a formulação de sugestões continuamente, 
visto que as ferramentas são focadas nas atividades realizadas diaria-
mente pelos usuários. Como resultado, tem-se o comprometimento das 
pessoas e o provimento de soluções alinhadas às necessidades do setor.
6 Promoção da justiça fi scal e social dos tributos
No primeiro capítulo da obra, discorreu-se sobre as diversas etapas 
de evolução na relação Fisco X Contribuinte. O uso das tecnologias 
atuais e a aplicação da informática no auxílio ao cumprimento das 
obrigações principais e acessórias têm se tornado importante fator de 
simpli cação para o exercício da tributação.
Hoje, é possível que o contribuinte realize grande parte de suas 
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obrigações por conta própria, sem necessidade de intermediação pro s-
sional. Também por meio do sítio da RFB na internet, pode-se conhecer 
o Programa Nacional de Educação Fiscal, coordenado pela ESAF e 
pelo Ministério da Educação em parceria com a RFB e outros órgãos 
e que constitui relevante medida de esclarecimento à população sobre 
a importância da tributação e sua aplicabilidade, em um verdadeiro 
exercício de aprendizado e cidadania. 
Por  m, a realização deste trabalho tornou possível o aprendizado 
de valores que devem ser ressaltados nas organizações, a saber:
O trabalho em equipe;
A manutenção de um bom ambiente de trabalho;
Um clima organizacional favorável às iniciativas dos indivíduos;
O reconhecimento das idéias e das atitudes positivas das pessoas,
Além disso, mostrou-se que é possível chegar mais longe com os 
recursos disponíveis, quando se pensa que somente o investimento 
adicional é a solução. 
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Introdução
Um atendimento de qualidade é requisito essencial nas relações 
sociais e econômicas que permeiam as diversas situações do cotidiano 
dos cidadãos. Com o avanço das tecnologias e com a busca pelo apri-
moramento dos negócios, a sociedade em geral passou a estabelecer 
padrões de qualidade desejados para a atuação das instituições, sejam 
públicas ou privadas. Nesse sentido, também o setor governamental, 
ao passo que implementa um modelo gerencial de administração, tem 
focado suas atividades na satisfação do cliente-cidadão. 
Todavia, ainda é comum o contribuinte não encontrar no serviço público 
o atendimento ideal, que lhe sirva para orientar no cumprimento de suas 
obrigações tributárias, na execução correta de algum serviço ou mesmo 
que forneça as informações necessárias para a resolução de seus proble-
mas. Isso resulta em perda de tempo e insatisfação, acarretando prejuízos 
diversos tanto à administração pública quanto à sociedade em geral. 
Ciente dessas di culdades, e no mesmo caminho das organizações 
privadas, em que o foco é o cliente, a Receita Federal do Brasil (RFB) 
demonstra a importância que dedica ao atendimento ao público quan-
do destaca no texto da sua missão institucional o respeito ao cidadão, 
como se observa no Mapa Estratégico para os anos de 2009 a 2011: 
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“Exercer a administração tributária e o controle  aduaneiro, com justiça 
 scal e respeito ao cidadão, em benefício da sociedade”.1Nesse sentido, 
respeito ao cidadão pressupõe prestar um atendimento de excelência, 
integrado2 e conclusivo,3 tendo como resultado o cumprimento espon-
tâneo e a aceitação social da tributação, a  m de prover o Estado de 
recursos e contribuir para o desenvolvimento econômico do país.
A Receita Federal do Brasil, nos últimos anos, muito tem inovado 
em relação ao atendimento ao público. Em 1993, foram implantadas as 
Centrais de Atendimento aos Contribuintes,4 com o objetivo de atender 
aos cidadãos de forma integrada e conclusiva em um só local. Ante-
riormente, o cidadão precisava percorrer setores distintos para obter 
cada informação ou atendimento. Com o advento da rede mundial de 
computadores, a Receita Federal pôde, por meio do seu sítio na inter-
net, estabelecer um novo canal de atendimento ao contribuinte. Essa 
inovação, pioneirismo e qualidade dos serviços prestados via internet 
levaram associações de classe, órgãos públicos e empresas privadas 
nacionais e internacionais a lhe conferir vários prêmios, dentre eles o 
Top of Mind de internet5 na categoria Serviços Públicos.   
Entretanto, no que concerne ao atendimento presencial, diaria-
mente é possível observar situações em que mesmo a aplicabilidade 
de todos os sistemas e rotinas oferecidos pela RFB não é suficiente 
para minimizar os problemas encontrados. Faz-se necessário, nesse 
contexto, que se adotem práticas diversas, que possam contornar 
as barreiras de forma quantitativa e qualitativa, seja por meio da 
1 Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/srf/missaovalores.htm>. Acesso em: 11 ago. 
2010.
2   Atendimento relacionado ao crédito tributário independentemente de sua fase (administrativa 
ou executiva) em uma única unidade de atendimento.
3   Visa solucionar as demandas, sempre que possível, em um único atendimento.
4   Local de fácil acesso ao contribuinte, instalado em todas as Delegacias da Receita Federal nas 
capitais e cidades de grande e médio porte, que visa prestar um atendimento integrado, rápido 
e e ciente, por intermédio de pessoal especializado, com sinalização adequada, visando ao 
conforto e à satisfação dos cidadãos.
5   Pesquisa realizada pela Datafolha, que tem por  nalidade conhecer e premiar as marcas mais 
lembradas pelos usuários que navegam pela rede mundial de computadores. Informações 
disponíveis em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/historico/srf/premios/premiotopofmind2007.
htm>. Acesso em: 11 ago. 2010.
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sistematização de tarefas ou mesmo pela eliminação de rotinas 
dispensáveis. 
O Decreto nº 6.932/2009 estimula a adoção de alternativas que 
otimizem o atendimento ao público, conforme segue:
  Art. 1o  Os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal observarão 
as seguintes diretrizes nas relações entre si e com o cidadão:
  [...]
  VI - aplicação de soluções tecnológicas que visem a simpli car 
processos e procedimentos de atendimento ao cidadão e a propiciar 
melhores condições para o compartilhamento das informações;
A essas iniciativas que têm por escopo agilizar o atendimento, sem 
perder de vista a qualidade, denominamos neste trabalho Práticas de 
Sucesso, que demonstram fundamental importância no aprimoramento 
das relações entre o  sco e o contribuinte, uma vez que representam 
ações adotadas de forma pontual, atacando diretamente o problema 
e, por conseguinte, otimizando os processos e melhorando o ambiente 
de trabalho como um todo.
Uma equipe de atendimento pode ser composta por algumas deze-
nas de servidores, ou mesmo por apenas um, conforme se observa nos 
diversos pontos de atendimentos da SRF espalhados pelo Brasil. Ainda 
assim, a gama de serviços que compõe o conjunto de tarefas executadas 
pelo atendimento pode estar presente em todas as unidades. Por isso, 
as iniciativas locais são importantes, pois podem representar soluções 
práticas para o atendimento, contribuindo para uma simpli cação dos 
serviços e proporcionando menor tempo de espera para o cidadão, 
tudo isso, sem custo  nanceiro para a instituição, como proposto no 
decorrer deste trabalho. 
Esta monogra a destaca os esforços despendidos na busca pela 
maior qualidade do atendimento ao cidadão e apresenta soluções di-
versas, na forma de sistemas simples em Excel e Word, confecciona-
dos com ajuda de linguagem simples de programação, elaborados por 
servidores do atendimento, para facilitar a execução dos serviços pelos 
atendentes, em frentes especí cas, como o serviço de regularização 
de obras e o controle do  uxo de documentos.
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1 Evolução do atendimento prestado pela RFB
1.1 Atendimento via Internet
A internet chegou ao Brasil comercialmente em 1995. Atenta à 
novidade, a Receita Federal hospedou suas primeiras informações no 
recém-criado sítio do Ministério da Fazenda. Em 1996, chamou bas-
tante atenção dos contribuintes a criação da “Homepage do Imposto 
de Renda”, em que constavam informações para o preenchimento da 
declaração de Imposto de Renda e, pela primeira vez, o download do 
programa gerador da declaração. O expressivo acesso à página na 
internet levou a Receita Federal a investir em um sítio próprio, que foi 
lançado em 19 de setembro de 1996.  
Em março de 1997, a Receita Federal surpreendeu o Brasil e o 
mundo com o lançamento do programa Receitanet e a permissão para 
que os contribuintes enviassem suas declarações de imposto de renda 
via internet. Desde então, o contribuinte não precisa sair de sua casa ou 
trabalho para elaborar e transmitir a declaração do Imposto de Renda. 
Nos anos seguintes, vários serviços foram disponibilizados aos 
contribuintes, como emissão de certidões, consulta a informações 
cadastrais, regularização de pendências, pesquisa de situação  scal 
mediante a geração de código de acesso, entre outros. O sítio da RFB 
disponibiliza, ainda, informações traduzidas para os idiomas inglês e 
espanhol. 
Em 2003, a Cúpula Mundial da Sociedade de Informação (WSA), 
formada no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU), elegeu 
o sítio da Receita Federal como um dos cinco melhores do mundo na 
categoria e-Governo.
Recentemente, foram agregados novos serviços, como o atendi-
mento das declarações de Imposto de Renda de Pessoas Físicas retidas 
em malha  scal, atendimento referente serviços da Procuradoria da 
Fazenda Nacional (PGFN) e a Procuração Eletrônica, todos voltados à 
regularização de situações  scais dos contribuintes e ao cumprimento 
espontâneo de suas obrigações tributárias.
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Também no sítio da RFB, é possível conhecer o Programa Na-
cional de Educação Fiscal (PNEF),6 que é um programa coordenado 
pela Escola de Administração Fazendária (ESAF) e pelo Ministério da 
Educação (MEC) em parceria com a Receita Federal do Brasil, além de 
outros órgãos. O objetivo central é levar ao conhecimento de crianças, 
jovens e adultos a importância da tributação e como são aplicados os 
recursos arrecadados. Trata-se de um importante avanço na promoção 
da justiça  scal e social da tributação.
1.2 e-Cac
O Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte (e-CAC) é a 
novidade mais recente na página da RFB na internet. A identi cação 
do contribuinte nesse ambiente é efetuada por meio da tecnologia de 
Certi cação Digital, que é a base de funcionamento do e-CAC. No 
Centro Virtual de Atendimento ao Contribuinte, o cidadão pode execu-
tar diversas operações, algumas protegidas por sigilo  scal, inclusive. 
Consulta à situação  scal, ao CPF, ao CNPJ, emissão de comprovantes 
de pagamentos, alteração e reti cação de pagamentos, cópia de decla-
rações, parcelamentos de débitos e transações relativas ao Siscomex 
são exemplos de alguns serviços disponíveis. 
1.3 e-Processo
Seguindo uma tendência atual, a exemplo do que já é realizado 
no âmbito judiciário, a Administração Tributária vem implementando 
o processo virtual. O objetivo geral do e-Processo é implantar o pro-
cesso administrativo  scal totalmente digital, com uso da tecnologia 
Gerenciamento Eletrônico de Documento (GED) e  Fluxo de Trabalho 
(Work ow) em todo o  uxo do crédito tributário, envolvendo a Receita 
Federal do Brasil, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional. A tecnologia GED tratará da 
imagem dos documentos gerados ao longo da tramitação dos proces-
sos administrativos e o Work ow tratará a integração da imagem com 
o  uxo de trabalho que envolve as pessoas, as aplicações e o banco 
6  Disponível em: <http://leaozinho.receita.fazenda.gov.br/>. Acesso em: 15 set. 2010.
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de dados da Receita Federal do Brasil. Já em fase de implantação, os 
resultados esperados com o e-processo são:
  Desburocratização de procedimentos para o contribuinte;
  Economia direta para administração pública;
  Menor impacto ambiental, em razão da redução do uso de 
papel;
  Disponibilidade, segurança, agilidade, padronização e 
automatização de procedimentos;
  Gestão da qualidade de todas as atividades relacionadas com 
processos;
  Redução signi cativa no tempo de tramite dos processos;
  Desburocratização de procedimentos para o contribuinte, o que 
facilitará o atendimento no CAC.  
1.4 Centro de Atendimento ao Contribuinte
A inclusão digital é um processo que ocorre paulatinamente e ainda 
encontra resistência por parte da população, principalmente a idosa. 
Além disso, alguns serviços demandam análise especí ca e protocolo 
físico de documentos, o que somente pode ser feito presencialmente. 
Destarte, apesar do sucesso do atendimento virtual, o atendimento 
presencial ainda é atividade necessária e recorrente no processo de 
atendimento aos contribuintes. 
Nesse passo, os Centros de Atendimento ao Contribuinte (CAC), 
de uma forma geral, têm, desde suas criações, encontrado di culdades, 
principalmente no que tange aos seguintes fatores:
  Número insu ciente de servidores;
  Instabilidade e falta de integração dos sistemas informatizados;
  Equipamentos obsoletos;
  Quantidade elevada de dispositivos legais que di cultam a 
atualização dos servidores e dos sistemas.
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Tais fatores prejudicam o compromisso com o atendimento preco-
nizado pela Carta de Serviços do Ministério da Fazenda por meio do 
Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização que esta-
beleceu o tempo de espera de 25 minutos para as unidades da Receita 
Federal que possuem centro de atendimento.
Essa meta, longe de ser ideal, não representa de forma clara o 
resultado principal desejado pelo atendimento: a satisfação do cidadão. 
Além das di culdades mencionadas, pesa o fato de que alguns serviços 
executados pelos atendentes são complexos e demandam tempo alto 
para execução, o que compromete a disponibilidade de servidores para 
atendimento de outros serviços de menor complexidade, elevando o 
tempo de espera na  la de atendimento. Assim, é importante que se 
reduza de uma forma geral o tempo de execução de cada serviço.
Nesse rumo, deve-se buscar alternativas para minimizar os efeitos 
e o impacto desses fatores no atendimento ao público, que podem ser 
detectados por meio dos relatórios gerenciais emitidos pelo Sistema 
Nacional de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento (Saga).
1.5 Saga
O Sistema Nacional de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento 
(Saga), objetiva otimizar os recursos existentes nos Centros de Aten-
dimento visando ao aprimoramento do atendimento prestado pela Se-
cretaria da Receita Federal.  O sistema é formado por um conjunto de 
módulos que interagem de forma simultânea e se estrutura de modo a 
atender os seguintes objetivos: administração da senha, instrumento 
para apoio ao gerente, geração de dados e avaliação do atendimento. 
O Saga foi concebido para administrar:
  A lista de todos os atendentes da unidade;
  A capacitação de cada atendente para prestar os serviços, por 
meio da criação local de Per s de Atendimento; 
  O tempo de deslocamento do contribuinte dentro da Unidade, 
por meio de medições locais;
  A de nição de situações nas quais o contribuinte não obedecerá 
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à ordem estrita de chegada, nos casos de senhas de ofício, 
especiais e prioritárias;
  A forma do sistema se comportar quando o contribuinte solicitar 
serviços de per s de atendimento diferentes, no caso de senhas 
múltiplas.
Esse sistema organiza  las virtuais, registra e contabiliza cada uma 
das operações realizadas e permite a intervenção do gerente, em tempo 
real, para otimizar a distribuição do serviço local entre os atendentes. 
Com isso, permite o acompanhamento de todo o processo de atendi-
mento, indicando, entre outros dados, a necessidade de treinamento, 
os gargalos de serviços, das unidades e dos sistemas, além de fornecer 
diversos relatórios de tempo gasto na execução das tarefas.
2 Prática de sucesso I
2.1 Diso
Entre os serviços que demandam maior tempo de execução, 
encontra-se o procedimento de Regularização de Obras, realizado a 
partir da Declaração de Informações Sobre Obra (Diso), que consiste 
no levantamento do valor da Contribuição Previdenciária devida sobre 
as obras de construção civil, para  ns de emissão da Certidão Negativa 
da obra, requisito necessário para o registro do imóvel no cartório de 
registro público. 
O serviço conhecido como Diso é atualmente um dos serviços 
complexos atendidos pelo atendimento da Receita Federal do Brasil. 
As normas e os procedimentos para execução desse serviço são de 
difícil compreensão, o que gera muitas dúvidas para os atendentes, 
acarretando di culdades e insegurança na execução dos cálculos. 
Isso contribui, por vezes, para que surjam interpretações e formas de 
execução distintas. 
Considerando que o expediente para atendimento ao público em 
algumas localidades é de 12 horas corridas, um atendimento pode 
ser iniciado no turno da manhã por um atendente e interrompido para 
cumprimento de alguma pendência, vindo a ser continuado no turno 
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da tarde por outro atendente. Nessa situação, é comum o fato de o 
servidor não concordar com a análise efetuada pelo atendente do pe-
ríodo matutino e vice-versa, reiniciando todo o procedimento. Ademais, 
o controle e os cálculos da Diso são executados manualmente, o que 
também colabora para elevar o tempo de execução e, por decorrência, 
o tempo de espera na  la.
Como consequências, pode-se listar:
  Insatisfação do contribuinte;
  Redução da conclusividade no atendimento;
  Retrabalho;
  Elevado tempo de espera na  la;
  Redução das senhas disponibilizadas para esse serviço, entre 
outros.
Devido à ocorrência constante das circunstâncias acima apontadas, 
surgiu a idéia de se montar um grupo de estudo com o intuito de dirimir 
controvérsias e padronizar o entendimento e a execução do serviço.
Em relação a grupos de discussão, importante destacar o ensi-
namento de Senge (1990), p. 215, quando trata do aprendizado em 
equipe: “[...] na discussão, por sua vez, são apresentadas e defendidas 
diferentes opiniões, buscando-se sempre a melhor idéia para apoiar as 
decisões que devem ser tomadas na ocasião”.
A necessidade premente de reduzir a insegurança na execução do 
serviço de Declaração de Informação sobre Obras, eliminar as diver-
gências nos procedimentos, reduzir o tempo de atendimento, facilitar 
o treinamento dos servidores e possibilitar a fácil localização dos pro-
cessos trouxe a ideia de elaboração de um aplicativo com a  nalidade 
de solucionar esses impasses. 
2.2 Disocontrol
O sistema proposto pelo grupo de discussão deveria, além de outros 
aspectos, servir como meio de controle informatizado da documentação, 
organizando o  uxo de papéis. Além disso, deveria auxiliar no cálculo 
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do valor da Contribuição Previdenciária devida. Após a conclusão dos 
trabalhos, de nidos e sistematizados os procedimentos, desenvolveu-
se o sistema, com os parâmetros citados anteriormente, que recebeu 
o nome de Disocontrol.
Os objetivos centrais traçados para o Disocontrol foram:
1  – Auxiliar nos cálculos por aferição indireta da Declaração e 
Informação Sobre Obra de Construção Civil (Diso); e
2  – Controlar a tramitação das Disos dentro da seção – desde 
o protocolo até o arquivamento ou encaminhamento para a 
 scalização. 
A partir disso, pode-se enumerar os resultados esperados:
  Padronização dos procedimentos;
  Redução do tempo de atendimento;
  Redução do tempo de espera na  la;
  Maior controle das Disos pendentes na unidade;
  Maior conclusividade do atendimento;
  Diminuição da demanda reprimida;7
  Facilitação no treinamento de servidores. 
O Disocontrol foi elaborado no Excel com auxílio da linguagem 
Visual Basic For Applications (VBA). Seu banco de dados é baseado 
em MDB (Microsoft Access) e os relatórios emitidos em documento do 
Word. Dispõe de uma interface amigável e é organizado em dois mó-
dulos distintos: Módulo de Cálculo e Cadastramento de Declarações e 
Módulo de Consulta/Atualização de Declarações.
7   A demanda reprimida para determinado serviço representa o somatório de todos os contribuintes 
que buscaram atendimento de um serviço em determinado período, mas não conseguiram, por 
falta de disponibilidade de senha, derivada do esgotamento da capacidade total de atendimento 
naquele período.
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2.2.1 Módulo de Cálculo e Cadastramento de Declarações
Nesse módulo, o usuário efetuará o cadastramento da Diso no 
sistema preenchendo os campos, conforme Figura 1 e seguintes.
Figura 1 – Tela de Cadastro
     Fonte: Sistema Disocontrol.
Ao marcar a caixa de veri cação Aferição Indireta, serão abertas 
duas novas abas nas quais o usuário incluirá os dados necessários para 
a realização do cálculo por aferição (Figuras 2 e 3). 
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Figura 2 – Tela Cálculo da Remuneração
                Fonte: Sistema Disocontrol.
Figura 3 – Tela Detalhamento por Competência
         Fonte: Sistema Disocontrol.
Evolução do atendimento e práticas de sucesso
65
Para visualizar a de nição do percentual a ser aplicado, basta 
que o usuário clique no botão ( ) presente na tela (Figura 2) e então 
o sistema abrirá o rol de opções, possibilitando que o atendente faça 
o enquadramento, conforme determina a legislação para cada caso, 
como demonstra a  gura a seguir:
Figura 4 – Tabela Auxiliar de Alíquotas
              Fonte: Sistema Disocontrol.
Com a  nalização do preenchimento dos dados, é possível imprimir 
(vide Figura 5) o Demonstrativo do Cálculo por Aferição Indireta (Figura 
6) e a Guia de Recolhimento da Previdência Social (GPS), para paga-
mento à vista, ou, se for o caso, a guia de entrada do parcelamento com 
o Pedido de Parcelamento  (Pepar ) e o Discriminação do Parcelamento 
(Dipar) já preenchidos, documentos que anteriormente eram calculados 
e preenchidos em separado/manualmente, o que demandava tempo e 
ocasionava maior ocorrência de erros. 
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Figura 5 – Tela com opções de impressão
    Fonte: Sistema Disocontrol.
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Figura 6 – Relatório do Cálculo por Aferição Indireta
                 Fonte: Sistema Disocontrol.
Outra importante funcionalidade do sistema é a emissão automática 
de um arquivo em formato CSV – compatível com outros sistemas – com 
os dados digitados, tornando possível (por meio de uma rotina simples) a 
importação diretamente para o Sistema de Cadastramento On-line (Siscol) 
da Dataprev, a  m de gerar o – Lançamento de Débitos Confessados 
(LDC), que irá compor o processo de parcelamento, sem a necessidade 
de digitar novamente as informações (Estabelecimento, Competência, 
Levantamento, Lançamento e Valor) para o cadastramento dos débitos. 
68
Secretaria da Receita Federal do Brasil – 9Prêmio Schöntag – 2010
Além disso, esse módulo permite a emissão de relatórios, entre eles 
um roteiro com orientações ao contribuinte de como emitir a Certidão 
de Regularidade da Obra pelo sítio da RFB na internet.
2.2.2 Módulo Consulta/Atualização de Declarações
Nesse módulo, o usuário poderá:
  Consultar, por diversos critérios, as declarações protocoladas;
  Acompanhar os casos pendentes de liberação da CND;
  Corrigir erros de cadastramento;
  Informar a liberação de CND e o envio do dossiê ao arquivo;
  Informar o parcelamento dos débitos apurados, se for o caso;
  Informar o envio do dossiê à  scalização; e
  Consultar o histórico de todo o processo.
  Na  gura a seguir apresentamos a tela deste módulo.
Figura 7 – Tela Módulo de Consulta de Declarações
         Fonte: Sistema Disocontrol.
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Com isso, a rotina de atendimento da Diso passa a ser assim or-
ganizada:
1  – O contribuinte apresenta para o atendente o formulário da 
Diso preenchido com os demais documentos e este efetua o 
cadastramento e o cálculo, emite o Aviso de Regularização de 
Obra (ARO), para ciência do contribuinte e imprime a GPS para 
pagamento, se solicitada;
2  – O atendente salva os dados e guarda os documentos em um 
arquivo comum (pastas suspensas, por exemplo), devidamente 
identi cados por ordem alfabética;
3  – O contribuinte realiza o pagamento ou parcelamento do 
débito;
4  – Periodicamente, um servidor consulta o sistema Disocontrol 
para averiguar os casos em que a Contribuição foi paga ou 
parcelada e então libera a CND de Regularização da Obra, 
que poderá ser emitida pelo contribuinte pela internet. 
2.2.3 Resultados obtidos com a implantação do Disocontrol
Em janeiro de 2010, implementou-se o treinamento em serviço dos 
atendentes, juntamente com o início do atendimento da Diso utilizando 
o novo aplicativo.
Com base nos dados do Saga, foi possível criar o grá co abaixo, 
no qual se observa que, já no primeiro mês, houve uma redução signi-
 cativa no tempo médio de atendimento da Diso (Grá co 1).8 A siste-
matização e a simpli cação dos procedimentos possibilitaram ainda o 
aumento da quantidade de senhas atendidas durante o mês, com maior 
conclusividade (Grá co 2).  
8   Nos meses de junho e julho, em razão do treinamento de novos servidores, o tempo  cou um 
pouco elevado, como já era esperado.
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 Fonte: Os autores. Dados extraídos do Saga.
 Fonte: Os autores. Dados extraídos do Saga.
Conclui-se, portanto, que os esforços despendidos na implanta-
ção do Disocontrol trouxeram signi cativa melhora na qualidade do 
atendimento ao contribuinte e, por consequência, representaram um 
Evolução do atendimento e práticas de sucesso
71
importante avanço no cumprimento da meta institucional da Receita 
Federal do Brasil, notadamente no que se refere a um atendimento de 
excelência.
Por outro lado, é necessário ter em mente que um setor de aten-
dimento não realiza somente atividades  ns, mas exerce, concomitan-
temente, o controle, o encaminhamento e a guarda de documentos 
que tramitam pela seção. Assim, quanto maior o volume de operações 
realizadas em um departamento, mais difícil e ao mesmo tempo mais 
relevante se torna um adequado controle de documentos.
3 Prática de Sucesso II
3.1 Controle de Documentos
Com frequência, o setor de atendimento necessita atender às 
solicitações de informações requisitadas por outros órgãos, como o 
Ministério Público, a Polícia Federal, a Corregedoria da Receita Federal, 
ou mesmo por outras seções da própria ou de outras Delegacias da 
RFB. Muitas vezes, torna-se necessário encontrar em seus arquivos 
os documentos que embasaram determinado atendimento na execução 
de serviço realizado no passado, como exemplos:
  Inscrição no Cadastro de Imóveis Rurais (Ca r);
  Inscrição ou baixa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ);
  Emissão de Certidão Negativa de Débitos;
  Solicitações de cópia de declarações de Pessoa Física ou 
Jurídica. 
Por isso, é imperativo salientar a importância de se manter um 
arquivamento seguro e organizado dos dossiês com os documentos 
que deram suporte aos citados atendimentos. 
Na ocasião do atendimento às solicitações dos órgãos acima 
mencionados, recorrentemente alguns desses documentos que respal-
daram a execução do serviço acabaram não sendo encontrados nos 
arquivos do Setor. Surge aí um problema de difícil solução, visto que 
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neste momento  ca impossível precisar o motivo do desaparecimento 
dos referidos documentos, abrindo-se margem para várias hipóteses:
  Os documentos não foram repassados pelo servidor para a 
secretaria e foram extraviados antes do arquivamento;
  Foram enviados pelo servidor para a secretaria, mas esta não 
realizou o arquivamento devido, tendo-os extraviado;
  Foram arquivados pela secretaria, mas retirados posteriormente 
do arquivo;
  Ou ainda, esses arquivos sequer existiram. 
Dessa forma, não se torna possível imputar responsabilidades, 
pois que não há na RFB uma sistemática e ciente de arquivamento de 
dossiês, imprescindível para proporcionar segurança ao atendente, aos 
servidores responsáveis pelo arquivo e à che a.
Como prejuízos acarretados, pode-se enfatizar a insegurança 
dos atendentes, mesmo daqueles cautelosos; a impossibilidade de 
responsabilização por extravios e danos diversos; a incapacidade de 
atendimento às requisições dos demais órgãos públicos; a deterioração 
da imagem do setor perante outras seções, quando as mesmas não são 
devidamente atendidas em suas solicitações, entre outros.
3.2 Doccontrol
A partir de uma auditoria realizada no setor de atendimento, relativa 
aos procedimentos de Emissão de Certidão de Quitação de Tributos 
e Contribuições Federais – cujos objetivos foram averiguar eventuais 
desvios ocorridos, dar orientação normativa, buscar a melhoria na rotina 
da atividade procedimental e identi car aquelas que estariam em desa-
cordo com a legislação vigente – constatou-se que aproximadamente 
dez por cento dos dossiês solicitados para análise não foram localizados 
no arquivo, restando prejudicados os trabalhos da auditoria. Com isso, 
não foi possível veri car se os procedimentos referentes à emissão de 
determinadas certidões foram cumpridos e, também, se para as irregu-
laridades encontradas nos sistemas de controle existiam dossiês com 
documentos que respaldassem a emissão da Certidão.
Evolução do atendimento e práticas de sucesso
73
Na  nalização dos trabalhos, foi sugerido pela Comissão de Audito-
ria que o setor de atendimento revisasse a forma de arquivamento dos 
dossiês de Certidão Negativa e que se estabelecesse uma sistemática 
de controle para tais documentos.
Com a  nalidade de solucionar esses problemas, nasceu a ideia 
do Doccontrol.
Trata-se de um sistema simples, que funciona a partir do Microsoft 
Excel com a aplicação de algumas rotinas automatizadas, composto 
por dois módulos: Atendente e Administrador. 
3.2.1 Módulo Atendente
No Módulo Atendente, o servidor realiza o cadastro dos documentos 
que serão enviados para o arquivo, podendo alterar a lista e imprimi-la 
para ter uma cópia do protocolo. Depois de digitada a relação dos dos-
siês a serem arquivados, o usuário realiza o envio e os dados passam 
a compor um banco de dados localizado no servidor local (em arquivo 
do Microsoft Access), que poderá posteriormente ser acessado apenas 
pelo detentor do acesso ao Módulo Administrador. 
Como se observa na tela de interação com o usuário (Figura 8), não 
há necessidade de qualquer treinamento especí co ou conhecimento 
avançado de informática para a operacionalização, bastando somente a 
digitação dos dados e alguns cliques, o que não requer mais que poucos 
minutos para seu preenchimento, ao  m do expediente. 
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Figura 8 – Módulo Atendente
            Fonte: Sistema Doccontrol.
3.2.2 Módulo Administrador 
Por meio do Módulo Administrador, a che a dispõe das funções de 
cadastro de servidores, de cargos e de locais, como mostra a Figura 9. 
Figura 9 – Tela de acesso ao Módulo Administrador
              Fonte: Sistema Doccontrol.
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Ao acessar o Cadastro de Documentos deste módulo, abre-se uma 
tela com diversos campos (Figura 10), a partir dos quais o arquivador 
pode selecionar vários critérios para pesquisa, con rmar o recebimento 
da documentação e vincular o dossiê à caixa em que será arquivado. 
Figura 10 – Módulo Administrador
         Fonte: Sistema Doccontrol.
Dessa forma, exclui-se grande parte do risco de desaparecimento 
de dossiês e confere-se maior celeridade à procura e desarquivamento 
dos mesmos. Em relação à integridade do procedimento, os registros do 
sistema Doccontrol resultam em maior segurança a todos os servidores 
envolvidos no processo.
4 Conclusão
Como visto ao longo dessa monogra a, muito tem sido feito pela 
RFB para melhorar o atendimento ao público. Entretanto, cada uma 
das partes envolvidas nesse processo pode e deve contribuir para o 
aprimoramento dessa relação, de um lado a Receita Federal e de outro 
a sociedade.
A RFB destaca-se no atendimento via internet, no e-CAC e breve-
mente despontará com a implantação (já em andamento) do e-Processo, 
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o que vai proporcionar economia, agilidade e menor impacto ao meio 
ambiente, atendendo aos princípios constitucionais da E ciência e da 
Publicidade, entre outros. 
Contudo, ainda, há inúmeras atividades que podem ser evoluídas, 
como enumeramos a seguir: incentivo ao uso da internet como impor-
tante canal de comunicação entre governo e sociedade; criação de 
recursos de interatividade que estimulem a participação do cidadão; 
disponibilização de terminais de auto-atendimento para o cidadão em 
locais públicos, como terminais rodoviários e aeroportos; melhoria das 
condições de trabalho dos atendentes do CAC e agências; aperfeiço-
amento dos sistemas de informática; aquisição de equipamentos mais 
modernos com investimentos na estrutura de redes e comunicação; 
capacitação frequente dos atendentes; simpli cação das normas e 
procedimentos, e assim por diante.
O cidadão, por sua vez, pode contribuir participando efetivamente 
com sugestões e reclamações. Os elogios também são importantes, 
visto que mostram à Administração que suas ações estão alcançando o 
objetivo almejado quanto à satisfação dos contribuintes. O cidadão deve 
cobrar e ciência e qualidade, seja na própria Unidade de Atendimento 
ou na Ouvidoria, via internet.
É possível constatar que parte do atendimento é prejudicada pelo 
receio que o atendente tem de cometer erros e, por conta disso, vir a 
responder a um processo administrativo. Em relação a isso, é preciso 
que as normas que regem o atendimento sejam claras e concisas. 
Segundo Bergamini (1997, p. 89), não são as metas que disparam 
a conduta motivacional, mas o desequilíbrio psicológico que faz o ser 
humano buscar aquilo que possa saciar as carências vigentes naquele 
momento. Portanto, quanto maior for esse estado interior de carência, 
maior será a motivação, fazendo com que necessidade seja sinônimo 
de motivação. Nesse contexto, é que surgiram as ideias que levaram 
à elaboração do Disocontrol e do Doccontrol, sistemas capazes de 
contribuir para a melhoria do atendimento ao contribuinte.
 Embora a necessidade de executar procedimentos com segurança 
venha alavancar a energia motivacional da equipe, os fatores externos 
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não podem ser desconsiderados. Um bom clima organizacional e um 
ambiente que estimule a produção, a cooperação e a criatividade são 
fatores essenciais para enfrentar situações novas, contornar di culdades 
e superar limites. Os resultados prováveis são a sinergia entre a equipe 
e a conquista de patamares diferenciados de produtividade.
No passado, valorizava-se apenas a padronização do processo de 
trabalho, mas hoje, chegou-se à conclusão inafastável de que o foco 
deve ser direcionado para as pessoas, como assimiladoras e criadoras 
do conhecimento. 
Por  m, conclui-se que, além da aplicação de todos os fatores e 
projetos apresentados no decorrer deste trabalho, um comportamento 
criativo deve ser estimulado pelas organizações públicas, a  m de que 
se adote uma cultura empreendedora, de forma a desenvolver produ-
tos e serviços inovadores para o atendimento das necessidades das 
organizações e da sociedade, oferecendo atendimento de qualidade e 
recebendo em troca o cumprimento espontâneo das obrigações ineren-
tes a todos os cidadãos.
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Maiores contribuintes: uma abordagem setorial 
baseada na análise de clusters
Resumo
O objetivo principal da presente monogra a é apresentar um mo-
delo de análise setorial para aplicação no acompanhamento dos maio-
res contribuintes. A pretensão é que a abordagem utilizada viabilize a 
construção de uma base de conhecimento sobre os per s tributários de 
setores especí cos da economia sob a ótica dos maiores contribuintes, 
propiciando uma de nição mais clara e objetiva de futuras estratégias 
de atuação  scal.
A abordagem setorial proposta é baseada na técnica estatística mul-
tivariada denominada Análise de Clusters (ou Análise de Agrupamentos). 
Trata-se de técnica que objetiva a reunião de indivíduos (ou objetos) 
em grupos tais que os objetos do mesmo grupo são mais parecidos uns 
com os outros que com os objetos de outros grupos. 
A título de aplicação prática, é analisado um setor econômico es-
pecí co (vendas de veículos automotores) do Estado de São Paulo, no 
ano-calendário 2008.
Os resultados obtidos permitiram a propositura de uma tipologia, 
ou rótulo, para descrever o per l tributário do setor econômico sob foco. 
Com base nos per s traçados, a Administração Tributária poderá decidir 
sobre os aspectos tributários do comportamento dos contribuintes de 
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determinado setor merecedores de um aprofundamento de investigação, 
o que contribui para a melhora da qualidade das seleções e  scalizações 
efetuadas, para o aumento da presença  scal e, via de consequência, 
alavanca o cumprimento espontâneo das obrigações tributárias dos 
contribuintes.
Maiores contribuintes: uma abordagem setorial 
baseada na análise de clusters 
1 Introdução
Sabe-se que o Estado Brasileiro necessita de recursos para pro-
mover o bem-estar social. Esses recursos são indispensáveis para 
que o Governo cumpra com as suas funções principais (GIAMBIAGI; 
ALÉM, 1999): 1. Função alocativa; 2. Função distributiva e; 3. Função 
estabilizadora.
A função alocativa1 está relacionada ao papel do Estado na 
provisão de bens públicos (exemplos: iluminação pública, jus-
tiça, segurança pública). Por outro lado, a função distributiva 
caracteriza-se pela utilização de instrumentos pelo Estado para 
redistribuir a renda e reduzir as desigualdades. Para isso, o Go-
verno apresenta como principais formas de distribuição de renda 
as transferências, os impostos e os subsídios. Cite-se, no caso 
da União, como exemplos, os programas Bolsa Família (transfe-
rência) e Minha Casa, Minha Vida (subsídio). Por último, a função 
1   Para mais detalhes sobre as funções alocativas do governo, vide Giambiagi e Além (1999), 
Rezende (2001) e Viol (2005).
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estabilizadora está relacionada à noção do Governo como ga-
rantidor da estabilidade de preços e incentivador do crescimento 
econômico e de um elevado nível de emprego.
O ingresso de recursos públicos ocorre primordialmente de três 
formas: 1. Empréstimos; 2. Exploração do patrimônio; e 3. Arrecadação 
de tributos. Destaca-se que a arrecadação de tributos é o tipo de ingres-
so de recursos que responde pela maior parte do montante da receita 
da União. Conforme dados da Secretaria do Tesouro Nacional (STN)2 
sobre as receitas da União no ano de 2009, a Receita Tributária e a 
de Contribuições representam conjuntamente 42,30% da receita total. 
De outra forma, desconsiderando a Receita com o Re nanciamento 
(rolagem da Dívida Pública Federal), dada a sua irrelevância econômi-
ca segundo Rezende (2001), a participação da Receita Tributária e de 
Contribuições aumenta para 55,38%.
Como a Receita Tributária e de Contribuições são as mais relevantes 
para a União, e como este é o principal Ente da Federação em termos de 
arrecadação tributária, sobreleva-se o papel que a Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) tem para o Estado Brasileiro como instituição 
provedora dos recursos públicos indispensáveis para a promoção do 
desenvolvimento econômico e social do País. Para reforçar esta ideia, 
destaca-se, de acordo com o Mapa Estratégico da RFB para o período 
de 2009-2011,3 os dois grandes objetivos da instituição: a provisão de 
recursos públicos e a promoção do desenvolvimento econômico e social.
À guisa do alcance de tais objetivos institucionais, a presente mo-
nogra a apresenta uma abordagem setorial dos maiores contribuintes 
com intuito de contribuir para a construção do per l integral do setor a 
partir da identi cação da existência de grupos heterogêneos no que se 
refere ao comportamento tributário.
A abordagem setorial proposta tem base na técnica estatística 
multivariada denominada “Análise de Clusters”. A partir dos resultados 
2  Portaria nº 365, de 29 de junho de 2010.
3 Acesso em: 6 set. 2010. Disponível em: <http://www.receita.fazenda.gov.br/Historico/SRF/
PlanejAdminTribAduaneira/Default.htm>.
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obtidos, a Administração Tributária poderá de nir com mais clareza e 
objetividade as linhas de atuação sobre os maiores contribuintes de 
um setor especí co.
Diante disso, esta monogra a apresenta mais uma ferramenta de 
análise dos maiores contribuintes com a  nalidade de promover um 
aumento da presença  scal e, consequentemente, elevar o nível de 
arrecadação espontânea de setores especí cos da economia.
2 A importância da análise setorial para o acompanhamento 
tributário dos maiores contribuintes
2.1 Por que alguém paga espontaneamente um determinado tri-
buto?
Esta subseção suscita o questionamento acerca dos motivos que 
conduzem uma pessoa, física ou jurídica, a obedecer a uma determinada 
norma tributária, mesmo quando esta se opõe aos seus objetivos. No 
caso das empresas, tal objetivo consiste em maximizar lucros. Suge-
rem-se três fatores básicos que impulsionam o contribuinte à adesão 
a normas tributárias ou, como denominam Siqueira e Ramos (2005), 
à “obediência tributária”. São eles: a identi cação, a internalização e a 
submissão (GIANNETTI, 2004).
A identi cação é caracterizada pelo cumprimento da legislação em 
razão da construção ou manutenção de uma boa imagem perante o 
grupo social do qual a pessoa faz parte ou anseia fazer. Nas palavras 
de Giannetti (2004, p. 89): “Pago o imposto x porque as pessoas que 
mais prezo e admiro assim fazem e sinto-me bem pelo fato de, como 
elas, também fazê-lo.” Os pontos em destaque são o incentivo a se 
comportar como o bom exemplo e a conquista do respeito das pessoas 
que são admiradas e veneradas.
No caso da internalização, o que ocorre é uma re exão ética por 
parte do contribuinte. Este decide pagar o imposto independentemen-
te do que os outros pensam ou fazem. O contribuinte paga o imposto 
por ser um cidadão, sujeito dotado de direitos e obrigações perante a 
sociedade da qual faz parte. 
86
Secretaria da Receita Federal do Brasil – 9Prêmio Schöntag – 2010
Por último, aborda-se a submissão ou, como denominado por 
Siqueira e Ramos (2005), a “política tributária de imposição”, que tem 
como fulcro uma análise de custo-benefício realizada pelo contribuin-
te. Trata-se de cálculo racional que adota variáveis como o tamanho 
e a natureza da sanção (por exemplo, multa de 150% sobre o valor 
do imposto sonegado e a restrição de liberdade) e a probabilidade de 
detecção da sonegação.
Preliminarmente, é analisado o tamanho da sanção. No caso do 
Brasil, o sonegador não se depara com uma penalidade elevada. Pelo 
contrário: desde a ciência do auto de infração, o contribuinte já começa 
a receber benefícios como, por exemplo, um desconto de 50% no valor 
da multa de ofício se o pagamento ocorrer dentro do prazo (art. 44, 
§3º, da Lei nº 9.430/96, combinado com o art. 6º da Lei nº 8.218/91). 
Os parcelamentos especiais que, frequentemente, são instituídos pela 
União, como o Paes, o Paex e os milhares de Re s, também reduzem 
o custo do sonegador com vantajosas reduções das multas, dos juros 
e dos demais encargos incidentes sobre o débito, além da concessão 
de prazos dilargados para pagamento.
Além disso, a extinção da punibilidade pelo pagamento e a sus-
pensão da pretensão punitiva do Estado pelo parcelamento do crédito 
tributário são outros fatores que contribuem para a minimização do 
custo de sonegação brasileiro.
A segunda variável do custo da sonegação é a probabilidade de 
detecção da evasão  scal. Quanto maior a probabilidade de detecção, 
maior é a percepção do risco de sonegar. Elevando-se a percepção de 
risco do contribuinte, aumenta-se a presença  scal e, consequentemen-
te, a arrecadação espontânea.
2.2 Foco nos maiores contribuintes e na análise setorial
Considerando que a RFB é o órgão responsável pelo provimento 
dos recursos necessários ao cumprimento das funções estatais e que 
um aumento na percepção de risco do contribuinte eleva o recolhimento 
espontâneo, indaga-se: quais são os contribuintes de maior interesse 
para a RFB?
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Contribuindo para a resposta, obtempera De Lima (2007) que a 
arrecadação está concentrada em poucos e grandes contribuintes, ou 
seja, uma parcela mínima do total de contribuintes responde pela maior 
parte da arrecadação federal. Bogéa e Cunha (1999, p. 11) ressaltam 
que os maiores contribuintes “determinam o sucesso ou fracasso das 
metas arrecadatórias da administração tributária. Exigem acompanha-
mento permanente e integral”.
Nessa tessitura, a RFB editou a Portaria SRF nº 578, de 11/6/2001, 
que tratava do acompanhamento da arrecadação dos maiores contribuin-
tes. A partir de então, a RFB passou a acompanhar o comportamento 
tributário dos maiores contribuintes. Para tanto, foi criada na estrutura 
administrativa do órgão a Coordenação Especial de Acompanhamen-
to dos Maiores Contribuintes (Comac) e as Delegacias Especiais de 
Maiores Contribuintes em São Paulo (8º Região Fiscal – RF) e Rio de 
Janeiro (7º Região Fiscal – RF).
Ademais, foram promovidos avanços tecnológicos direcionados 
precipuamente aos maiores contribuintes, como por exemplo, os siste-
mas informatizados DataWarehouse Maiores Contribuintes (DWMaco), 
WEB-Análise, Maco Explorer, Contágil, Escrituração Contábil Digital 
(ECD) e Escrituração Fiscal Digital (EFD).
Diante do exposto, não mais se duvida que, hodiernamente, a RFB 
tem como um de seus focos principais de atuação o trabalho dedicado 
aos maiores contribuintes. Nesse sentido, destaca-se a seguir o inciso 
III do art. 3º da Portaria RFB/GAB/Su s nº 1.317, de 16/6/2010, que 
trata, dentre outras coisas, das diretrizes para seleção de contribuintes 
a serem  scalizados:
  Art. 3º A seleção deverá priorizar os contribuintes:
  [...]
  III – Sujeitos ao acompanhamento econômico–tributário 
diferenciado, no caso de pessoas jurídicas, considerando, sem 
prejuízo de outros critérios, os casos de indícios de evasão tributária 
identi cados pelas equipes de acompanhamento dos contribuintes 
diferenciados. (negritos nossos)
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O principal pilar do acompanhamento dos maiores contribuintes 
é a construção de seu per l integral. A construção desse per l corres-
ponde a um dos procedimentos internos necessários ao cumprimento 
dos objetivos da RFB, conforme o mapa estratégico delineado para o 
biênio 2009-2011.
Nesse acompanhamento, o contribuinte é analisado sob múltiplas 
dimensões tributárias, como a arrecadação, a compensação, o par-
celamento e a suspensão de recolhimento diante da propositura de 
demandas judiciais, bem como o per l de suas operações de Comércio 
Exterior. Esse acompanhamento do comportamento tributário perfaz-
se tanto sob o enfoque fazendário como sob o previdenciário. Outro 
aspecto que caracteriza o acompanhamento dos maiores contribuintes 
é a possibilidade de execução multisetorial das providências sugeridas 
pelas equipes responsáveis, o que demanda esforço conjunto das pro-
jeções de Arrecadação (X-cat), Orientação e Análise Tributária (X-ort), 
Fiscalização de Tributos Internos e de Comércio Exterior (X- s e EFA), 
e Programação Fiscal (X-pac).
A construção do per l integral do contribuinte parte de uma perspec-
tiva temporal. Analisa-se o comportamento tributário ao longo do tempo 
com o objetivo de identi car possíveis distorções das quais resultem 
ações por parte da Unidade Jurisdicionante. Essa análise temporal, no 
entanto, se mostra insu ciente, pois o contribuinte pode não apresentar 
nenhuma variação de desvio comportamental nos períodos analisados. 
Dito de outra forma: a série histórica da dimensão tributária sob estudo 
(arrecadação, por exemplo) pode apresentar um comportamento re-
gular, se for analisada de forma individualizada. Entretanto, exsurge a 
seguinte pergunta: será que a evolução do nível de arrecadação tribu-
tária do contribuinte analisado é compatível com a do setor econômico 
no qual este se insere? Ou será que o contribuinte está arrecadando 
relativamente menos em relação aos demais contribuintes do setor?
Além da análise temporal individualizada, portanto, reputa-se ne-
cessário um estudo do contribuinte em relação aos seus pares do setor, 
ou seja, faz-se mister situar o contribuinte no setor econômico do qual 
faz parte. É precisamente este o objetivo da análise setorial.
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A análise sob o prisma setorial tem fundamento na premissa básica 
de que os contribuintes de um determinado setor têm comportamento 
tributário semelhante, visto que estão sujeitos ao mesmo ambiente de 
mercado e à mesma legislação tributária.
Subsiste, no entanto, a seguinte indagação: qual a abordagem apro-
priada para a execução da análise setorial que tenha a capacidade de 
delinear o comportamento tributário dos maiores contribuintes em deter-
minado período com base nas suas múltiplas dimensões tributárias (por 
exemplo, compensação, arrecadação e débitos declarados)? Tal abor-
dagem permite o traçado do per l do correspondente setor econômico?
Com o objetivo de solucionar o problema proposto, é apresentada 
no capítulo seguinte uma abordagem setorial para os maiores contri-
buintes baseada na técnica estatística multivariada denominada “Análise 
de Clusters”.
3 Análise de clusters
3.1 Considerações preliminares
A análise de agrupamentos (ou análise de clusters) é uma técnica 
exploratória pertencente ao campo da Estatística Multivariada que ob-
jetiva a reunião de indivíduos ou objetos em grupos tais que os objetos 
do mesmo grupo são mais parecidos uns com os outros do que com 
os objetos de outros grupos. A ideia é maximizar a homogeneidade de 
objetos dentro do mesmo grupo ao mesmo tempo em que se maximiza 
a heterogeneidade entre os grupos (HAIR et al., 2009). Desta forma, se 
a classi cação for bem-sucedida, os objetos dentro dos agrupamentos 
estarão próximos quando representados gra camente, e diferentes 
agrupamentos estarão distantes.
Hodiernamente, a análise de agrupamentos é utilizada nas mais 
diversas áreas do conhecimento humano. Variando da obtenção de 
taxonomias em biologia para agregar todos os organismos vivos (Mc-
GARIGAL; CUSHMAN; STAFFORD, 2000) e de classi cações psico-
lógicas baseadas em traços de personalidade (SWANSON; HARRIS; 
GRAHAM, 2006) até a análise de segmentação de mercados (BERRY; 
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LINOFF, 2004), a análise de agrupamentos sempre teve forte tradição 
de agrupar indivíduos e classi car objetos.
3.1.1 Metodologia básica da análise de clusters
Uma das questões-chave da análise de agrupamentos reside na 
escolha das denominadas “variáveis estatísticas de agrupamento”, que 
correspondem ao conjunto das variáveis que representam as caracte-
rísticas usadas para comparar os objetos e que, portanto, determinam 
o seu caráter (HAIR et al., 2009).
Escolhidas as variáveis e obtidas, a matriz numérica que representa 
os objetos, tem-se que o objetivo principal da análise de agrupamentos 
é de nir a estrutura dos dados colocando os objetos mais parecidos 
no mesmo grupo.
Para alcançar tal desiderato, três questões básicas devem ser 
tratadas:
3.1.1.1 Quanti cação da similaridade entre os objetos
A primeira questão a ser resolvida, e que se constitui no foco da 
análise de agrupamentos, envolve a decisão quanto à medida de simi-
laridade existente entre os objetos, de modo a quanti car objetivamente 
o nível de semelhança entre eles.
Existem várias medidas de similaridade cuja utilização implica al-
gum conhecimento da matriz de dados, ou, nomeadamente, das escalas 
de medida das variáveis de agrupamento (MAROCO, 2007).
Matematicamente, se for considerado que para cada objeto da 
amostra foram escolhidas e se encontram disponíveis p variáveis de 
agrupamento, os objetos poderão ser representados como um vetor 
p-dimensional, e a comparação entre diferentes objetos poderá ser 
efetuada por meio de métricas de distância (ou dessemelhança).
As métricas de distância de utilização mais frequente em análise 
de clusters são:
1. DISTÂNCIA EUCLIDIANA: esta métrica quantif ica o 
comprimento da reta que une dois objetos num espaço 
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p-dimensional. Para p variáveis, a distância euclidiana entre 
os objetos x=[x1 x2 ...  xp] e y=[y1 y2 ... yp] é dada por:
     
(1)
  onde xi e yi correspondem à i-ésima variável de agrupamento 
(i=1, 2,..., p) dos objetos x e y da amostra utilizada na análise.
2. DISTÂNCIA DE MINKOWSKI: esta métrica é uma generalização 
da distância euclidiana e é dada por:
    
(2)
  note que, para m = 1, d(x,y) é o módulo da distância absoluta 
entre os objetos x e y relativamente às p variáveis medidas 
(conhecida por “distância de Manhattan”); para m = 2, obtém-
se a distância euclidiana.
3. DISTÂNCIA DE MAHALANOBIS: trata-se de medida de 
dessemelhança baseada na correlação estatística entre as 
variáveis de agrupamento (YOUNIS, 1996):
    (3)
  onde S é a matriz de covariâncias amostrais entre os objetos x e 
y. Observe que a métrica de Mahalanobis pondera as distâncias 
entre os objetos nas variáveis de agrupamento em função da 
correlação entre elas. Ademais, se S = I (matriz identidade), a 
métrica de Mahalanobis reduz-se à métrica Euclidiana.
3.1.1.2 Formação dos agrupamentos
Calculada a medida de similaridade de cada par de objetos da 
amostra, deverá ser desenvolvido um procedimento para a formação 
dos agrupamentos.
Uma vasta gama de procedimentos tem sido desenvolvida nas disci-
plinas em que a análise de agrupamentos se aplica. Os algoritmos mais 
comumente usados podem ser classi cados como: (1) hierárquicos e (2) 
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não hierárquicos. Outros procedimentos têm sido propostos, como, por 
exemplo, agrupamentos nebulosos (fuzzy), métodos grafo-teóricos, redes 
neurais e modelos evolucionários (JAIN; MURTY; FLYNN, 1999). Todavia, 
em razão da popularidade das abordagens hierárquicas e não hierárquicas 
de partição, a discussão aqui travada será limitada às mesmas.
3.1.1.2.1 Técnicas hierárquicas
As técnicas hierárquicas recorrem a passos sucessivos de agre-
gação dos objetos em uma estrutura do tipo árvore. Os procedimentos 
hierárquicos podem ser aglomerativos (no caso em que cada objeto 
constitui um agregado isolado na etapa inicial do algoritmo e, à medida 
que este prossegue, os agregados vão sendo agrupados de acordo com 
as suas proximidades) ou divisivos (caso em que o algoritmo inicia com 
um único agrupamento, que vai sendo sucessivamente dividido até que 
cada objeto constitua um agregado isolado).
Os métodos aglomerativos são utilizados com mais frequência e o 
algoritmo que explica o seu funcionamento pode ser evidenciado como 
segue (MAROCO, 2007):
1. começa-se com todos os objetos formando agrupamentos 
isolados (ou seja, cada objeto forma um agrupamento unitário) 
de forma que, sendo n o número de objetos da amostra, tem-se 
de início n agregados;
2. usando a medida de similaridade, deve-se combinar os dois 
agrupamentos mais “parecidos” em um novo (agora contendo 
dos objetos), reduzindo assim a quantidade de agrupamentos 
em uma unidade. Para tanto, devem ser procurados na matriz 
de distâncias (Dnxn, na qual cada elemento da matriz – dij – 
corresponde à distância entre os objetos i e j) os objetos mais 
semelhantes, ou seja, com menor valor dij. Caso existam vários 
grupos com dij iguais, deve ser priorizado o agregado que possuir 
o sujeito de menor valor alfanumérico (d29 e não d78, por exemplo);
3.  após a combinação dos agregados efetuada conforme o passo 
2, a matriz de distâncias D deve ser atualizada eliminando a 
linha e a coluna correspondentes aos agregados combinados 
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e adicionando uma nova linha e coluna contendo as distâncias 
entre o novo agregado formado e os restantes;
4. os passos 2 e 3 devem ser repetidos n-1 vezes, combinando 
em cada passo os dois agrupamentos mais semelhantes. Ao 
 m do algoritmo, todos os objetos estarão contidos em um só 
agrupamento.
Da observação minuciosa do algoritmo acima apresentado percebe-
se que, a partir do primeiro passo, existe a necessidade de se de nir uma 
medida de similaridade não entre objetos, mas entre agregados (clus-
ters). Tal medida é comumente denominada “método de aglomeração”.
Matematicamente, a questão proposta no parágrafo anterior pode 
ser formalizada da seguinte maneira (TOLEDO, 2005):
Considere dois clusters, Ci e Cj, onde |Ci| e |Cj| correspondem ao 
número de elementos de cada cluster, respectivamente. Se d(x,y) é a 
medida de distância entre os objetos x e y, onde x  Ci e y  Cj, de nir 
uma função  tal que:
   (4)
onde d(Ci,Cj) caracteriza a medida de distância entre os clusters  
Ci e Cj.
Da mesma forma que existem várias métricas para quanti car o 
nível de semelhança (ou dessemelhança) entre objetos, várias aborda-
gens têm sido propostas para medir a similaridade entre agrupamentos 
compostos de múltiplos objetos. Entre elas, as mais populares são 
(ANDERBERG, 1973):
1  – LIGAÇÃO SIMPLES: o método de ligação simples (também 
conhecido como single linkage ou nearest neighbor) de ne a 
semelhança entre agrupamentos como a menor distância de 
qualquer objeto de um agrupamento a qualquer objeto do outro:
     
(5)
2  – LIGAÇÃO COMPLETA: o método de ligação completa 
(também conhecido como complete linkage ou farthest 
94
Secretaria da Receita Federal do Brasil – 9Prêmio Schöntag – 2010
neighbor) de ne a semelhança entre agrupamentos como 
a maior distância de qualquer objeto de um agrupamento a 
qualquer objeto do outro:
    
(6)
3  – LIGAÇÃO MÉDIA: o método de ligação média (também 
conhecido como average linkage) de ne a semelhança entre 
agrupamentos como a média das distâncias dos objetos de um 
agrupamento aos objetos do outros:
     
(7)
4  – MÉTODO DO CENTRÓIDE: no método centróide, a 
semelhança entre agrupamentos corresponde à distância 
entre seus centróides. Centróides são os valores médios das 
observações sobre as variáveis estatísticas de agrupamento:
    (8)
    (9)
  onde xc e yc são os centróides dos agrupamentos Ci e Cj, 
respectivamente.
5  – MÉTODO DE WARD: no método de Ward as distâncias 
calculadas são versões ponderadas das distâncias euclidianas 
quadradas entre os centróides dos clusters:
    
(10)
  onde xc e yc são os centróides dos agrupamentos Ci e Cj, 
respectivamente.
3.1.1.2.2 Técnicas não hierárquicas
Diferentemente dos métodos hierárquicos, os procedimentos não 
hierárquicos não envolvem o processo de construção em árvore. Ao 
invés disso, designam objetos a agrupamentos assim que o número de 
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agregados a serem formados tenha sido especi cado.
Tal característica das técnicas não hierárquicas, qual seja, a de que 
o número de agregados a serem formados é pré-especi cado, atribui 
às duas vantagens signi cativas em relação às técnicas hierárquicas 
(MAROCO, 2007): 1 – a facilidade com que são aplicadas a matrizes 
de dados de tamanho considerável, uma vez que, pela estrutura dos 
algoritmos, não são necessários o cálculo e o armazenamento de uma 
nova matriz de distâncias a cada passo; 2 – a capacidade de reagru-
pamento de objetos em um agregado diferente daquele em que foram 
inicialmente incluídos (o que não acontece nas técnicas hierárquicas, 
nas quais a inclusão de um objeto em um determinado agregado é 
de nitiva), o que diminui a probabilidade de ocorrência de equívocos 
de classi cação.
Existem inúmeros métodos não hierárquicos que diferem essencial-
mente no modo como se efetua a primeira designação dos objetos. Como 
exemplo, poderiam ser citados o método das k-médias ou “k-means” 
(HARTIGAN; WONG, 1979), o método “fuzzy” c-médias (BEZDEK, 
1981) e métodos baseados em redes neurais arti ciais (MANGIAMELI; 
CHEN; WEST, 1996).
Um dos métodos de aplicação prática frequente é o método das 
k-médias, cujo algoritmo que explica o seu funcionamento é descrito 
a seguir (MAROCO, 2007):
1 – escolha inicial do número de agregados a serem formados;
2 – especificação dos pontos de partida, conhecidos como 
“sementes de agrupamento”, em número equivalente ao de 
agregados. Entre as possibilidades de escolha das sementes 
iniciais, tem-se: a) os centróides dos clusters formados com a 
utilização das técnicas hierárquicas; b) escolha aleatória dentro 
do conjunto de objetos; c) os “k” primeiros objetos da matriz de 
dados, onde “k” corresponde ao número de clusters de nido 
no passo 1;
3 – designação dos objetos aos agregados de cujos centróides 
se encontram mais próximos;
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4  – repetição dos passos 2 e 3 até que: a) não ocorra modi cação 
nas designações efetuadas; b) não ocorra variação signi cativa 
na distância mínima de cada objeto a cada um dos centróides 
dos agregados formados, ou; c) um número máximo de 
iterações seja alcançado.
A grande di culdade das técnicas não hierárquicas, como se obser-
va da análise do algoritmo acima, reside na escolha inicial do número de 
agrupamentos, que é base para a especi cação dos pontos sementes.
Uma solução aconselhável para o problema é o emprego de um 
algoritmo hierárquico de agrupamento para estabelecer o número de 
agregados, gerando-se os pontos sementes a partir dos resultados 
obtidos (MILLIGAN, 1980).
Com isso, as vantagens do método hierárquico são complementa-
das pela habilidade dos métodos não hierárquicos de re nar os resulta-
dos e promover alterações de pertinência dos objetos aos agrupamentos.
3.1.1.3 Determinação do número de agrupamentos na solução  nal
Uma questão de grande importância na análise hierárquica de 
agrupamentos repousa na escolha do número de agregados mais re-
presentativo da estrutura de dados da amostra e que de ne a partição 
do conjunto de objetos sob estudo.
Infelizmente, não existe um procedimento de seleção padrão e 
objetivo (BOCK, 1985; HARTIGAN, 1985). Existem, no entanto, alguns 
métodos heurísticos (regras de parada) que permitem avaliar a solução 
escolhida e o número de agregados formados como forma de subsidiar 
o processo decisório (MINGOTI, 2005).
As regras de parada utilizadas na determinação da solução hie-
rárquica são usualmente baseadas em medidas de heterogeneidade 
dos agrupamentos em cada passo do algoritmo, de nindo a solução 
quando a medida de heterogeneidade excede um valor pré-especi cado 
ou quando o valor obtido em uma etapa é consideravelmente superior 
ao obtido na etapa anterior. Nesse último caso, quando o passo k do 
algoritmo exibe um aumento substancial de heterogeneidade, a solução 
obtida no passo anterior (k-1) é a escolhida.
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Uma medida de heterogeneidade bastante usual é o denominado 
“coe ciente de aglomeração”, cuja de nição é baseada na distância 
entre os agregados, de nida na subseção 3.1.1.2.1 – Técnicas hierárqui-
cas. O coe ciente de aglomeração nada mais é que a menor distância 
encontrada entre os pares de clusters formados.
Outra medida de quão diferentes são os agregados em cada passo 
do algoritmo é o R2 (R-Quadrado), que corresponde à razão entre a 
soma dos quadrados entre os agregados e a soma dos quadrados totais.
As grandezas acima discriminadas são obtidas a partir do seguinte 
procedimento de cálculo:
Soma de quadrados totais:
    
(11)
onde xij : j-ésimo objeto pertencente ao i-ésimo agregado;
xc : centróide da amostra como um todo;
N : número total de agregados;
Ni : número de objetos pertencentes ao i-ésimo agregado.
Soma de quadrados entre os agregados:
    (12)
onde xci : centróide do i-ésimo agregado;
R2:
    (13)
Se for elaborado um grá co que dispõe o valor de R2 em função do 
número de agregados (em contraposição aos passos do algoritmo de 
aglomeração), perceber-se-á que, à medida que o número de agrega-
dos aumenta, o valor de R2 também aumenta. O valor máximo de R2 é 
alcançado na etapa inicial do algoritmo, quando o número de agregados 
formados é igual ao número de objetos (R2 = 1), pois, nesse caso, a 
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soma de quadrados entre os agregados (associada de forma direta à 
heterogeneidade) é igual à soma de quadrados totais, visto que cada 
objeto constitui um agregado.
Uma estratégia utilizada com bastante frequência (MAROCO, 2007; 
MINGOTI, 2005) consiste em de nir, com base no coe ciente de aglo-
meração, uma região de possibilidades para o número de agregados 
em função das variações bruscas de valor à medida que o número de 
agregados aumenta. Em seguida, escolhe-se a região que contenha um 
mínimo número de agrupamentos e, cumulativamente, apresente valor de 
R2 superior a uma certa percentagem mínima (por exemplo, R2 > 80%).
3.1.2 Processo de decisão em análise de agrupamentos
Os procedimentos que devem ser desenvolvidos para a obtenção 
da solução  nal em análise de agrupamentos, por certo, passam pela 
execução da metodologia básica descrita na subseção 3.1.1, mas aí 
não se esgotam.
De fato, começando com a de nição dos objetivos, que podem 
ser exploratórios ou con rmatórios, o delineamento de uma análise de 
agrupamentos lida com o seguinte processo decisório:
•  Partição do conjunto de dados para formar agrupamentos e a 
seleção de uma solução;
•  Interpretação dos agrupamentos para compreender as 
suas características, descrevendo-as para explicar como os 
mesmos podem diferir quanto a dimensões relevantes, sendo 
desenvolvido, ao  m, um rótulo que de na apropriadamente a 
sua natureza;
•  Validação dos resultados da solução  nal, relacionada à sua 
estabilidade e capacidade de generalização.
A multiplicidade de procedimentos a serem empregados para a 
obtenção da solução  nal faz com que a análise de agrupamentos, 
como qualquer técnica multivariada, possa ser melhor compreendida 
a partir de uma abordagem de construção de modelo em seis estágios 
(HAIR et al., 2009).
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É este, precisamente, o objetivo da próxima subseção: a obten-
ção da solução  nal de uma análise de agrupamentos com base na 
execução sequencial de todos os estágios que compõem o processo 
decisório.
4 Aplicação prática: avaliação do perfi l dos maiores contri-
buintes do setor de venda de veículos automotores sediados 
na 8ª região fi scal
Para ilustrar a aplicação das técnicas de análise de agrupamentos, 
foram obtidas, a partir das bases de dados da Secretaria da Receita 
Federal do Brasil, informações fazendárias e previdenciárias de uma 
classe particular de contribuintes.
As empresas foram selecionadas em função de um CNAE espe-
cí co (4511 – comércio de veículos automotores) e são todas jurisdi-
cionadas pela SRRF/8ª RF. O número total de empresas é 197 (cento 
e noventa e sete).
A obtenção dos dados foi realizada com auxílio dos sistemas infor-
matizados DW (DataWarehouse) e SIF (Sistema de Inteligência Fiscal).
Os dados, organizados em colunas com identi cação do CNPJ, 
da razão social da empresa e das dimensões analisadas (variáveis de 
agrupamento), referem-se ao ano-calendário 2008 e foram armazena-
dos em uma planilha que permite posterior exportação para o programa 
responsável pela execução dos algoritmos de agrupamento (MATLAB©). 
A planilha não é aqui reproduzida por questões associadas ao sigilo 
 scal dos dados.
4.1 Estágio 1: objetivos da análise de agrupamentos
O principal objetivo da análise é desenvolver uma taxonomia que 
particione os objetos (contribuintes do setor de venda de veículos 
automotores sediados na 8ª Região Fiscal) em grupos com perfis 
tributários similares nas variáveis de agrupamento selecionadas. A 
pretensão imediata é a de propiciar maior conhecimento sobre tais 
perfis, viabilizando o desenvolvimento de futuras estratégias de 
atuação fiscal.
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No caso sob foco, no qual o objetivo é delinear per s de índole 
tributária, tanto na área fazendária como na previdenciária, foram sele-
cionadas as seguintes variáveis estatísticas de agrupamento:
Tabela 1 – Descrição das variáveis estatísticas de agrupamento
4.2 Estágio 2: projeto de pesquisa em análise de agrupamentos
Com os objetivos de nidos e as variáveis selecionadas, devem ser 
abordadas mais quatro questões antes do início do procedimento de 
partição, relacionadas ao (à):
1. Tamanho da amostra;
2. Padronização dos dados;
3. Presença de observações atípicas;
4. Medida de similaridade entre os objetos;
Considerando que, no caso, foi selecionada a universalidade de 
contribuintes pertencentes ao setor de mercado e à região analisados, 
a questão do tamanho amostral dispensa maiores discussões.
A padronização consiste na conversão das variáveis de agru-
pamento para escores Z (HARTIGAN, 1985; JAIN; MURTY; FLYNN, 
1999), que compreende a subtração do valor original da variável pela 
respectiva média e divisão do resultado pelo desvio padrão. Justi ca-
se tal procedimento uma vez que as variáveis apresentam níveis de 
dispersão muito altos, como se observa da Tabela 2. Com isso,  ca 
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minimizado o viés introduzido pelas diferenças nas escalas das variáveis 
utilizadas na análise, que poderia afetar de forma negativa o processo 
de agrupamento.
Tabela 2 – Estatística descritiva das variáveis de agrupamento
A terceira questão diz respeito à presença de observações atípicas 
na amostra, que podem representar: 1 – observações verdadeiramente 
aberrantes que ao são representativas da população geral; 2 – obser-
vações representativas de segmentos pequenos ou insigni cantes da 
população geral, ou; 3 – grupos reais na população mal representados 
pela amostragem realizada.
No primeiro caso, as observações atípicas distorcem a verdadeira 
estrutura dos dados e tornam os agrupamentos obtidos não representa-
tivos da população geral. No segundo caso, a observação atípica deve 
ser removida, de forma que os agrupamentos resultantes passam a 
representar com maior precisão os segmentos relevantes da população. 
No terceiro caso, todavia, as observações atípicas devem ser incluídas 
nas soluções, pois representam grupos válidos e relevantes.
Para a detecção de eventuais observações atípicas, foi utilizada a 
métrica D2 de Mahalanobis.
A Tabela 3 apresenta os valores D2 em ordem decrescente para 
os 10 (dez) objetos mais distantes da média da amostra. Observe que 
uma observação (a de nº 37) apresenta valor D2 substancialmente mais 
elevado que os demais.
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Tabela 3 – Identi cação de observações atípicas com a métrica D2 de 
Mahalanobis
Considerando, no entanto, que o universo de contribuintes objeto 
da análise foi incluído na amostra,  ca afastada a ocorrência da situação 
na qual a observação atípica pode representar um pequeno grupo da 
população geral. Dessa forma, a observação atípica deve ser removida, 
de forma que os agrupamentos resultantes passem a representar com 
maior precisão os segmentos relevantes.
Ressalte-se, contudo, que a eliminação da observação atípica 
jamais pode signi car a ausência de análise sobre o correspondente 
objeto.
Comparando as variáveis de agrupamento associadas à observa-
ção atípica (contribuinte de nº 37), dispostas na Tabela 4, com as médias 
discriminadas na Tabela 2, veri ca-se que a variável X3 apresenta valor 
cerca de cem vezes superior à média da amostra.
Tabela 4 – Variáveis de agrupamento associadas às observações atípicas
Justi ca-se, portanto, a análise em separado do contribuinte nº 37 
sob a ótica da variável X3, associada à compensação tributária.
A próxima questão envolve a escolha de uma medida de similaridade. 
Como já visto na subseção 3.1.1.1, o conceito de “similaridade” é funda-
mental na análise de agrupamentos, e consiste na mensuração empírica 
de correspondência, ou semelhança, entre os objetos a serem agrupados.
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 Considerando que o conjunto das quatro variáveis é de natureza 
métrica, foi adotada a medida de distância euclidiana.
4.3 Estágio 3: suposições em análise de agrupamentos
A análise de agrupamentos não é uma técnica de inferência estatís-
tica, na qual os parâmetros a partir de uma amostra são avaliados com 
base na probabilidade de serem representativos da população. Em vez 
disso, a análise de agrupamentos é uma técnica que busca quanti car 
as características estruturais de um conjunto de observações e, como 
tal, tem profundo apelo matemático, mas sem possuir fundamentos 
estatísticos.
Não obstante, duas questões críticas devem ser focalizadas na 
análise de agrupamentos, pertencentes ao campo estatístico: 1 – a 
representatividade da amostra; 2 – a existência de multicolinearidade 
entre as variáveis estatísticas de agrupamento.
Uma exigência no uso da análise de agrupamentos para que se-
jam atendidos quaisquer dos objetivos apontados no estágio 1 é que a 
amostra seja representativa da população de interesse. Seja o objetivo 
exploratório ou con rmatório, os resultados da análise de agrupamentos 
não são generalizáveis se a representatividade não for garantida.
Considerando que a representatividade amostral já foi garantida 
pela seleção da totalidade dos contribuintes, o objetivo desta etapa é 
veri car se existe multicolinearidade entre as variáveis de agrupamento 
(X1 a X4) e inferir sobre o impacto desta na solução  nal obtida.
A “multicolinearidade” pode ser de nida como o grau de depen-
dência linear existente entre as variáveis independentes. A multicoli-
nearidade pode alterar os padrões de agrupamento, pelo fato de as 
variáveis colineares serem implicitamente ponderadas com maior peso 
(CORRAR; PAULO; DIAS, 2007).
Várias técnicas têm sido propostas para detectar a presença de 
multicolinearidade. As mais utilizadas são: os fatores de in ação da 
variância, ou VIF (variance in ation factors) (MARQUARDT, 1970); o 
exame do número de condição e dos autovalores da matriz de correla-
ções (FADEN, 1978; MONTGOMERY; PECK; VINING, 2001).
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O “Fator de In ação da Variância” (variance in ation factor), ou VIF, 
é de nido pela equação:
    
(14)
onde Rk2 corresponde ao coe ciente de determinação da regres-
são linear que tem a variável de agrupamento xk como função das 
demais.
O VIF é uma medida do grau em que cada variável de agrupa-
mento (independente) é explicada pelas demais. Quanto maior for o 
VIF, mais severa é a multicolinearidade. Uma regra prática aceitável 
é a de que, se VIFk > 10, a colinearidade existente entre a variável 
“k” e as demais é signi cativa (JOHNSON; WICHERN, 1988; HAIR et 
al., 2009, p. 192).
Outra maneira de se quanti car a multicolinearidade deriva da de-
composição singular da matriz de correlações, XTX, onde X é a matriz 
de dados da análise de agrupamentos com a primeira coluna preenchida 
por 1’s (MAROCO, 2007, p. 566). Neste caso, o número de condição 
(NC) da matriz de correlações, de nido por:
    
(15)
é utilizado como medida do nível de multicolinearidade. Na equação 
acima, max(A) e min(A) correspondem ao maior e ao menor autovalor da 
matriz A, respectivamente. Não é motivo de preocupação um número de 
condição menor que 100. No entanto, valores acima de 1000 indicam 
a existência de severa multicolinearidade entre as variáveis de agru-
pamento (MONTGOMERY; PECK; VINING, 2001). Também se admite 
a determinação do número de condição associado a cada autovalor 
da matriz de correlações (SOUZA, 1998). Neste caso, problemas de 
multicolinearidade podem surgir quando um autovalor menor que 0,01 
possuir um número de condição maior que 100.
Observe-se que o critério acima evidenciado não identi ca quais 
as variáveis de agrupamento afetadas pela multicolinearidade. A  m de 
detectar quais variáveis são dependentes entre si, devem ser calculadas 
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as proporções de variância decompostas associadas a cada autovalor:
    
(16)
As variáveis com proporções de variância decompostas maiores 
que 0,80 para cada um desses autovalores são candidatas à depen-
dência linear (SOUZA, 1998).
Para o caso analisado, o diagnóstico de multicolinearidade foi 
realizado com base em 03 (três) critérios: 1 – os fatores de in ação 
de variância (VIF) devem ser superiores a 10; 2 – número de condição 
da matriz de correlações (XTX) superior a 1000; 3 – inexistência de 
proporções de variância decompostas maiores que 0,80 para cada um 
dos autovalores da matriz de correlações.
A Tabela 5 discrimina os resultados obtidos da aplicação do triplo 
critério acima descrito à matriz de dados padronizados.
Tabela 5 – Diagnóstico de multicolinearidade aplicado à matriz de dados 
padronizados
Da análise da tabela acima, depreende-se o seguinte: 1 – nenhum 
dos VIF’s associados às variáveis de agrupamento é superior a 10; 2 – o 
número de condição de matriz de correlações (28,66) é inferior a 1000; 
3 – a maior proporção de variância decomposta (0,5154) é inferior ao 
limite máximo de 0,80.
Conclui-se, assim, que o grau de multicolinearidade existente entre 
as variáveis de agrupamento é extremamente reduzido, de modo que 
não se espera que tenha um impacto relevante sobre a solução  nal 
de agrupamento.
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4.4 Estágio 4: determinação de agrupamentos e avaliação do ajuste 
geral
Os procedimentos utilizados nesse estágio da análise já foram des-
critos com detalhe nas subseções 3.1.1.2 – Formação dos agrupamentos 
e 3.1.1.3 – Determinação do número de agrupamentos na solução  nal.
A execução dos algoritmos de agrupamento depende da seleção 
prévia dos seguintes parâmetros: 1 – métrica (selecionada no Estágio 
2); 2 – técnica de agrupamento; 3 – método de aglomeração; 4 – critério 
de parada.
A Tabela 6 discrimina os parâmetros aplicados ao caso sob foco.
Tabela 6 – Parâmetros utilizados na execução do algoritmo de agrupamento
A escolha da técnica mista auxilia no desenvolvimento de uma so-
lução ótima para cada número de agregados. Inicialmente é utilizada a 
técnica hierárquica de agrupamento, que tem por objetivo identi car um 
conjunto preliminar de soluções como base para estabelecer o número 
apropriado de agrupamentos. Em seguida, o algoritmo não hierárquico 
é utilizado para re nar a solução, gerando agregados utilizando os 
pontos iniciais de busca (pontos sementes) a partir dos resultados da 
análise hierárquica.
4.4.1 Análise hierárquica de agrupamentos
Na fase hierárquica, assumem especial importância a escolha do 
método de aglomeração e a  xação do critério de parada.
O método de ligação média (average linkage), que de ne a des-
semelhança (ou distância) entre dois agregados como a média das 
distâncias entre os pares de elementos pertencentes a ambos, foi es-
colhido por corresponder a uma solução intermediária entre os métodos 
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de ligação simples (single linkage) e completa (complete linkage). Além 
disso, o método escolhido tende a formar agregados com pequena 
variabilidade interna, ou seja, mais homogêneos.
Como critério de parada do algoritmo hierárquico, foi empregada 
uma estratégia baseada na variação de heterogeneidade entre os 
agregados formados. O raciocínio básico é o seguinte: a cada passo 
do algoritmo de agrupamento, a combinação entre diferentes agrega-
dos faz com que a heterogeneidade entre eles aumente. A ocorrência 
de variações percentuais bruscas na medida de heterogeneidade 
permite identi car estágios de combinação de agrupamentos que são 
sensivelmente distintos. Deve ser escolhida, assim, a solução obtida 
no passo anterior àquele em que foi veri cado aumento signi cativo de 
heterogeneidade.
Ora, se o coe ciente de aglomeração, que quanti ca a hetero-
geneidade entre os clusters, for tabulado em função do número de 
agregados formados, e se o resultado for disposto em um grá co, as 
considerações acima tecidas quanto à variação de heterogeneidade 
podem ser resumidas pela seguinte regra (MAROCO, 2007, p. 438): 
as soluções para o número de agregados (clusters) são aquelas 
onde a inclinação do gráfi co “Heterogeneidade x nº de agregados”
torna-se próxima de zero.
Como forma de evitar soluções contendo agrupamentos extre-
mamente heterogêneos entre si (o que pode acontecer se a solução 
escolhida contiver um número pequeno de agregados – 1 ou 2 – ou 
seja, quando o algoritmo for interrompido nos estágios  nais) é utilizado 
o coe ciente R2, que é uma medida de percentagem da variabilidade 
total que é retida em cada uma das soluções.
No caso analisado, portanto, foi utilizado um critério de parada 
composto de 02 (duas) regras:
1 – incl inação pequena do gráf ico que representa a 
heterogeneidade normalizada entre os agregados em função 
do número de clusters formados;
2 – coe ciente R2 >= 0,75 (75%).
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A Figura 1 abaixo apresenta os resultados do procedimento descrito 
nos parágrafos anteriores aplicado à matriz de dados padronizados.
Figura 1 – Critério de parada do algoritmo hierárquico de agrupamento
Da observação do grá co acima é possível identi car a solução 
mínima de cinco agrupamentos como uma candidata a ser examinada 
posteriormente pela análise não hierárquica. Nesta situação, o valor do 
coe ciente R2 é igual a 0,7721 (77,21%).
Os cinco agrupamentos estão dispostos na Tabela 7.
Tabela 7 – Descrição dos agrupamentos formados pela análise hierárquica
4.4.2 Análise não hierárquica de agrupamentos
A análise não hierárquica tem a vantagem de ser capaz de otimi-
zar a solução encontrada na etapa hierárquica pela redesignação de 
observações até que seja conseguida uma heterogeneidade mínima 
dentro dos conglomerados.
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A primeira tarefa é a seleção do método para especi cação dos 
pontos iniciais para cada um dos agrupamentos obtidos na análise 
hierárquica (pontos sementes). No caso sob foco, foram escolhidos os 
centróides da solução de agrupamento obtida com base na análise 
hierárquica.
Com as sementes especi cadas, o próximo consiste na escolha do 
algoritmo a ser utilizado para formar os agrupamentos.
Pelo fato de ser um dos mais conhecidos e utilizados em problemas 
práticos, o algoritmo das k-médias (k-means) foi o escolhido na etapa 
não hierárquica.
A solução obtida com a utilização desse algoritmo, considerando-se 
como sementes os centróides dos agrupamentos da análise hierárqui-
ca, é descrita na Tabela 8.
Tabela 8 – Descrição dos agrupamentos formados pela análise não 
hierárquica
As partições obtidas nas duas etapas podem também ser compara-
das objetivamente por meio do cálculo do valor do R2 e da variabilidade 
residual média (média dos valores das somas de quadrados dentro dos 
grupos, calculada em relação ao número de grupos) (MINGOTI, 2007, 
p. 195).
A indicação que se tem pelos valores da Tabela 9 é a de que 
a solução  nal não hierárquica, obtida pelo algoritmo das k-médias 
executado com as sementes iniciais posicionadas nos centróides dos 
agregados (técnica mista), são melhores do que a solução encontrada 
pelo algoritmo hierárquico, pois resultam em maior valor de R2 e menor 
variação residual média.
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Tabela 9 – Comparação entre os resultados das técnicas hierárquica e mista
Antes de iniciar o próximo estágio, todavia, recomenda-se a con-
fecção do per l da solução obtida sobre as variáveis estatísticas de 
agrupamento para garantir que as diferenças entre os agrupamentos 
formados sejam signi cativas.
A elaboração do per l das variáveis pode ser realizada por meio de 
abordagem grá ca, listando-se as variáveis de agrupamento ao longo 
do eixo horizontal e seus valores padronizados no eixo vertical. Cada 
ponto do grá co representa o valor da respectiva variável no centróide do 
agrupamento, e os pontos são conectados para facilitar a interpretação 
visual. Cada linha do grá co representa, pois, um agregado.
O grá co abaixo fornece subsídios para a análise de per l das 
variáveis padronizadas para a solução de cinco agrupamentos.
Figura 2 – Análise de per l das variáveis padronizadas para a solução de 
cinco agrupamentos
Note que cada um dos agrupamentos é relativamente distinto dos 
demais quanto à magnitude das variáveis, se estas forem consideradas 
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no seu conjunto. As diferenças são menos distintas na variável X3, onde 
somente o agrupamento de nº 4 diferencia-se dos demais.
Outra forma de visualização grá ca dos agrupamentos formados 
perfaz-se mediante o escalonamento multidimensional, ou MDS (Multi-
dimensional Scaling). Trata-se de técnica exploratória multivariada que 
permite representar de forma parcimoniosa e num sistema dimensional 
reduzido as proximidades entre os objetos de uma análise de agrupa-
mento (HAIR et. al. 2009).
O MDS é uma técnica matemática apropriada para representar 
gra camente os objetos em um espaço de dimensão menor que o 
original, levando-se em consideração a distância ou similaridade que 
os objetos têm entre si. A informação obtida dos elementos amostrais 
é sintetizada em q dimensões (q  n – 1; n: número de objetos), o que 
possibilita a construção de um grá co no espaço euclidiano (conhecido 
pela denominação de “mapa perceptual”) que permite a visualização 
dos objetos, preservando-se, contudo, a medida de distância entre eles 
(MAROCO, 2007, p. 458).
No caso especí co em que as variáveis de agrupamento são quan-
ti cadas, o MDS é chamado “métrico” e envolve, para a obtenção da 
solução, o emprego de ferramentas de Álgebra Linear.
A solução clássica do problema do escalonamento multidimensional 
métrico encontra-se descrita com detalhes no Anexo A.
Aplicando-se o método de escalonamento multidimensional à 
solução de agrupamentos obtida, obtém-se o per l de STRESS (Stan-
dardized Residual Sum of Squares), conforme a Figura 3.
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Figura 3 – Nível de STRESS associado ao escalonamento multidimensional
Como se observa do grá co, se a dimensionalidade for reduzida 
para 2 (o que permite a representação grá ca dos objetos num plano 
cartesiano), o nível de STRESS é 0,1249 (abaixo de 0,2), que é um 
resultado satisfatório.
O mapa perceptual resultante da aplicação do MDS clássico ao 
caso em testilha encontra-se representado no grá co a seguir.
Figura 4 – Mapa perceptual correspondente à solução de agrupamentos 
obtida.
A qualidade da solução  nal pode também ser avaliada gra ca-
mente através da comparação entre as distâncias medidas nas novas 
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coordenadas q-dimensionais (dij(X)) e as distâncias originais (ij). O 
grá co assim obtido é denominado “grá co de dispersão” ou “diagrama 
de Shepard”. Ajustando-se um modelo de regressão linear simples entre 
as variáveis do grá co, é possível calcular o coe ciente de regressão R2. 
Observe-se, a partir da análise do grá co de dispersão abaixo, 
que foi obtido um valor para R2 igual a 0,982, indicando um excelente 
nível de ajuste.
Figura 5 – Grá co de dispersão entre as distâncias originais e as distâncias 
ajustadas pelo método MDS
4.5 Estágio 5: interpretação dos agrupamentos
O estágio de interpretação envolve o exame de cada agrupamento em 
termos das variáveis estatísticas e tem por objetivo a nomeação ou desig-
nação de um rótulo que descreva precisamente a natureza dos agregados.
Uma medida frequentemente usada como referência do processo 
de interpretação é o centróide do agrupamento (HAIR et al., 2009). Se o 
algoritmo de formação dos grupos foi executado sobre os dados padro-
nizados ou se houve prévia eliminação de variáveis de agrupamento em 
decorrência da multicolinearidade, a conversão para os dados originais 
será necessária para que sejam computados os per s de cada agregado.
A Figura 6 apresenta o diagrama de per s associados aos agrega-
dos formados (dados originais).
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Figura 6 – Análise de per l das variáveis originais para a solução de cinco 
agrupamentos
Uma observação cuidadosa da Figura 6 permite que se chegue às 
seguintes conclusões:
1 – o agregado 5 é o que apresenta os melhores níveis de 
arrecadação fazendária e previdenciária;
2 – o agregado 2 mostra um desequilíbrio entre as arrecadações 
fazendária e previdenciária. Esta última apresenta níveis 
comparáveis aos do agregado 1, que é o agregado cujo nível 
de arrecadação é o mais baixo de todos;
3 – o agregado 3 tem comportamento arrecadatório fazendário 
e previdenciário médio;
4 – o agregado 4 diferencia-se dos demais por apresentar 
elevados níveis de compensação tributária. A arrecadação 
fazendária e a previdenciária deste agregado são baixas em 
relação ao setor;
5 – o agregado 1, que contém cerca de 80% dos contribuintes, é o 
que apresenta os níveis mais baixos de arrecadação fazendária 
e previdenciária.
Na Tabela 10, são descritas as principais características de cada 
agregado com relação às variáveis de agrupamento utilizadas.
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Tabela 10 – Per l dos agregados formados
 A partir de tais características, e com intuito de complementar a 
descrição, é possível atribuir um rótulo a cada um dos agregados, como 
o que segue4:
• Agregado 1: “Contribuintes com baixa arrecadação fazendária 
e previdenciária”;
• Agregado 2: “Contribuintes com alta arrecadação fazendária, 
mas baixa arrecadação previdenciária, com débitos declarados 
em montante inferior aos recolhidos”;
• Agregado 3: “Contribuintes com arrecadação fazendária e 
previdenciária média”;
• Agregado 4: “Contribuintes com baixa arrecadação fazendária 
e previdenciária e utilização expressiva do instituto da com-
pensação tributária”;
4 Com exceção do agregado 2, todos os demais agregados apresentam compatibilidade entre os 
débitos declarados e os recolhidos.
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• Agregado 5: “Contribuintes com alta arrecadação fazendária 
e previdenciária”.
4.6 Estágio 6: validação do perfi l dos agrupamentos
No estágio  nal, o processo de validação de per l envolve a uti-
lização de critérios para garantir que a solução é representativa da 
população geral e, assim, generalizável para outros objetos e estável 
ao longo do tempo.
A abordagem mais direta de validação é a análise de amostras 
separadas (split sample), comparando as soluções de agrupamento e 
avaliando a correspondência dos resultados (HAIR et. al., 2009).
Nesse caso, um método comum é particionar a amostra em dois 
grupos. Sobre cada um deles é executado o algoritmo de agrupamento 
e os resultados obtidos são então comparados com o resultado obtido 
da amostra inicial. A avaliação do resultado, aqui, é efetuada com base 
em uma métrica que permita veri car o nível de similaridade existente 
entre duas partições efetuadas sobre um mesmo conjunto de objetos.
Diversas medidas têm sido propostas para avaliar o nível de si-
milaridade entre duas partições (TOLEDO, 2005). Uma delas é o cha-
mado “Rand Index”, que mensura a fração do número total de pares 
de objetos que estão num mesmo cluster e na mesma partição, ou em 
diferentes clusters e em diferentes partições (RAND, 1971). Os valores 
do índice estão situados entre 0 e 1, e valores próximos de 1 indicam 
um alto nível de similaridade entre as partições comparadas. A formu-
lação matemática empregada na de nição do Rand Index encontra-se 
descrita no Anexo B.
O procedimento utilizado na validação da solução de agrupamento, 
acima evidenciado, pode ser resumido da seguinte forma:
1 – divisão da amostra A com a solução de agrupamentos inicial 
(C) em duas amostras de tamanho similar (designadas por A1
e A2), escolhidas aleatoriamente;
2 – execução do algoritmo de agrupamento sobre as amostras, 
obtendo-se, com isso, as partições P1 e P2;
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3 – cálculo do Rand Index entre as partições P1 e P2, 
individualmente, e a partição inicial C.
Se os passos 1 a 3 anteriores forem repetidos para um número 
considerável de amostras escolhidas aleatoriamente (simulação de 
Monte Carlo), será possível a obtenção da distribuição estatística dos 
Rand Index calculados.
Com isso, a gura-se possível a inferência quanto à estabilidade e 
à robustez da solução  nal encontrada.
O procedimento anteriormente descrito foi executado diante da 
solução  nal de agrupamentos obtida, sendo elaborados os grá cos de 
distribuição em frequência do Rand Index para cem amostras aleatórias 
de tamanho similar designadas por P1 e P2 (complementar de P1).
Conclui-se, da análise dos grá cos, pela excelente qualidade dos 
resultados (média em P1 igual a 0,9785 e desvio-padrão igual a 0,0224; 
média em P2 igual a 0,9779 e desvio-padrão igual a 0,0207), e que a 
solução de agrupamentos encontrada é consideravelmente estável e 
robusta.
Figura 7 – Distribuição em frequência do Rand Index associado à              
partição P1
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Figura 8 – Distribuição em frequência do Rand Index associado à     
partição P2
5 Conclusões e recomendações
À guisa de atender a um dos objetivos institucionais da RFB – 
qual seja, o do provimento dos recursos necessários ao cumprimento 
das funções estatais – e, mais especi camente, de contribuir para o 
desenvolvimento de futuras estratégias de atuação dedicadas aos 
maiores contribuintes, foi apresentada uma abordagem diferenciada 
com a  nalidade de promover um aumento da presença  scal e, con-
sequentemente, elevar o nível de arrecadação espontânea de setores 
especí cos da economia.
A abordagem proposta objetivou contribuir para a construção do per-
 l integral a nível setorial, em complementação à metodologia clássica 
de análise individualizada. Para tanto, foi utilizada a técnica estatística 
multivariada denominada “Análise de Clusters”, descrita com o devido 
formalismo matemático na seção 3.
As técnicas de Análise de Clusters foram escolhidas diante de sua 
e ciência direcionada à redução de complexidade diante de bases de 
dados extensas e não padronizadas, o que contribui para uma melhor 
construção dos processos decisórios.
Para ilustrar a aplicação das técnicas de Análise de Clusters, foram 
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obtidas, a partir das bases de dados da Secretaria da Receita Federal do 
Brasil, informações fazendárias e previdenciárias de uma classe particular 
de contribuintes (CNAE 4511 – comércio de veículos automotores – com 
sede na 8ª Região Fiscal, num total de 197 empresas).
A solução  nal foi obtida a partir da execução de todos os seis 
estágios do processo de decisão descritos em Hair et al. (2009, p. 436-
458), merecendo destaque as seguintes observações: 1 – as variáveis 
estatísticas foram escolhidas com base em dimensões tributárias re-
levantes: arrecadação fazendária e previdenciária, débitos declarados 
e compensação; 2 – foi removida uma observação atípica (objeto de 
nº 37), que deve ser analisada de forma individualizada sob a ótica da 
variável associada à compensação; 3 – não foi detectada a existência 
de multicolinearidade substancial entre as variáveis estatísticas de 
agrupamento; 4 – o agrupamento dos objetos sob estudo foi efetuado 
com emprego inicial da técnica hierárquica, sendo utilizada a distância 
euclidiana como medida de similaridade e a ligação média como método 
de aglomeração. Como critério de decisão sobre o número de clusters 
a reter, foi usado o critério do R2 ( 75%) associado à declividade do 
grá co que representa a distância entre os agregados. Foi identi cada 
a solução de cinco agrupamentos como candidata à solução  nal. Em 
seguida, a classi cação dos objetos nos clusters formados foi re nada 
com o procedimento não hierárquico das k-médias.
Os resultados obtidos da Análise de Clusters permitiram a proposi-
tura de uma tipologia, ou rótulo, para descrever o per l tributário do setor 
econômico sob foco. Os per s tributários, evidenciados na subseção 4.5, 
estão associados ao nível de arrecadação fazendária e previdenciária 
(alta, média ou baixa), bem como ao nível de compensação, tendo sido 
veri cado que, à exceção do agregado 2, todos os demais agregados 
apresentam compatibilidade entre os débitos declarados e os reco-
lhidos. Nesse sentido: 1 – o agregado 1 é formado por contribuintes 
com baixa arrecadação fazendária e previdenciária; 2 – o agregado 
2 é formado por contribuintes com alta arrecadação fazendária, mas 
baixa arrecadação previdenciária, com débitos declarados em montante 
inferior aos recolhidos; 3 – o agregado 3 é formado por contribuintes 
com arrecadação fazendária e previdenciária média; 4 – o agregado 4 
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é formado por contribuintes com baixa arrecadação fazendária e previ-
denciária e utilização expressiva do instituto da compensação tributária; 
5 – o agregado 5 é formado por contribuintes com alta arrecadação 
fazendária e previdenciária.
Por último, foi enfrentado o problema da validação dos resultados 
a partir de uma avaliação da estabilidade da solução. Da utilização de 
técnicas de simulação de Monte Carlo  cou demonstrado que, sem 
embargo de dúvida, a robustez é atributo que pode ser conferido à 
solução  nal encontrada.
Por todo o exposto, depreende-se que, tendo em vista o conjunto 
de variáveis utilizado, existem clusters distintos dentre os maiores con-
tribuintes pertencentes ao setor de comércio de veículos automotores, 
sediados na 8ª Região Fiscal. Esses clusters são signi cativamente 
distintos uns dos outros e apresentam alta homogeneidade interna.
Diante de tais considerações, tem-se por atingido o principal ob-
jetivo do trabalho, e a maior ou menor utilidade da tipologia proposta 
 cará a cargo dos possíveis usuários dessas informações.
Um aspecto a ser ressaltado é o de que a qualidade da solução 
encontrada por meio da Análise de Clusters depende fundamentalmente 
da pertinência e qualidade das variáveis incluídas no processamento. 
A omissão de qualquer variável relevante, ou a inclusão de outra irrele-
vante, conduzirá a diferentes resultados. Assim, merece ser considerada 
a possibilidade de que exista um conjunto de variáveis mais propício 
para as  nalidades propostas.
Diversos estudos podem ser desenvolvidos com o intuito de explorar 
o tema com mais detalhe e sob outros prismas. Podem ser coletadas, 
por exemplo, informações relativas a empresas sediadas em outras 
Regiões Fiscais, bem como incluídas outras variáveis estatísticas jul-
gadas relevantes. Da mesma forma, estudos especí cos podem ser 
realizados com foco em outros setores econômicos.
A partir da reunião de todos os resultados obtidos, a Administração 
Tributária estará munida de uma e ciente ferramenta de seleção para 
de nir com mais clareza e objetividade as linhas de atuação sobre os 
maiores contribuintes de um setor especí co.
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Anexo A – Escalonamento multidimensional (MDS) métrico: solução 
clássica
O MDS “métrico” envolve a operação matemática de obtenção da 
forma canônica, ou fatoração espectral, da matriz B dada por (MARO-
CO, 2007, p. 464):
    
(A.1)
onde n é o número de objetos e D2 (n x n) corresponde à matriz 
de distâncias entre os objetos com todos os seus elementos elevados 
ao quadrado.
Pode ser matematicamente demonstrado que, se 1  2 ...  p  
0 são os autovalores positivos da matriz B e v1, v2, ..., vp os correspon-
dentes autovetores, então B pode ser expressa sob a forma:
    (A.2)
onde Γ = [v1 v2 ... vp] é a matriz dos autovetores de B associados 
aos autovalores positivos, Λ = diag(1, 2, ..., p) é a matriz diagonal dos 
autovalores positivos de B, e X é a matriz das novas coordenadas dos 
objetos no grá co de dimensionalidade reduzida (mapa perceptual). As 
equações acima permitem inferir que é possível escrever X sob a forma:
    (A.3)
Desta forma, torna-se possível a representação dos n objetos num 
grá co de dimensão p, sendo que a cada objeto i corresponde uma 
coordenada (vi111/2, vi221/2, ... , vipp1/2).
Pode ser demonstrado, ademais, que as distâncias entre os objetos 
nas novas coordenadas são equivalentes às distâncias originais, ou seja, 
ij = dij(X), onde ij é a distância entre os objetos i e j nas coordenadas 
originais e dij(X) é a distância entre objetos i e j nas novas coordenadas, 
especi cadas pela matriz X.
Em grande parte das aplicações práticas, no entanto, o número de 
dimensões obtido a partir das expressões matemáticas acima resulta 
maior que 3 (p > 3), o que inviabiliza a utilização do MDS.
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Uma solução para o problema é reter apenas os q maiores auto-
valores (q < p), em função de uma medida chamada STRESS (Stan-
dardized Residual Sum of Squares), que indica o quanto as distâncias 
nas novas coordenadas estão em conformidade com as distâncias nas 
coordenadas originais. O coe ciente de STRESS é de nido por:
     
(A.4)
A escolha do número de dimensões a reter para explicar de forma 
apropriada as proximidades multidimensionais entre os objetos é ge-
ralmente avaliada com um grá co do tipo scree-plot onde o eixo das 
abscissas representa o número de dimensões (q) enquanto o eixo das 
ordenadas representa o valor do STRESS.
À semelhança do caso da escolha do número de agregados for-
mados pela técnica hierárquica, deve-se reter o número mínimo de 
dimensões para o qual a curva estabiliza com um declive reduzido. 
Preferencialmente, com um STRESS abaixo de 0,2.
Anexo B – Rand Index: defi nição
Considere C = {C1, C2, ..., Cm} uma solução de agrupamentos obtida 
a partir da base de dados especi cada pela matriz Xnxp (n: número de ob-
jetos; p: número de variáveis), e P = {P1, P2, ..., Ps} uma partição extraída 
da matriz X. O número de clusters em C e em P não precisa ser o mesmo.
Considere agora o par de objetos de X dado por (xu, xv), onde xu 
e xv são vetores de dimensão p.
De nindo agora a=SS o número de pares de objetos em X que 
pertencem ao mesmo cluster C e ao grupo na partição P; b=SD o nú-
mero de pares de objetos em X que pertencem ao mesmo cluster C e 
a grupos diferentes na partição P; c=DS o número de pares de objetos 
em X que pertencem a clusters diferentes em C e ao mesmo grupo na 
partição P; d=DD o número de pares de objetos em X que pertencem 
a clusters diferentes em C e a grupos diferentes na partição P. Assim, 
a+b+c+d = M, onde M corresponde ao número total de pares em X.
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Com base na notação anterior, um índice estatístico criado para 
quanti car a similaridade entre as partições C e P é o Rand Index, que 
mede a fração do número total de pares de objetos em X que está no 
mesmo cluster em C e no mesmo grupo em P, ou em clusters diferentes 
em C e em grupos diferentes em P:
 
    (B.1)
O índice assume valores entre 0 (zero) e 1 (um), e valores próxi-
mos de 1 indicam um elevado grau de similaridade entre as partições.
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Resumo
A - Objetivos Básicos
O objetivo direto e imediato deste trabalho é apresentar as práticas 
em torno de um ano de trabalho em período integral no Plantão Fiscal, 
de forma a desmisti car a atividade e evidenciar as potencialidades 
deste serviço como agente de orientação prévia e difusão da legislação 
tributária, para ao  nal apresentar sugestões para o melhor desenvol-
vimento das atividades dentro da Receita Federal.
B - Metodologia Utilizada
O presente trabalho é um estudo de caso, fundamentado nas ex-
periências diárias acumuladas desde o início das atividades do Plantão 
Fiscal durante um ano, em estudo analítico das variáveis do processo, 
além de referências à literatura e à análise de dados coletados dia-
riamente em relação ao serviço prestado. Por motivo de sigilo  scal, 
serão apresentados apenas resultados gerenciais, sendo preservadas 
informações particulares dos casos concretos, assim como a identidade 
dos contribuintes.
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C - Adequação do Trabalho aos Critérios de Julgamento
I - Relação Custos Versus Benefícios
A dedicação de um servidor em tempo integral para cuidar do 
serviço Plantão Fiscal, desenvolver Palestras Abertas, e se manter 
atualizado, levou a um atendimento de excelência através do aumento 
de quantidade de atendimentos e de qualidade, expressa no melhor 
processo comunicativo entre servidor e contribuinte. Boa parte do 
benefício é não-mensurável, eis que o serviço do Plantão Fiscal é emi-
nentemente preventivo, afastando litígios desnecessários e melhorando 
a imagem institucional frente à sociedade, através da percepção clara 
das normas tributárias vigentes. O atendimento orientativo do Plantão 
Fiscal prestado com excelência altera o ânimo do contribuinte de “me 
livrei deste problema” para “não é tão difícil quanto eu imaginava”, po-
tencializando o efeito multiplicador do contribuinte como disseminador 
da correta legislação tributária.
II – Aumento de Produtividade
A experiência mostra que alguns assuntos são mais procurados 
no Plantão Fiscal Pessoa Física (PF). A partir destes resultados, foram 
elaboradas Palestras Abertas ao público em geral, abrangendo por volta 
de 90% dos temas procurados e desviando a demanda comum para 
estes atendimentos coletivos. Colocando em números: a capacidade 
média semanal de atendimentos da PF, com a introdução das palestras, 
passou a ser de em torno de 24 (3 dias x 8 atendimentos individuais) 
para 116 (2 dias x 8 atendimentos individuais + 1 dia x 100 atendimentos 
coletivos – capacidade do auditório).
III – Viabilidade de Implementação
A implementação na forma apresentada no estudo de caso depen-
de principalmente da força de vontade do servidor disposto a assumir 
como plantonista. Este é o público-alvo do trabalho.
Entretanto, defende-se a melhoria de condições ao servidor compro-
metido através das sugestões ao  nal do trabalho, institucionalizando, 
reconhecendo e incentivando o desenvolvimento do serviço.
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IV – Valorização do Servidor
Através dos princípios colocados no trabalho, o servidor deixa de 
prestar simples atendimentos e passa a prestar um serviço de difusão 
da legislação tributária, tornando-se referência da legislação atual tanto 
para o público externo quanto para o interno. Esta diferença é um fator 
de motivação para o servidor comprometido com o serviço público, al-
cançando reconhecimento diário dos próprios contribuintes e colegas 
pela excelência do serviço prestado. 
Da mesma forma, é importante que a Administração patrocine 
melhorias de condições de desenvolvimento do serviço, conforme 
sugestões ao  nal da monogra a, institucionalizando, reconhecendo e 
incentivando o desenvolvimento do Plantão Fiscal.
V – Melhoria da Qualidade do Serviço Prestado
O serviço oferecido através dos 4 princípios (Foco no contribuinte, 
Hipossu ciência da  Pessoa Física, Racionalização do Atendimento 
e “Ensinar a Pescar” – uma explicação completa ao invés de várias 
incompletas) promove um salto de qualidade no serviço. Em conjunto 
com as Palestras Abertas, amplia-se o tempo disponível por contribuinte 
de por volta de 30 minutos para 2 ou 4 horas, de acordo com o tema 
objeto de questionamento. Além de que a dúvida de um é respondida 
para todos. Este conceito de serviço leva à um entendimento global do 
assunto, com conhecimento dos atos normativos pertinentes, e conse-
qüente ganho emocional no contribuinte. Conhecendo o assunto como 
um todo, minimiza-se a ansiedade, comum especialmente entre os mais 
idosos: “mas será que é só isso mesmo?”
IV – Promoção da Justiça Fiscal e Social dos Tributos
A realidade perceptível é que existem contribuintes em duas 
situações: aqueles que têm acesso à informação (seja por sua condi-
ção socioeconômica permitir contratar um bom pro ssional, seja por 
seu grau de instrução, seja por conhecer alguém que detenha o co-
nhecimento – pro ssional da área ou servidor da RFB), e aqueles que 
não têm acesso à informação e dependem exclusivamente do canal 
institucional de orientação. Assim, para que se promova a igualdade 
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real entre as duas situações (esta uma das facetas da justiça  scal), é 
fundamental franquear o acesso à informação àqueles em condições 
menos favorecidas, de forma institucional. É aí é que entra o serviço 
de orientação do Plantão Fiscal, promovendo a igualdade de acesso à 
informação como homenagem aos Princípios Constitucionais da Igual-
dade, da Impessoalidade e da Moralidade Administrativa.
D – Principais Lições Aprendidas
É possível, sim, com a aplicação de servidores em regime de 
dedicação integral, promover um serviço de excelência no Plantão 
Fiscal, como forma de orientar o contribuinte previamente às situações 
tributária, reduzindo litígios desnecessários e melhorando a impressão 
da sociedade junto à Receita Federal do Brasil. Através de uma abor-
dagem comprometida e criativa, é possível aumentar a quantidade e a 
qualidade dos serviços prestados à sociedade. Entretanto, é importan-
te que a Administração valorize o serviço, como sugerido ao  nal da 
monogra a, como forma de incentivo e reconhecimento à dedicação e 
comprometimento do servidor dedicado em regime integral.
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1 Introdução
1.1 Administração tributária e princípios constitucionais
A Receita Federal do Brasil (RFB) é muito mais que um mero agente 
arrecadador; é o órgão de Estado responsável por controlar os fatos 
jurídicos tributários, aduaneiros e previdenciários à luz dos Princípios 
Constitucionais. Assim, não podemos avaliar a e ciência da Receita 
Federal apenas pela sua arrecadação, sob pena de se considerar este 
indicador como um “lucro público” – uma mistura do lucro norteador 
das atividades privadas (objetivo maior das empresas) com a natureza 
pública da Receita Federal. Tomar este caminho signi ca considerar 
apenas as ações que maximizam a arrecadação, em detrimento daque-
las que apesar de promover justiça  scal e moralidade administrativa 
signi quem a redução de entradas aos cofres públicos. 
A multa, por exemplo, deve sempre possuir um caráter pedagógico, 
de inibir a prática do ilícito, e nunca um caráter arrecadatório.1 Entretanto, 
1  Na mesma direção, ver Tratado de Direito Penal, de Cezar Roberto Bitencourt, p. 643-644. 15. 
ed. Ed. Saraiva.
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a ausência de serviços excelentes de orientação ao contribuinte, dentro 
da verdadeira selva normativa tributária, acaba por promover (volunta-
riamente ou não) verdadeiras armadilhas tributárias àqueles com menor 
acesso à informação. A realidade perceptível é a existência de contri-
buintes em duas situações: aqueles que têm acesso à informação (seja 
por sua condição socioeconômica permitir contratar um bom pro ssional, 
seja por seu grau de instrução, seja por conhecer alguém que detenha 
o conhecimento – pro ssional da área ou servidor da RFB), e aqueles 
que não têm acesso à informação e dependem exclusivamente do canal 
institucional de orientação. 
Assim, para que se promova a igualdade real entre as duas situa-
ções (esta uma das facetas da justiça  scal), é fundamental franquear 
o acesso à informação àqueles em condições menos favorecidas, de 
forma institucional.
É precisamente neste ponto que se destaca o serviço de orientação 
do Plantão Fiscal.
1.2 Contexto institucional
Apesar da informação e das ferramentas disponíveis no site da 
Receita Federal do Brasil e do forte investimento em Autorregulariza-
ção, falta ao contribuinte a compreensão das informações disponíveis, 
viabilizando assim seu autosserviço. Assim, defende-se neste trabalho 
o fortalecimento institucional do Plantão Fiscal, como a ferramenta de 
comunicação mais rica e efetiva entre a RFB e os contribuintes, criando 
assim a ponte necessária entre os recursos para a autorregularização 
já disponíveis e o contribuinte.
2 Objetivo
O objetivo direto e imediato deste trabalho é apresentar as práticas 
em torno de um ano de trabalho em período integral no Plantão Fiscal, 
de forma a desmisti car a atividade e evidenciar as potencialidades 
deste serviço como agente de orientação prévia e difusão da legislação 
tributária, para ao  m apresentar sugestões para o melhor desenvolvi-
mento das atividades dentro da Receita Federal.
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3 Metodologia de trabalho
O presente trabalho é um estudo de caso, fundamentado nas 
experiências diárias acumuladas desde o início das atividades do 
Plantão Fiscal durante um ano, em estudo analítico das variáveis do 
processo, além de referências à literatura e à análise de dados coletados 
diariamente em relação ao serviço prestado, respeitando o sigilo  scal 
ao apresentar apenas dados gerenciais.
4 Delimitação do serviço
4.1 Regimento interno
O atual Regimento Interno, Portaria MF nº 125, de 4 de março de 
2009, regulamentando a Lei nº 10.593/02 inciso I, alínea “e”,estabelece 
no art. 203:
 Art. 203. Às Delegacias da Receita Federal do Brasil - DRF, [...], 
compete, no âmbito da respectiva jurisdição, no que couber, [...], e, 
especi camente:
 I – Informar sobre interpretação e aplicação da legislação tributária 
e aduaneira; (Grifo do autor)
Esta é a atribuição do Plantão Fiscal: informar sobre a interpreta-
ção e aplicação da legislação tributária. Assim,  ca excluída a orien-
tação de atos contábeis e da legislação civil, exceto quando a aplicação 
da lei civil seja necessária subsidiariamente à elucidação da matéria.
Também não se encontra na atribuição do Plantão Fiscal a interven-
ção em sistemas, a solução de pendências, emissão de Darfs, a emissão 
de certidão negativa (atribuições das CACs), solução de problemas de 
transmissão de declaração (atribuição das X-TECs), entre outros assuntos.
4.2 Orientação versus “consultoria”
Algumas pessoas veem o serviço do Plantão Fiscal com maus 
olhos, como se qualquer orientação fosse uma consultoria, serviço ade-
quado para a iniciativa privada e não para o poder público. Entretanto, 
existe diferença entre uma e outra, fundamentada na própria legislação.
Cabe ao Plantão Fiscal promover a orientação sobre a aplicação 
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e interpretação da legislação tributária. A rigor, signi ca apresentar o 
que a Lei Tributária diz, o entendimento da Receita Federal em sua 
jurisprudência administrativa e, se não for su ciente, apresentar a via 
do Processo de Consulta, visto que o Plantão Fiscal não analisa a situ-
ação fática – apenas conduz o contribuinte ao longo do exercício inter-
pretativo expresso nas normas e jurisprudência da via administrativa. 
Ou seja, cabe ao Plantão Fiscal revelar uma fotogra a da legislação e 
interpretação da legislação tributária, para um determinado momento.
Coisa muito diferente é praticar “consultoria”, o que seria procurar a 
melhor opção ou estudar caminhos para se recolher menos imposto (pla-
nejamento tributário), ou prescrever todas as obrigações necessárias a uma 
empresa que queira começar a operar, ou ainda praticar atos de obrigação 
do contribuinte. Estas ações não cabem de forma alguma ao Plantão Fiscal.
Saber delimitar as duas formas de atuação é essencial para se 
prestar um serviço de excelência, evitando a confusão entre as ativida-
des de Orientação (estabelecida pelo Regimento Interno) e “consultoria” 
(atividade vedada, podendo inclusive se constituir no crime de advocacia 
administrativa, art. 321 do Código Penal, Decreto-Lei nº 2.848/40), mui-
tas vezes resultando em um serviço de orientação mitigado por receio 
de incorrer na atividade vedada.
Ou seja, mais uma vez, em termos técnicos: a função do Plantão 
Fiscal é orientar sobre a aplicação e interpretação da legislação tribu-
tária, como de nido no Regimento Interno da Receita Federal do Brasil.
4.3 “Vacina” tributária
Para evidenciar o caráter de orientação preventiva do Plantão 
Fiscal, tomemos como exemplo a saúde pública. É comum se ouvir em 
noticiários que “cada 1 real investido em prevenção economiza 10 em 
tratamentos2”, entretanto o tratamento é muito mais evidente, concreto 
e quanti cável que a prevenção. 
É exatamente a mesma situação com o Plantão Fiscal (e com o 
2  No mesmo sentido, ver artigo sobre ação de saúde na Nicarágua, em 2005, da Organização Pan-
Americana de Saúde: “cada dólar investido produz uma economia de 11,6 dólares”. Disponível 
em: <http://www.paho.org/english/ad/fch/im/sne2706.pdf>.
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Processo de Consulta ao evitar litígios), cujo papel é de orientação, e, 
portanto, previne a ocorrência da infração tributária. Ou seja, seu foco é 
eminentemente preventivo, constituindo uma verdadeira “Vacina” Tributá-
ria. Pelo Plantão (e do Processo de Consulta), evita-se a infração do tipo 
“eu não sabia”. Melhor para o contribuinte, e melhor para a Receita pela 
redução de litígios desnecessários a administrar. Assim, neste trabalho 
defende-se a criação de um Macroprocesso chamado de “Prevenção 
Tributária: Atividades de Prevenção às Infrações Tributárias”, em que o 
foco passaria a ser justamente evitar a infração tributária. Hoje, as me-
didas preventivas estão segregadas em atividades como as dos CACs, 
do Plantão Fiscal, do Processo de Consulta e do Programa Nacional de 
Educação Fiscal. Embora todos tenham seus méritos, a visão segmentada 
provoca perda de sinergia, alcançada apenas com a visão de um todo 
“prevenção à infração tributária”. É preciso coordenar as atividades, para 
que o contribuinte consiga perceber a Receita Federal como um todo e 
não como uma série de atividades desconexas.
5 Princípios norteadores deste modelo de plantão fi scal
São apresentados os princípios norteadores do trabalho imple-
mentado, com o objetivo de se alcançar a excelência no atendimento, 
os quais são notadamente repetidos em tópicos posteriores revelando 
a aplicação prática destas ideias.
5.1 Foco no contribuinte
O primeiro princípio adotado no Plantão Fiscal foi o foco no contri-
buinte. Este é o destinatário do serviço, portanto nada mais lógico que 
procurar otimizar o atendimento em função dele. Assim, como se desen-
volverá no texto, o fator de maior importância no serviço de orientação é 
que o orientado compreenda a mensagem transmitida de maneira clara, 
com a apresentação dos dispositivos da legislação que fundamentam a 
informação em folha impressa (para que ele possa focar toda sua atenção 
na explicação e não tenha de se dividir entre entender e copiar).3
3   Na mesma direção, o professor livre-docente Marcos Tarcísio Masetto defende a mudança de 
paradigma no ensino universitário, abandonando a visão do ensino centrada no professor como 
fonte de conhecimento e abraçando a visão de aprendizagem, na qual o estudante é o centro 
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5.2 Perfi l do contribuinte: hipossufi ciência da pessoa física
O contribuinte Pessoa Física possui per l muito diferenciado do 
contribuinte Pessoa Jurídica. As pessoas que buscam informações 
da tributação da pessoa física são, em boa parte, pessoas de idade, 
muitos aposentados, procurando resolver problemas próprios (35,6% 
são senhas prioritárias – estatuto do idoso). Proporcionalmente, são 
poucos os pro ssionais (contadores e advogados) que buscam orienta-
ção. Assim, o maior volume de atendimentos aos contribuintes Pessoa 
Física são pessoas leigas no assunto tributação, por vezes debilitadas 
 sicamente, e, portanto, com maior di culdade de aprendizagem do que 
os pro ssionais da área. Por conta desta verdadeira “hipossu ciência” 
do contribuinte Pessoa Física, estende-se o serviço do Plantão Fiscal 
da mera orientação sobre a legislação seca para um serviço didático 
de orientação sobre a legislação e preenchimento da DIRPF, com maior 
tempo de atendimento. Muitas vezes o contribuinte não sabe formular 
o questionamento para solucionar seu problema, tampouco tem ideia 
sobre a legislação aplicável. Assim, é preciso conduzir o atendimen-
to, por meio de perguntas hábeis, para que o contribuinte diga qual a 
situação e o plantonista consiga realizar o preciso enquadramento na 
legislação, encontrando a solução para o caso concreto.
Tratamento diferente recebe os contribuintes Pessoa Jurídica, uma 
vez que são pro ssionais da área tributária. Aqui, aplica-se a previsão 
do Regimento Interno, exigindo estudo e dedicação do interessado. É 
preciso que ele traga a legislação objeto de dúvida sobre a aplicação 
ou interpretação da legislação, para que se possa iniciar a pesquisa e 
resolver a demanda.
Ou seja, por conta da desigualdade entre os per s do Contri-
buinte Pessoa Física e do Contribuinte Pessoa Jurídica, é necessário 
oferecer mais tempo e atenção ao primeiro, para realizar a igualdade 
entre ambos, tratando-os de maneira diferenciada na medida de suas 
desigualdades.
e sujeito do processo, agindo de maneira cooperativa com o professor – este último cumprindo 
a função de mediador da aprendizagem. Vide Masetto (2003, p. 11-33).
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5.3 Racionalização do atendimento
É notória a escassez de recursos em qualquer atividade e em 
especial no serviço público. Assim, é fundamental racionalizar o tra-
balho; é preciso gerenciar a atividade de maneira a conseguir o melhor 
resultado com os recursos disponíveis, desenvolvendo o trabalho de 
maneira saudável tanto para o plantonista quanto para o contribuinte. A 
razão é que nos diz ser melhor limpar o banheiro com um esfregão do 
que com uma escova de dente; portanto, é através da racionalização 
que podemos oferecer um serviço de excelência e mudar a imagem que 
os cidadãos têm do serviço público. No caso do Plantão Fiscal, isto é 
obtido pelo desenvolvimento de Palestras Abertas divididas em módu-
los temáticos, onde é possível promover a orientação de um grande 
número de contribuintes de uma só vez, realizando um grande ganho 
de escala. Este tema será abordado no item 13. 
5.4 Ensinar a pescar: uma explicação completa ao invés de várias 
incompletas
Outro princípio é o que se chama de “ensinar a pescar”. É oferecido 
um serviço completo sobre cada assunto, de forma que o contribuinte 
possa caminhar com as próprias pernas dali em diante, tornando-se 
um agente independente e multiplicador da legislação tributária.4 Não 
precisamos ensinar legislação a todos os contribuintes – precisamos 
apenas ensinar às pessoas-chave que possam disseminar este conhe-
cimento. Amigos, parentes, funcionários de associações e fundações, e 
mesmo os pro ssionais advogados e contadores são multiplicadores. O 
que é explicado a eles é potencializado pela sua atividade pro ssional 
ou vínculos pessoais de forma que não podemos quanti car.
O contrário de “ensinar a pescar” é atender “a conta-gotas”: a 
cada micro-dúvida é feito um atendimento, sem passar ao contribuinte 
o assunto como um todo, aumentando as estatísticas quantitativas, 
4   Percebemos as ideias do professor livre-docente Marcos Tarcisio Masetto apontando para a 
mesma direção, “Docentes de educação superior atualmente devem estar ocupados sobretudo 
em ensinar seus estudantes a aprender e a tomar iniciativas, ao invés de serem unicamente 
fontes de conhecimento”. Vide MASETTO, Marcos Tarcísio. Competência pedagógica do 
professor universitário. São Paulo: Summus, 2003, p. 16.
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mas sem conferir ao contribuinte a independência necessária para que 
ele entenda que os assuntos da RFB não são tão complicados quanto 
parecem. Sem a compreensão do todo em relação a um assunto, per-
manece a insegurança: “Mas será que é só isso mesmo?”
Portanto, é fundamental explicar o assunto como um todo – quais 
passos ele terá de seguir, e a fundamentação da demanda. De maneira 
geral (existem várias exceções) cada assunto da RFB é regulamentado 
por uma Instrução Normativa, o que facilita a orientação completa.
6 Requisitos do plantonista – o mito do “perfi l”
Existe um mito acerca da  gura da pessoa capaz de assumir o 
Plantão Fiscal e desempenhá-lo com competência e realização pessoal. 
Muitos acreditam que este tipo de habilidade é inata, algo genético, e, 
portanto, inerente à pessoa e estranha ao aprendizado.5 Afasta-se este 
entendimento e com base em experiência prática, são apontadas as 
características pessoais necessárias a quem deseja encarar o desa o 
de assumir o Plantão Fiscal.
6.1 Vontade de estudar e se relacionar com pessoas
Acima de tudo, é preciso muita vontade, tanto de estudar e aprender 
quanto vontade de lidar com pessoas, de todos os tipos.
O Plantão Fiscal segue a dinâmica da legislação atual, tempera-
da pela sazonalidade das entregas de declarações. Assim, à medida 
que novos atos normativos são publicados, é preciso se atualizar. Os 
próprios contribuintes trazem informações veiculadas na mídia, antes 
mesmo de divulgação no site da RFB ou treinamentos especí cos. Ou 
seja, o próprio contribuinte demanda que nós nos atualizemos cons-
tantemente. Assim, caso o colega não goste de estudar e pre ra um 
trabalho sem muitas mudanças legislativas, o Plantão Fiscal será uma 
atividade desagradável.
Da mesma forma terá di culdades o colega que não sinta prazer 
5  A Psicologia tem se debruçado sobre este tema desde sua origem, sendo encontrado em farta 
literatura, discutindo se a personalidade humana é algo inato e não aprendido, se é algo 
aprendido durante o desenvolvimento, ou se é uma mistura de ambos. 
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em lidar com pessoas. O Plantão Fiscal, por ser aberto ao público em 
geral, recebe pessoas de todo o tipo. Estudante, aposentado, professor 
universitário, pedreiro, militar... e além dos diferentes tipos de pessoas, 
elas comparecem à Receita Federal com diferentes temperamentos, 
dependendo da situação de cada um: alguns se apresentam calmos, ou-
tros tensos e ansiosos, outros procurando con ito. Torna-se necessário 
exercitar o equilíbrio emocional para mostrar ao cidadão, mesmo que ele 
esteja exaltado, quais são as possibilidades para resolver o problema 
e com sagacidade trazê-lo a um estado emocional mais tranquilo. Ou 
seja, o fator humano no atendimento ao público é fator chave para a 
realização pessoal do servidor, para o bem (quando consegue prestar 
um bom serviço, apesar das adversidades) ou para o mal (quando entra 
em con ito com o contribuinte). Não é um desa o fácil, mas certamen-
te é um belo desa o, visto que poucas pro ssões permitem tamanho 
desenvolvimento pessoal, aproveitado por toda a vida.
6.2 Bom relacionamento com todos os setores, em especial com 
os outros atendimentos (CAC, Setec)
Vontade de estudar e de lidar com pessoas são requisitos essen-
ciais. Na sequência, é necessário manter um relacionamento saudável 
e conhecer as atribuições dos serviços CAC (Central de Atendimento ao 
Contribuinte) e X-TEC (Serviço / Seção de Tecnologia), pois o atendimento 
oferecido por cada um destes setores e aquele oferecido pelo Plantão 
Fiscal se complementam mutuamente. E, existem algumas demandas do 
contribuinte que podem exigir análise conjunta entre os setores. 
6.3 Contato direto com a triagem
O primeiro contato do contribuinte com a Receita Federal é a tria-
gem, equipe do CAC responsável por ouvir a demanda do contribuinte 
e direcioná-lo ao serviço adequado. Não é um trabalho fácil, pois apesar 
de muitos contribuintes serem polidos, outros não o são, além da grande 
quantidade de serviços que cada recepcionista precisa saber, mais as 
demandas especí cas do Plantão Fiscal.
Assim, diante da grande variedade de serviços disponibilizados 
pela Receita, é muito importante que o Plantão Fiscal mantenha contato 
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permanente e diário com a triagem, instruindo sobre quais são os as-
suntos referentes ao Plantão Fiscal, quais os horários de atendimento, 
quando ainda há senha de atendimento, en m, oferecer um con ável 
suporte para quaisquer dúvidas. Trata-se de um hábito saudável, pois 
ao evitar a distribuição errada de serviço, evita  la desnecessária ao 
contribuinte, além do constrangimento de informar ao contribuinte que 
a demanda que ele tem não pode ser resolvida pelo Plantão Fiscal – e 
que o tempo de  la foi em vão.
Ou seja, a habilidade em relacionar-se junto aos outros serviços 
de atendimento e à Triagem em especial reduz em muito a quantidade 
de con itos potenciais que o Plantão Fiscal tem de lidar.
Dessa forma, para poder trabalhar no Plantão Fiscal e se realizar 
com a atividade, basta gostar de estudar, de lidar com pessoas e manter 
um bom relacionamento com os colegas da sua unidade.
Em última análise, é uma questão de vontade.
7 Gerenciamento do plantão fi scal
7.1 Paradigmas do plantão fi scal: volume de atendimento x difusão 
de informação
O Plantão Fiscal pode ser avaliado de acordo com o paradigma do 
volume de atendimento ou com o paradigma da difusão de informação. 
A de nição é livre e serve para ilustrar a diferença entre abordagens 
possíveis e as consequências de se observar uma realidade de uma 
maneira ou de outra.
De ne-se paradigma do volume de atendimento a observação 
gerencial focada na quantidade de atendimentos prestados por um 
determinado período de tempo. Neste paradigma, importa apenas 
quantas pessoas foram atendidas por unidade de tempo, e é a partir 
desta medida que se determina se algum procedimento é mais ou 
menos e ciente. Consequentemente, neste atendimento, orientado à 
velocidade de atendimentos, não é “produtivo” estender a orientação 
com assuntos auxiliares ou conexos com a questão levantada pela 
demanda do contribuinte, tampouco acompanhar seu ritmo natural de 
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compreensão. Basta apresentar a informação pertinente à demanda 
apresentada, encerrar o atendimento e chamar o próximo.
Por outro lado, o paradigma da difusão da informação confere 
maior importância à compreensão do contribuinte à solução proposta, 
acompanhando seu ritmo de compreensão, con ando no efeito multipli-
cador deste contribuinte para seus conhecidos e no atendimento global 
acerca de um determinado assunto.6 Aqui, preza-se mais a qualidade do 
atendimento que a quantidade de atendimentos por unidade de tempo. 
Certamente, o controle torna-se mais complexo, visto que é necessária 
atenção constante do plantonista ao grau de instrução e compreensão 
do conteúdo transmitido ao contribuinte, desse modo acelerando ou 
cadenciando o  uxo de informações apresentado.
Assim, o paradigma do volume de atendimento preza mais a 
quantidade de atendimentos do que a qualidade como indicador de 
e ciência, enquanto o paradigma da difusão da informação valoriza 
mais a qualidade no atendimento do que a quantidade de atendimentos 
realizados. No primeiro, o contribuinte sai da Receita com o ânimo “Que 
coisa complicada, pelo menos fazendo isto me livro deste problema!!”, 
enquanto no segundo paradigma, da difusão da informação, o ânimo 
é outro: “Até que não é tão difícil quanto eu imaginava! Porque não 
divulgam mais este serviço? Vou contar para meus amigos.”
Se o gerente da atividade estiver considerando um paradigma e agin-
do conforme ele, não haverá con ito gerencial, mas vale a pena observar 
os possíveis con itos resultantes da diferença de visão de paradigmas.
Uma pessoa adepta do paradigma da difusão de informação, ao 
observar um sistema controlado pelo paradigma do volume de atendi-
mento, certamente questionará a qualidade dos atendimentos prestados, 
uma vez que aos seus olhos parecem ser feitos de maneira limitada, e 
sem a devida atenção para que o contribuinte se esclareça sobre um 
assunto novo e estranho.
Entretanto, a pessoa adepta do paradigma do volume de atendi-
mento observará um sistema voltado à maior qualidade na transmissão 
6  Ver item 5.5.
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da informação e considerará uma perda de tempo, a nal não há neces-
sidade de se gastar tanto tempo com cada atendimento.
Considerando que o diferencial do atendimento presencial do Plan-
tão Fiscal comparado às outras fontes de informação (Receitafone, Fale 
Conosco informações no site da RFB), é justamente a capacidade de 
a nar a informação oferecida à condição cognitiva do contribuinte, – e 
às suas dúvidas em formular o próprio questionamento, na condição de 
leigo – defende-se neste trabalho o paradigma da difusão de informa-
ção, con ando no fator multiplicativo que tende a exceder a e ciência 
do paradigma do volume de atendimento, visto que à medida que o 
contribuinte compreende certos assuntos em sua totalidade, o efeito é 
cumulativo e este passa a ser um agente de multiplicação da informação.
Em última análise, é uma aposta na capacidade de compreensão 
e na autonomia do contribuinte.
7.2 Analisando a comunicação: a riqueza da comunicação nos 
serviços oferecidos pela RFB
Hoje, a Receita Federal disponibiliza ao contribuinte o Receitafone, 
serviço telefônico para tirar dúvidas; o Fale Conosco, serviço de e-mails 
para resolver dúvidas; e existe o site da internet, agregando todas as 
informações referentes à Receita Federal.
São evidentes a necessidade e a importância de cada um destes 
serviços, entretanto, o contato pessoal e a interação com o contribuinte 
ainda são indispensáveis.
Entretanto, a complexidade dos temas di culta enormemente a co-
municação. Pode-se adotar um modelo de comunicação baseado em um 
emissor e um receptor da comunicação, por meio de uma mensagem 
por um meio ou canal de comunicação. Ao receber a mensagem, o 
receptor a decodi ca, interpretando seu conteúdo, e emite resposta ao 
emissor, que assim se certi cará da compreensão correta do conteúdo 
transmitido pela mensagem.7 Será útil para se comparar os casos. O 
7  Comportamento Organizacional: uma abordagem estratégica. HITT, Michael A. et al. Ed. LTC, 
2007. p. 259-275.
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atendimento se inicia com o contribuinte na posição de emissor, mas 
uma vez recebida a demanda pelo servidor, no momento de sua resposta 
este passa a ser o emissor. Ou seja, as funções de emissor e receptor 
se alternam. A mensagem é o veículo da demanda do contribuinte e 
da solução do servidor.
Observemos as diferenças entre os vários canais de orientação 
oferecidos, lembrando que o foco primeiro é a solução da demanda do 
contribuinte.8 Por exemplo, um contribuinte que busque a terminologia “lu-
cro imobiliário” no site da Receita Federal ao invés de “Ganho de Capital”. 
Neste caso, o canal de comunicação “site” não alcançou o objetivo, qual 
seja, transmitir a mensagem e orientar o contribuinte. A mensagem está 
lá no site, mas sem a localização e compreensão pelo contribuinte, con-
tinua existindo a demanda (este caso acontece com enorme frequência).
Assume-se que este tente, agora, o Fale Conosco. É preciso que 
o contribuinte saiba se expressar em texto formal, caso contrário o 
receptor da mensagem terá di culdade em compreender a demanda 
e elaborar resposta. Se for bem-sucedido o questionamento, compre-
endido pelo servidor e enviada a resposta, ainda existe a possibilidade 
do contribuinte não compreender a explicação textual – restando fazer 
novo questionamento ou procurar outro meio de comunicação.
Suponha-se que o contribuinte continue querendo esclarecimentos 
sobre o Ganho de Capital e agora tente o Receitafone. É certo que o 
serviço fornecerá informações, mas o assunto é tão extenso que pro-
vavelmente o contribuinte será direcionado ao site ou ao atendimento 
presencial. Os assuntos tributários são tão complexos que normalmente 
é necessário imprimir o texto do site e destacar o ponto exato de inte-
resse do contribuinte. Ou, desenhar um esquema para melhor explicar 
como funciona a determinação de uma instrução normativa. São recur-
sos indisponíveis através do atendimento telefônico.
Nos atendimentos do Plantão Fiscal, o contribuinte leva os docu-
mentos e legislação que julgar pertinentes e, a partir destes materiais, 
pode-se iniciar a pesquisa de legislação sobre a demanda trazida. 
8  Ver item 5.1.
150
Secretaria da Receita Federal do Brasil – 9Prêmio Schöntag – 2010
Mesmo que o contribuinte não saiba se expressar plena e tecnicamente 
sobre sua dúvida, conferindo os elementos trazidos é possível resol-
ver a questão, ou solicitar mais informações para se realizar o preciso 
enquadramento.
Apesar de não caber a ninguém alegar desconhecimento da Lei, por 
outro lado cabe ao Estado a promoção da educação, o que proveria os 
meios para a aplicação do art. 3º da LICC. Assim, se a educação não é 
su ciente para fazer a ligação entre o cidadão e a Lei, pelo menos na 
esfera tributária cabe à Receita Federal, em seu serviço de orientação, 
criar esta ponte.
Sobre a responsabilidade do Estado sobre a Educação, vale des-
tacar o art. 205 da Constituição Federal, visto que o recolhimento de 
tributos é uma das expressões da Cidadania:
 Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da famí-
lia, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua quali cação para o trabalho. (Grifo 
do autor)
A situação é mais facilmente compreendida quando se trata de 
segurança pública. É preciso educar o cidadão para que ele não cometa 
crimes. Caso o Estado falhe em sua missão educacional, será obrigado 
a reagir por meio da polícia quando do crime futuro. Portanto, entre 
os serviços de orientação oferecidos pela Receita Federal, o Plantão 
Fiscal é o que oferece o canal de comunicação mais completo, com 
mais recursos didáticos de comunicação garantidores da solução da 
demanda do contribuinte.
Concluindo a análise sobre Comunicação entre a RFB e os con-
tribuintes, cada canal de comunicação apresenta uma certa riqueza
de comunicação,9 potencializando a conclusividade dos atendimentos. 
Comparando os diferentes canais oferecidos pela RFB, temos em ordem 
decrescente de riqueza de comunicação (e, portanto, de conclusividade 
9  Comportamento Organizacional: uma abordagem estratégica. Hitt, Michael A. et al. Ed. LTC, 
2007. p. 265.
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no atendimento): Plantão Fiscal (atendimento face a face, riqueza de 
linguagem falada e corporal, vários ciclos de comunicação); Receitafone 
(atendimento falado, vários ciclos de comunicação); Fale Conosco 
(atendimento escrito formal, um ciclo de comunicação por mensagem 
respondida); e por  m o site (comunicação unidirecional, escrita formal, 
sem ciclo de comunicação completa).
7.3 Defi nindo variáveis de estudo
Para se de nir as variáveis de estudo da e ciência do Plantão 
Fiscal, é necessário re etir sobre os aspectos relevantes durante o 
atendimento. Inicialmente, é preciso considerar a experiência do servidor 
e sua condição no dia (que  utua, uma vez que não somos máquinas – 
chamaremos de Srv). Também a instrução do contribuinte (Ctb), a nal 
de contas, o atendimento é a transmissão de informação de um e a 
recepção pelo outro. Existe também a complexidade (Cplx) do assunto. 
Ainda, pode-se considerar a conclusividade do atendimento, a nal um 
atendimento que gera um retorno em breve não pode ser considerado 
igual a dois atendimentos conclusivos (Con). E, sendo uma medida de 
e ciência (E), é natural considerar o Tempo de atendimento (Tat) e a 
Quantidade de Atendimentos (Qat).
Assim, de maneira breve e sem formalismos matemáticos, pode-se 
considerar a relação 
E = (Srv, Ctb, Qat, Con)/(Cplx, Tat)   
onde Srv, Ctb, Qat, e Con in uenciam positivamente (diretamen-
te proporcionais) a e ciência do processo, e Cplx e Tat in uenciam 
negativamente a e ciência do processo (inversamente proporcionais).
As variáveis Srv (experiência e condição atual do servidor), Ctb 
(grau de instrução do contribuinte), Con (Conclusividade do atendimento) 
e Cplx (Complexidade do assunto) são variáveis preponderantemente 
subjetivas, ao passo que as variáveis Qat (quantidade de atentimentos) 
e a Tat (tempo de atendimento) são objetivas.
O paradigma do volume de atendimento reduz a relação a
E= Qat / Tat
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Evidentemente desprezando a experiência e condição diária do 
servidor, a capacidade do contribuinte e a complexidade dos casos. 
Um argumento muito utilizado seria que “as médias compensam as 
 utuações”, mas é certo que é uma aproximação grosseira da realidade 
dos fatos, claramente comprometendo a análise dos resultados pela 
análise limitada da situação real. Além de que, como os economistas 
a rmam frequentemente, “a média histórica de resultados passados 
não garante resultados futuros”, e tomar por base média passada ha-
vendo  utuação presente certamente sacri ca os objetos das variáveis 
subjetivas. Ainda, é importante lembrar que as  utuações decorrentes 
do modelo, embora possam até ser percentualmente pequenas (por 
exemplo, 5%), provocarão atendimentos em condições inadequadas 
para vários contribuintes. E para estes, o atendimento não será 5% 
ruim, mas sim 100% ruim. Se o princípio fundamental deste trabalho é 
o foco no contribuinte, certamente não se podem ignorar as variáveis 
subjetivas.10
Assim, embora não se disponha de recursos para avaliar as variá-
veis subjetivas de maneira quantitativa, é possível ao plantonista realizar, 
qualitativa e constantemente durante o expediente de atendimento o 
cálculo mental considerando todos os fatores. A di culdade é sua subje-
tividade, entretanto esta também é sua vantagem. Pois não basta neste 
modelo simplesmente aumentar a relação Qat / Tat; é preciso avaliar 
continuamente todo o conjunto objetivo e subjetivo do atendimento. Pro-
cedendo desta forma, é possível maximizar a qualidade e a quantidade 
de atendimentos diários, sem enrijecer a quantidade de atendimentos 
oferecida diariamente, nem o tempo utilizado em cada atendimento.
7.4 Caso do taxista: ilustrando paradigmas e resultados
A título de exemplo, para ilustrar como a escolha pobre de um para-
digma pode in uenciar e mascarar os resultados, tome-se, por exemplo, 
os taxistas de uma cidade turística. Imagine-se que todos pretendem 
10  Sobre o controle de variáveis estatísticas envolvendo o estudo de aspectos organizacionais, 
cuja complexidade levaria a outra monogra a, sugere-se o estudo do capítulo 2 do livro, com 
especial destaque para as observações sobre controle: SPECTOR, Paul. E. Psicologia nas 
Organizações. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2010.
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maximizar seus lucros e que como há escassez de táxis por conta da 
temporada, estes taxistas começam a utilizar práticas imorais como 
escolher atender apenas corridas acima de certa distância e dar voltas 
a mais com o turista para alongar o percurso. Inicialmente, é preciso ve-
ri car quais variáveis os taxistas tomaram em seu universo de controle.
Para eles, existem apenas três variáveis: quantidade de corridas, 
preço das corridas e período de tempo. Todo o resto é desconsiderado, 
seja por incompetência ou ignorância. Assim, é plenamente coerente, 
considerando estas duas variáveis apenas, que os taxistas lancem mão 
das escolhas de corridas e de trapacear os clientes dando voltas des-
necessárias – o resultado, considerando apenas estas três variáveis, 
 utuará e os taxistas se esforçarão em maximizar o lucro nesta condição.
Entretanto, ignoraram a variável demanda. Imaginemos que, neste 
caso, os turistas percebam as práticas imorais, o serviço de táxi da 
cidade recebe má fama, e então os turistas passam a preferir meios 
alternativos de locomoção: ônibus, carro alugado ou até mesmo bicicleta 
alugada. Acaba reduzida a demanda por taxistas, obviamente reduzindo 
a quantidade de corridas disponíveis na cidade. Esta variável, se tomar-
mos os taxistas individualmente, é muito difícil de ser mensurada. Daí a 
forte sedução a ignorá-la, como se não existisse ou fosse desprezível, 
como se cada um pudesse agir sem alterar o todo. E, quando o todo é 
alterado, justamente por não haver observação da variável ignorada, 
passa despercebida e o recurso é exagerar nas más práticas para 
manter as médias de receitas. Forma-se um círculo vicioso.
Por outro lado, em uma cidade onde o serviço de táxi é coordenado, 
ágil, con ável e prestativo, haverá maior demanda pelo serviço.
Este exemplo serve para ilustrar como o paradigma adotado de -
ne o universo e as variáveis de controle, e dependendo de como são 
adotados, podem levar a resultados favoráveis se comparados àquela 
premissa paradigmática, mas fracos se considerarmos todas as possibi-
lidades possíveis. Ou seja, é preciso escolher sabiamente o paradigma 
para que este re ita a realidade dos fatos.
Em última análise, a escolha da pergunta acaba sendo tão ou até 
mais importante que o desenvolvimento lógico até a resposta. 
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O fator de complexidade é justamente avaliar as variáveis difíceis 
de de nir, que dependem do julgamento subjetivo do plantonista – o 
que se chama no meio empresarial de tino ou intuição. No caso do 
Plantão Fiscal, a variável qualidade apresenta di culdade muito maior 
de mensuração que a variável quantidade, e ainda assim exige muito 
mais recursos para sua mensuração e controle. O fato é que durante 
cada atendimento o próprio plantonista recebe um feedback (retroali-
mentação) de seu atendimento por meio da reação do contribuinte, com 
tamanha riqueza de detalhes difícil de se quanti car. Justamente pela 
di culdade de se quanti car características tão humanas, é que ciên-
cias como a Psicologia e as Ciências Sociais têm correntes totalmente 
contrárias à aplicação de testes quantitativos para de nir traços sociais.
Neste sentido, defende-se neste trabalho o controle qualitativo 
como prioridade e com controle subjetivo pelo plantonista e apenas 
de maneira subsidiária os controles quantitativos. Como apresentado 
na de nição das variáveis do atendimento, são muitas as variáveis de 
difícil mensuração para se aplicar um modelo matemático rígido, as 
quais se dispensadas, levam a distorções cujo prejuízo acaba sendo 
do contribuinte, na qualidade de seu atendimento, e do plantonista, nas 
condições de trabalho.
8 Política e comportamento organizacional
8.1 Tipos de Poder
Antes de iniciar o estudo sobre Política e Poder, é preciso nos des-
vencilhar dos preconceitos criados pelo senso comum sobre o tema. O 
Poder é necessário à vida em sociedade como se conhece, e “ao invés 
de ser considerado um bem, onde alguns o têm e outros não, é algo 
mais próximo a uma rede, que circula entre as pessoas, transpassa 
e permeia a vida em sociedade”.11 “É um assunto para ser abordado 
com espírito cético, mas não com a ideia  xa do mal. O poder pode 
ser socialmente maligno; mas é também socialmente imprescindível.”12
11  FOUCAULT, Michel. Microfísica do Poder. Editora Graal, 26. ed. p. 183.
12  GALBRAITH, J. Kenneth. “Anatomia do Poder”. 4. ed. São Paulo: Pioneira. p. 13.
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Política pode ser de nida como a ciência que estuda o poder; este 
pode ser de nido como a capacidade de impor sua vontade sobre a de 
outro13 (pode-se entender como impor comportamentos). Estudando 
o poder, Galbraith (1989) determinou três tipos de poderes, os quais 
podem ser aplicados à realidade organizacional e, consequentemente, 
auxiliar na compreensão do fenômeno comportamental dentro de orga-
nizações como a Receita Federal do Brasil.14
Tradicionalmente, a Psicologia Organizacional fundamenta a mo-
tivação em teorias como a da pirâmide de Maslow, dos dois fatores de 
Herzberg, das expectativas de Vroom, da  xação de objetivos de Locke 
e Lantham, entre tantas outras.15 Entretanto, todas podem ser observa-
das pelo prisma da teoria do poder, adequando suas particularidades 
às divisões dos poderes de nidos por Galbraith.
O poder condigno é aquele que submete o indivíduo coercitivamen-
te, sob ameaça de algo negativo, desagradável. O poder compensa-
tório, por outro lado, oferece algo positivo, desejável. Ambos ocorrem 
por meio de um cálculo consciente do subjugado: “eu trabalho com a 
 nalidade de receber o subsídio no  nal do mês”, “eu sou assíduo para 
evitar sanções disciplinares”.
O poder condicionado, na maioria das vezes, não é revelado ao 
subjugado. É o poder derivado da crença em ideias e valores (crença 
na hierarquia, crença religiosa, crença em valores morais, crença em 
princípios constitucionais, crença na democracia). O subjugado, pau-
tando-se nestas crenças e valores, age por iniciativa própria de forma a 
adequar seus comportamentos. É claro que as três condições de poder 
são exercidas, dentro da RFB, em situações e graus diferentes. Neste 
trabalho, aplica-se apenas no horizonte do Plantão Fiscal.
13  Op.cit., p. 2.
14  Op.cit., p. 4-38.
15  O estudo das teorias da motivação foge ao escopo deste trabalho, entretanto recomenda-se 
a leitura do capítulo 3 do livro: MORIN, Estelle M.; AUBÉ, Caroline. Psicologia e Gestão. São 
Paulo: Atlas, 2009.
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8.2 Aplicação no comportamento organizacional
Veri cou-se a necessidade de se orientar o serviço pelo paradigma 
da difusão de informação, e que esta premissa leva principalmente à 
busca da qualidade do atendimento, com consequente di culdade em 
se quanti car a e ciência por conta das variáveis subjetivas.16 Conside-
rando que o poder compensatório exige um cálculo racional por parte do 
agente, é necessário que exista um controlador deste agente, veri cando 
continuamente seu comportamento, o que pode ocorrer, por exemplo, pelo 
estabelecimento de um sistema de metas.17 Justamente pela sua natu-
reza intrínseca de controle e recompensa, é um aspecto mais valorizado 
nas tradicionais teorias da motivação.18 Por outro lado, a lógica do poder 
condicionado leva à autocrítica, visto que o objetivo não é alcançar uma 
simples meta – com um imediato arrefecer de ânimos – e sim alcançar 
uma ideia. Controle (decorrente da condição compensatória) signi ca 
custo; autocontrole aliado a comprometimento (decorrentes da condição 
condicionada) signi ca realização criativa individual com custo mínimo. 
“Os mercenários, motivados apenas pelo poder compensatório, ou 
os recrutas despreparados [com medo das consequências da batalha, 
tendendo a desertar], motivados só pelo poder condigno, sempre foram 
considerados guerreiros de segunda categoria.”19 No mesmo sentido, 
existe a célebre frase atribuída a Henry Ford: “Há dois tipos de pessoas 
que não interessam a uma boa empresa: as que não fazem o que se 
manda e as que só fazem o que se manda”.
Portanto, ao invés instituir programas de metas e vantagens que 
favoreçam o servidor mais inclinado a um comportamento ligado à lógica 
do poder compensatório (e menos às realizações criativas e autônomas 
16  Veri car item 7.Gerenciamento do Plantão Fiscal, itens 7.1 e 7.2.
17  Observar que a razão humana tem limites, e quanto maior o controle formal sobre variáveis por 
meio de pesquisas, relatórios, entre outros, maior o custo do controle. Ou seja, um certo desvio 
é inerente à todo sistema de metas estabelecido, e este sistema somente será vantajoso se o 
desvio for menos prejudicial que a apatia do servidor em não agir sem meta estabelecida.
18 O estudo das teorias da motivação foge ao escopo deste trabalho, entretanto recomenda-
se a leitura do capítulo 3 do livro: MORIN, Estelle M.; AUBÉ, Caroline. Psicologia e Gestão. 
São Paulo: Atlas, 2009, e do capítulo 6 de Comportamento Organizacional: uma abordagem 
estratégica. HITT, Michael A., et al. Ed. LTC, 2007.
19  GALBRAITH, J. Kenneth. Anatomia do Poder. 4. ed. São Paulo: Pioneira. p. 28.
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em busca de ideias e ideais) defende-se neste trabalho mecanismos 
organizacionais que privilegiem o servidor comprometido com ideias, 
na lógica do poder condicionado (crença nas ideias, princípios e valores 
apontados neste trabalho).
9 Modelos de serviço
9.1  Rodízio x dedicação integral
Os modelos de serviço possíveis são o atendimento em rodízio e 
a dedicação integral de um servidor como Plantonista. No modelo de 
rodízio, o serviço é “diluído” entre vários colegas, especialmente útil no 
caso de unidades com pequena demanda, ou quando não há servidor 
que queira, voluntariamente, assumir como Plantonista em tempo integral. 
Quando existe demanda su ciente e um servidor voluntário para 
assumir como Plantonista em tempo integral, ele se dedica apenas ao 
estudo da legislação atual, acompanhando e se especializando nas 
mudanças recentes. Além, é possível desenvolver atividades como 
as Palestras Abertas, entre outras iniciativas detalhadas neste estu-
do. O ganho acontece pela especialização, o que não é possível com 
outros tipos de serviço competindo com a atividade do Plantão Fiscal. 
Imaginemos o que aconteceria se fosse necessário conciliar o Plantão 
Fiscal com a resposta a ofícios judiciais, com a análise de processos 
com prazo prescricional  uindo, com a conclusão de  scalização com 
prazo em curso... Evidentemente, o Plantão  ca relegado a segundo 
plano, traduzindo-se em menor qualidade dispensada ao contribuinte. 
Alguns veem com maus olhos a condição de um servidor  xo, 
como se isto facilitasse ou incentivasse algum comportamento funcional 
irregular. Entretanto, este é um falso argumento, uma vez que o remé-
dio para desvios funcionais é a atuação da Corregedoria, Ministério 
Público e da tutela jurisdicional, e não a supressão de potencialidades 
funcionais de um serviço.
Assim, a escolha por um modelo ou outro deve ser ponderada de 
acordo com a demanda da unidade (decisão gerencial) e com a exis-
tência de um servidor voluntário.
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 9.2 Senhas diárias x agendamento
Quanto às senhas, podem ser distribuídas diariamente ou agen-
dadas pela internet. O agendamento pela internet oferece comodidade 
ao “virtualizar a  la”, ou seja, o contribuinte espera em casa e não na 
unidade da RFB. Entretanto, é prática comum a determinados pro ssio-
nais abusarem do serviço de senha, tomando várias estimando a futura 
necessidade de serviço, prejudicando o contribuinte que queira usar o 
serviço por conta própria. Ainda, é necessário criar um valor médio de 
senhas a serem distribuídas por dia, fatalmente sofrendo os problemas 
da  utuação de demanda: alguns atendimentos serão folgados, outros 
serão apertados de tempo.
Principalmente por este motivo de controle da demanda, defende-se 
a liberação diária de senhas, por meio da qual o controle de quantidades 
é efetuado acompanhando a evolução diária dos atendimentos, assim 
conseguindo dedicar mais ou menos tempo dependendo da necessidade 
de cada contribuinte, evitando também a “reserva de senhas”. Ainda, 
com liberdade para determinação das senhas, é possível abrir exceções 
para os casos prioritários – idosos em condições difíceis, de cientes 
físicos, gestantes ou outro tipo de atendimento no qual a visita à unidade 
da RFB é notoriamente penosa ao contribuinte. As palestras, tratadas 
no item 13, funcionam como um agendamento, uma vez que têm data 
e hora marcada para iniciar.
10 Metodologia de trabalho
O trabalho no Plantão Fiscal é um processo de comunicação20 
no qual se desenvolvem etapas sucessivas de pesquisa, podendo ser 
didaticamente divididas como segue:
10.1 Verifi cação de competência
O primeiro passo é veri car, de acordo com a delimitação do serviço, 
se a demanda do contribuinte é atribuída ao Plantão Fiscal. Caso não 
seja, deve-se encaminhar o contribuinte para o serviço correto, ou até 
20  A Comunicação foi analisada no item 7. Gerenciamento do Plantão Fiscal, no item 7.2 
Analisando a comunicação: a riqueza de informação nos serviços oferecidos pela RFB.
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mesmo para o órgão competente se não for a Receita Federal do Brasil. 
Em sendo atribuição do Plantão Fiscal, chega-se ao próximo passo.
10.2 Pesquisa de ato normativo específi co
Ouvida a demanda do contribuinte atenciosamente, é necessário 
enquadrá-la na legislação. O Código Tributário Nacional estabelece:
 Art. 100. São normas complementares das leis, dos tratados e das 
convenções internacionais e dos decretos:
 I - os atos normativos expedidos pelas autoridades administrativas;
 [...]
  III – as práticas reiteradamente observadas pelas autoridades admi-
nistrativas;
Portanto, é recomendável iniciar a pesquisa em atos normativos 
especí cos, como as Instruções Normativas na própria página da re-
ceita Federal (www.receita.fazenda.gov.br).  A grande vantagem de 
se pesquisar as INs no site é o padrão adotado de se regulamentar 
cada assunto especí co em uma IN (via de regra). Encontrada uma IN 
especí ca e que apresente orientação expressa sobre a demanda do 
contribuinte, encerra-se o atendimento neste passo.
10.3 Pesquisa de ato normativo genérico
Por vezes, não há Instrução Normativa (ou Resolução do Comitê 
Gestor do Simples Nacional) regulando o assunto da demanda do contri-
buinte. Assim, é necessário pesquisar atos como Portarias Ministeriais, 
Decretos Presidenciais e Leis, a  m de se localizar a matéria-alvo de 
discussão. Por vezes, há previsão legal, mas não há regulamentação; 
noutras há Lei e Decreto, mas não há Instrução Normativa. Assim, en-
contrando os atos hierarquicamente superiores à IN ausente, pode-se 
encontrar pistas sobre o assunto objeto de demanda.
10.4 Pesquisa em jurisprudência administrativa
Caso a procura por atos normativos seja frustrada, ou permita mais 
de uma interpretação para o caso concreto, cabe a pesquisa de juris-
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prudência administrativa nas bases de Ementários da Receita Federal, 
disponível no site da RFB, guia “legislação”. Embora estes atos sejam 
de e cácia individual, ou seja, aplicáveis ao caso concreto de quem 
é parte no processo administrativo, e assim sem e cácia erga omnes 
(ou seja, para todos), estes servem para indicar qual o posicionamento 
recente da RFB em questões da matéria.
10.5 Consulta a colegas para verifi car a praxe administrativa
Persistindo a incerteza, ou em situações onde a legislação não 
exige formalidades, pode-se recorrer à orientação dos colegas que 
trabalham especi camente com o assunto para se veri car a praxe 
administrativa, de acordo com o art. 100, III do CTN. Exemplo é o art. 
21, § 3º da IN RFB 948/09, que estabelece em relação ao IPI:
 Art. 21, § 3º O estabelecimento adquirente de que trata este 
artigo deverá informar, sem formalização de processo, à DRF 
ou à Derat de seu domicílio  scal os produtos que elabora e as 
matérias-primas, os produtos intermediários e os materiais de 
embalagem que irá adquirir nos mercados interno e externo. 
(Grifo do autor)
10.6 Processo de consulta
Evidentemente, tanto a pesquisa em jurisprudência administrativa 
quanto a praxe administrativa não vinculam a autoridade administrativa, 
portanto é necessário colocar para o contribuinte a opção de petição em 
processo de consulta acerca da interpretação da legislação tributária e 
da classi cação  scal de mercadorias, ambas regidas pela IN nº 740/07. 
Claro que no exemplo do art. 21 da IN n° 948/09 não cabe processo 
de consulta, mas em casos em que a diferença na interpretação leva a 
diferentes valores de tributo a recolher, esta é a ferramenta hábil para 
o contribuinte se resguardar de maneira documentada.
11 Gerenciamento de estresse
Os itens anteriores e o item 13, sobre as Palestras, apresentam 
práticas de organização que evitam a sobrecarga de trabalho, esta so-
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brecarga sendo fonte de desgaste psicológico, físico e comportamental.21 
Mas, além deste foco gerador de estresse, há também o relacionamento 
com o contribuinte, podendo originar fatores sociais estressantes.22 Este 
item objetiva complementar com informações de contingenciamento de 
con itos sociais.
O per l médio do contribuinte com maior potencial de con ito é 
o Pessoa Física, independentemente do grau de instrução. Sem en-
tender a situação em que se encontra, vem à Receita com forte carga 
emocional e procurando convencer o plantonista de que ele tem razão, 
quando o caminho correto é veri car o enquadramento da legislação e 
os caminhos disponíveis a uma dada situação.
Assim, apesar de a grande maioria dos atendimentos serem tran-
quilos, são apresentados alguns cuidados recomendáveis inibidores 
de con itos potenciais.
11.1 Apresentação pessoal
O contato constante com o público exige uma apresentação pessoal 
adequada. Embora se saiba que “não é o hábito que faz o monge”, para 
o contribuinte a aparência do servidor conta muito. São códigos visuais 
estabelecidos pela vida em sociedade, dos quais se pode aceitar e nos 
bene ciar ou ignorar e enfrentar as consequências – aumentando a 
incidência de con itos.
É importante trajar sempre roupa social, garantindo credibilidade 
durante o atendimento. Muitas vezes, somos obrigados a dar uma notícia 
desagradável, e nesta situação, acontece o con ito potencial. Seguran-
ça fundamentada na legislação garante a certeza para nós, mas para 
o contribuinte (especialmente os de mais baixa instrução) a avaliação 
de credibilidade depende também da sua apresentação pessoal. Com-
parecer ao atendimento com roupas joviais incentiva a descon ança 
no contribuinte, principalmente se o servidor for jovem (o que está se 
21  SPECTOR, Paul E. Psicologia nas Organizações. Tradução Cid Knipel Moreira, Célio Knipel 
Moreira; revisão técnica Natascha Bertoia da Silva. 3. ed. São Paulo: Saraiva, 2010. p. 435.
22  SPECTOR, Paul E. Psicologia nas Organizações. Tradução Cid Knipel Moreira, Célio Knipel 
Moreira; revisão técnica Natascha Bertoia da Silva. 3. ed. São Paulo : Saraiva, 2010. p. 436.
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tornando cada vez mais comum), levando à potencialização do con ito 
e à solicitação de “conversar com o chefe” para veri car a informação.
Se a con ança e a segurança sobre a forma de conduzir o atendi-
mento são adquiridas com tempo e experiência, por outro lado a apre-
sentação pessoal pode ser bem feita desde o primeiro dia.
11.2 Controlando o tempo
É fundamental controlar o tempo de atendimento, em especial 
no atendimento às pessoas físicas, com maior volume e pessoas em 
média leigas no assunto tributação. Assim, pode acontecer de certo 
atendimento durar 45 minutos, uma hora. É claro que se o assunto for 
complexo, não há o que fazer, é preciso gastar o tempo necessário para 
se alcançar um atendimento excelente e conclusivo. Mas, acontecem 
casos em que o contribuinte não entende a explicação e é preciso limitar 
o tempo. De maneira geral, ao explicar o assunto pela segunda vez, de 
maneira polida e didática, o próprio contribuinte percebe a di culdade do 
tema e toma iniciativa de procurar um pro ssional contábil resolvendo 
o caso sem con ito.
Nos casos em que se alcança a terceira explicação sobre um mes-
mo assunto, é necessário sugerir a utilização de um serviço pro ssional 
pela di culdade apresentada pelo contribuinte. A nal, de que adianta 
explicar, passar a norma aplicável, mas o contribuinte não compreender 
o assunto? Há grande chance de ele cometer um erro, mesmo com 
toda a informação em mãos. De qualquer forma, é importante conduzir 
a situação com tato, para evitar possíveis con itos.
11.3 Estabelecendo limite para a responsabilidade do atendimento
É importante sempre deixar claro: o que tem validade são os atos 
normativos da RFB; o que o servidor “acha” não tem validade nenhuma. 
Há um mito de que “a palavra do  scal é o que vale”, e muitos procuram 
o atendimento para ter a resposta fácil: é assim que faz e ponto. Na 
verdade, a orientação exige um exercício mais profundo, uma condução 
do contribuinte pela interpretação dos atos normativos. Mas, a respon-
sabilidade pelos atos sempre continua sendo do contribuinte.
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Caso este não se convença do exercício interpretativo apresentado 
pelo Plantonista, deve peticionar a dúvida de interpretação por meio de 
processo de solução de consulta, IN nº 740/07, este sim com validade 
para fundamentar certa interpretação e responder efetivamente a futuros 
questionamentos da Receita Federal (caso de exceção; a maioria das 
dúvidas é resolvida expressamente).
Entretanto, vale destacar mais uma vez, a responsabilidade pela 
ação do contribuinte diante de orientação do Plantão ainda é do contri-
buinte, sendo descabido argumentar que certa prática contra a legislação 
deve ser acatada porque “o  scal disse que é assim”. Evidente para 
quem é servidor, mas uma falsa ideia muito comum entre contribuintes.
12 Desenvolvendo o plantão fi scal 
12.1 Fases de Desenvolvimento
O Plantão Fiscal está sendo desenvolvido em três fases neste pri-
meiro ano de trabalho. No primeiro período, de aproximadamente seis 
meses, o objetivo foi aprender os assuntos mais procurados, questio-
nando colegas mais experientes e realizando pesquisas no site da RFB, 
com o objetivo de alcançar autonomia de trabalho. Após este período, 
em fevereiro adicionou-se mais um objetivo, o desenvolvimento gradual 
das Palestras em paralelo ao atendimento presencial. A partir de agos-
to de 2010, começa a terceira fase, com as Palestras consolidadas e 
com uma grade completa de assuntos (ver Anexo Único), com foco na 
divulgação externa, melhoramento didático das palestras, e prospecção 
de ideias de integração com o Programa Nacional de Educação Fiscal.
12.2 Formas de autodesenvolvimento
É fundamental, básico e essencial para o atendimento de excelência 
no Plantão Fiscal dispor de duas horas diárias, no mínimo, reservadas ao 
estudo e à solução de demandas não resolvidas durante o atendimento 
normal. Principalmente no início de atividade no Plantão, é natural ter 
de estender o horário na repartição para resolver as demandas.
O conhecimento necessário para o atendimento no Plantão é 
cumulativo, e cada dúvida agrega um pouco mais à bagagem do 
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plantonista, se este for estudioso. Assim, é importante que, a cada 
dúvida, ele realize a pesquisa e arquive suas conclusões em registros 
diários – os quais permitem posterior análise qualitativa e quantitativa 
do serviço. Com o tempo e o acúmulo de conhecimentos, estas duas 
horas deixam de ser consumidas com pendências e estudo intensivo 
e passam a ser aplicadas no desenvolvimento do serviço – palestras, 
contatos externos, orientação da triagem, entre outros. Assim, deixa de 
ser desenvolvimento pessoal apenas e passa a incluir desenvolvimento 
e planejamento do serviço.
Também é muito interessante investir em cursos de Ensino a Dis-
tância da ESAF, dos quais se recomenda o de Processo Administrativo 
Fiscal Avançado, assim como a realização do curso de Direito, como 
complementação (embora o ideal seja capacitação custeada pela RFB, 
mesmo por conta própria vale a pena).
13 Palestras do plantão fi scal: racionalizando o atendimento, 
maximizando recursos
13.1 Racionalização de recursos
A orientação é um estudo em tese da legislação; portanto é possível 
orientar vários casos similares ao mesmo tempo, sendo esta a primeira 
diferença entre os serviços Plantão Fiscal e CAC. A segunda é a menor 
variabilidade de tempo nos serviços do CAC (serviços operacionais), se 
comparados ao atendimento do Plantão Fiscal (comunicação e apren-
dizagem). O ponto central das Palestras acaba sendo racionalizar o 
atendimento, concentrando os temas e com hora marcada (sem  las).
13.2 Desenvolvimento
O desenvolvimento das palestras acontece de acordo com o ritmo 
dos atendimentos demandados. De acordo com o levantamento quali-
tativo (por tipos de atendimento), veri cam-se quais assuntos são mais 
procurados.
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Figura 1: Análise qualitativa dos temas demandados no atendimento Pessoa 
Física, durante um ano
Observa-se nos grá cos que por volta de 90% dos temas procura-
dos são: Dúvidas sobre a Declaração de Imposto de Renda das Pessoas 
Físicas (DIRPF), Ganho de Capital Imobiliário (GK), Isenção por motivo 
de moléstias graves (DG), Tributação sobre Rendas de Ações Judiciais 
(A JUD), Restituição de IRPF relacionado com Abono Pecuniário de 
Férias (ABONO), Saída De nitiva do País e outros assuntos relaciona-
Fonte: Elaboração do autor.
166
Secretaria da Receita Federal do Brasil – 9Prêmio Schöntag – 2010
dos ao Exterior (SAÍDA DEF), e Espólio (ESPOLIO). Assim, realizando 
palestras completas sobre estes temas, de maneira modular e rotativa, 
potencializa-se o volume e a qualidade do atendimento, deslocando a 
demanda para os dias de palestra e disponibilizando mais tempo du-
rante a semana para a solução de casos complexos, planejamento e 
desenvolvimento.
13.3 Publicidade e divulgação
O serviço do Plantão Fiscal, se entendido como um serviço de 
difusão de informação, vai além do âmbito interno da RFB. Se o 
objetivo passa a ser levar a informação de qualidade ao maior número 
de contribuintes, o enfoque deixa de ser “sob demanda” e passa a ser 
“pró-ativo”. Não basta apenas receber as demandas do contribuinte, é 
necessário buscar alcançar os contribuintes que precisam da informa-
ção e não sabem que ela está disponível. Surge, assim, a necessidade 
de se divulgar o trabalho e levantar grupos de interesse. Figuram 
entre grupos de interesses, a título de exemplo, as associações de 
aposentados e médicos em relação ao assunto Isenção de IRPF por 
motivo de doenças graves; as universidades para incentivando a cria-
ção de “assistência contábil gratuita” para preenchimento da DIRPF 
em época de PIR; o contato com prefeituras para explicar e incentivar 
a determinação de pro ssionais médicos responsáveis pela emissão 
de Laudos Médicos Periciais para a Isenção de IRPF por motivo de 
Doenças Graves, entre tantos outros. Ver folheto de divulgação no 
Anexo Único.
Colocando em números, a capacidade média semanal de aten-
dimentos da PF, com a introdução das palestras, passou a ser de em 
torno de 24 (3 dias x 8 atendimentos individuais) para 116 (2 dias x 8 
atendimentos individuais + 1 dia x 100 atendimentos coletivos – capa-
cidade do auditório).
Ou seja, a partir das Palestras, a Receita Federal passa a oferecer 
um verdadeiro curso prático de Imposto de Renda das Pessoas Físicas, 
para o contribuinte próprio ou para multiplicadores de conhecimento (pro-
 ssionais – advogados, contadores e professores). E, a partir daí, passa 
a ser viável criar demanda ao invés de apenas dar conta da demanda.
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14 Resultados
Por uma questão didática, os grá cos qualitativos da Pessoa Física 
foram apresentados no tópico “palestras”. Neste, são apresentados os 
outros resultados obtidos. É importante observar que a análise quan-
titativa é considerada de maneira subsidiária e considera apenas os 
atendimentos realizados pelo autor (à época do PIR 2010 houve reforço 
de colegas, mas as respectivas estatísticas não estão consideradas 
neste estudo).
Tabela 1: Resultados numéricos em um ano de Plantão Fiscal
É evidente o maior volume de atendimentos do contribuinte Pessoa 
Física, se comparado com o contribuinte Pessoa Jurídica. Observa-se, 
também, no grá co quantitativo Atendimentos PF a participação das 
Palestras no total de atendimentos realizados durante o ano.
Figura 2: Análise quantitativa do atendimento – Pessoa Física durante um ano
Fonte: Elaboração do autor.
Fonte: Elaboração do autor.
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Em relação ao atendimento Pessoa Jurídica, observa-se um menor 
volume de demanda, mas as dúvidas são mais complexas e exigem 
maior aprofundamento que aquelas das Pessoas Físicas (ver tempos 
de atendimento na Tabela 1).
Figura 3: Análise quantitativa do atendimento – Pessoa Jurídica durante um 
ano
Fonte: Elaboração do autor.
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Figura 4: Análise qualitativa do atendimento Pessoa Jurídica durante um ano
A análise qualitativa dos atendimentos da Pessoa Jurídica indica 
como os assuntos de maior interesse a Restituição, Compensação e o 
PERDCOMP, o Simples Nacional, IPI e o IRPJ.
Fonte: Elaboração do autor.
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15 Um olhar para o futuro
Neste item, são listadas algumas ideias que se espera que sejam 
viáveis e alcançadas em um futuro próximo e que, embora não tenham 
sido implementadas neste trabalho, merecem re exão.
Universidade RFB – Se cada unidade da RFB possuir um ser-
vidor ministrando palestras sobre a tributação das Pessoas Físicas, 
poderemos chegar a uma verdadeira Universidade Receita Federal do 
Brasil – um serviço de ensino da legislação tributária público, gratuito 
e de qualidade.
Plantão fi scal móvel – Da mesma forma que existe a Justiça Mó-
vel, a partir do momento que nossa capacidade de absorver demanda 
é multiplicada, e os servidores se tornam altamente capacitados em 
Tributação Pessoa Física, passa a ser viável fazer, durante o Programa 
do IR, dias de Palestras em outras cidades, como forma de alcançar 
os contribuintes.
Criação do Macroprocesso prevenção fiscal (envolvendo 
Plantão Fiscal, PNEF, CAC e Processo de Consulta): A RFB pode 
voltar sua força à prevenção da infração tributária, diminuindo lití-
gios desnecessários e melhorando sua imagem institucional junto ao 
cidadão. Com regras claras e conhecidas por todos e entendimento 
do que é a Receita Federal como um todo (ao invés de serviços 
fragmentados), espera-se aumentar o cumprimento espontâneo das 
obrigações tributárias.
16 Sugestões
Como consequência do exposto neste trabalho, são apresentadas 
as sugestões práticas.
16.1 Sugestões aos servidores como forma de estabelecer o plantão 
fi scal nos moldes deste trabalho
 S.1: Opção voluntária de colega(s) para assumir(em) como 
plantonista(s)  xo(s), em acordo com o titular da unidade.
 S.2: Opção voluntária pelo desenvolvimento de Palestras Abertas 
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ao público em geral sobre os temas tributários mais demandados, 
com prioridade para a pessoa física.23
 S.3: Desenvolvimento de atividades de divulgação como forma 
de alcançar contribuintes que, embora possam se aproveitar 
do conhecimento tributário, não conheçam este serviço (criar 
demanda).24
16.2 Sugestões à administração como forma de institucionalização, 
reconhecimento e incentivo ao desenvolvimento do plantão fi scal 
como apresentado neste trabalho
16.2.1 Institucionalização
 S.4: Alteração do Regimento Interno para previsão da criação 
opcional da Equipe de Plantão Fiscal nas unidades competentes, 
a critério do titular da unidade (unidades pequenas podem não 
ter demanda que justi que a dedicação integral de servidores) 
e sob condição volitiva do(s) servidor(es) (condição necessária 
para o comprometimento proposto no trabalho). Situação aplicá-
vel ao modelo de dedicação integral.25 A princípio, não há um 
setor especí co a se vincular o Plantão Fiscal, visto que surgem 
dúvidas de todos os serviços da unidade; entretanto, se for for-
malmente necessário vincular a Equipe a um setor, melhor que 
seja à Fiscalização, uma vez que seus grupos compreendem a 
maioria dos assuntos procurados no Plantão Fiscal.26
 S.5: Reconhecimento das Palestras Abertas no SISCAD, como 
reconhecimento das palestras preparadas e oferecidas pelo 
plantonista.
 S.6: Reconhecimento de horas/dias dedicados ao plantão  scal 
em sistemas de controle de desempenho de outros serviços, caso 
contrário o tempo gasto com o atendimento no Plantão Fiscal 
23  Ver item 5.2.
24  Ver item 13.3.
25  Ver item 9.1.
26  Ver item 14, resultados.
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é mera perda de tempo, visto que não conta o cialmente como 
trabalho nos sistemas internos de controle. Situação especial-
mente aplicável ao modelo de rodízio.27
16.2.2 Incentivo ao desenvolvimento e reconhecimento
 S.7: Prioridade na participação de cursos e eventos de treina-
mento presenciais, como forma de promover a formação de vín-
culos pessoais com os colegas que trabalham especi camente 
com os assuntos objeto de treinamento, assim como garantir a 
melhor qualidade de informação ao plantonista (prejudicada em 
repasses ou videoconferências).
 S.8: Elaboração de encontros nacionais de plantonistas  scais 
para a troca de conhecimento, boas práticas e atualização espe-
cí ca das novidades da legislação tributária – talvez em conjunto 
com o PNEF (Educação Fiscal). Fortalecimento dos vínculos 
interpessoais dos colegas desta atividade em âmbito nacional, 
criando uma cultura de Plantão Fiscal dentro da RFB.
 S.9: Fortalecimento da prevenção tributária (“vacina tributária”), 
ou seja, das atividades de Plantão Fiscal (objeto deste trabalho), 
PNEF e do Processo de Consulta, traduzindo-se em menor tempo 
de análise e assim maior incentivo à orientação prévia.
 S.10: Disponibilização de estagiário para auxiliar em tarefas aces-
sórias (prospecção de informações sobre grupos de interesse, 
produção de materiais de divulgação, digitação, etc.)
 S.11: Treinamentos de capacitação em atendimento ao público 
e comunicação para aplicação no atendimento e nas palestras.
17 Conclusão
O Plantão Fiscal é o mais rico meio de comunicação28 para a orien-
tação tributária oferecido à sociedade, difundindo informação tributária29 
27  Ver item 9.1.
28  Ver item 7.1.
29  Ver item 7.2.
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e viabilizando a autorregularização. Em última análise, para trabalhar 
no Plantão basta força de vontade.30 Para se prestar um serviço de 
excelência, com foco no contribuinte e na qualidade da informação 
prestada, por meio do paradigma da disseminação de informação (ao 
invés da mera quantidade de atendimentos), é preciso criar condições 
que incentivem os colegas altamente comprometidos com este desa o, 
valorizando o esforço por meio de ações institucionais e capacitação 
adequada. Há a possibilidade real de alterar o Plantão Fiscal de mero 
serviço de atendimento para um serviço de difusão de conhecimento 
tributário, tanto para o público externo quanto para o interno. Seu alcance 
orientativo vai além do simples atendimento, pois quando executado com 
excelência, reduz litígios, melhora a imagem institucional da Receita 
Federal e promove o efeito multiplicador do contribuinte que, ao saber 
resolver aquela situação, pode divulgar o nosso serviço ou ensinar 
outros (todos efeitos não quanti cáveis).
30  Ver item 6.
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Anexo Único
Folheto de divulgação com identi cação de localidade bloqueada, 
de acordo com a regulamentação do concurso. Impresso em A4 e do-
brado ao meio (linha tracejada).
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“Enquanto os médicos 
discutem entre si, 
o paciente morre.”
Provérbio Chinês
Mais do que à compreensão, dedico esse trabalho 
à incompreensão de colegas de trabalho e contribuintes 
com situações e momentos difíceis que enfrentamos na 
rotina das unidades de atendimento da RFB, pois a insa-
tisfação, ainda que pontual, de cidadãos e de servidores, 
sempre me moveu a buscar alguma solução para proble-




O presente trabalho trata do atendimento programado na Receita 
Federal do Brasil (RFB), que ocorre por meio de senhas agendadas 
via internet, telefone e senhas emitidas com horário na própria unidade 
de atendimento.
Tem como objetivo estudar uma forma de programação para o 
atendimento presencial com a  nalidade de proporcionar mais e ciência 
às unidades de atendimento da RFB no tocante ao gerenciamento de 
chamadas de senhas que organizam a sua  la de espera. 
Com uma metodologia de colheita e análise de dados do aten-
dimento desde 2008, análise prática sobre intercessões no módulo 
Con guração do Saga e seus re exos no andamento da  la de espera 
e na demanda reprimida ao longo do período temporal do estudo e 
pesquisa em literatura cientí ca e complementar, o trabalho de ne 
etapas e planilhas para um dimensionamento base de uma unidade 
de atendimento, gerando uma prévia de algoritmo generalizado para 
implementação no Saga.
O custo de implementação manual por parte das unidades enquanto 
a facilidade não for incorporada ao Saga é zero, pois, no máximo, se 
utilizaria planilhas do MS-Excel. A implementação no Saga dependeria 
apenas das equipes de desenvolvimento do sistema trabalharem  as 
rotinas de veri cação propostas de modo a se automatizar o esperado 
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dimensionamento do atendimento, a um custo estimado relativamente 
baixo, pois praticamente toda a estrutura para esse processamento já 
existe no Saga, tanto que ele é feito manualmente com quase todos os 
dados tirados de relatórios e consultas nos módulos do próprio Saga.
Os ganhos com essa implementação seriam, indiscutivelmente, 
percebidos, em um primeiro momento pelos gerentes das unidades de 
atendimento que têm di culdade em dimensionar sua capacidade de 
atendimento e pelos cidadãos que buscam os serviços na RFB, que 
não  cariam perdendo tempo desnecessário em  las de espera, seja 
por falta de expectativa de atendimento ou por atraso no cumprimento 
desta. Em um segundo momento, certamente, os ganhos seriam per-
cebidos pelas Divisões e Coordenação envolvidas com análise macro 
do atendimento.
O aumento da produtividade  ca demonstrado em simples tabelas 
exempli cativas, nas quais o choque de senhas para uma mesma linha 
de atendimento no mesmo horário geram atrasos que seriam evitados 
com a utilização desse prévio dimensionamento do atendimento.
A viabilidade técnica para implementação é grande em razão da 
única necessidade de implementação de novas tabelas de dados no 
Saga e criação de rotinas para automatizar a sua manipulação. Estima-
se que não se faz necessária nenhuma intervenção política, pois in-
dependeria de edição de qualquer legislação superior a portarias que 
homologassem a versão do Saga que trouxesse tal inovação.
Os benefícios nas condições de trabalho nas unidades de atendi-
mento seriam enormes, pois facilita o trabalho gerencial, fazendo com 
que o gerente pudesse utilizar parte do tempo utilizado na constante 
busca de adequação contínua de con guração das chamadas de modo 
a não prejudicar um tipo ou outro de senhas, além de diminuir as re-
clamações por eventuais atrasos nos cumprimentos dos horários das 
senhas, sejam agendadas ou emitidas com horário.
A melhoria na qualidade dos serviços prestados se notará no sentido 
de prover uma solução integrada Receita/cidadão alinhada às neces-
sidades das duas vias, de demanda e oferta dos serviços, diminuindo 
o tempo médio de espera dos contribuintes. 
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Com o atendimento mais dinâmico e e ciente no tocante à orga-
nização das  las de esperas nas unidades da RFB, a imagem de uma 
instituição organizada e que respeita o cidadão em todos os aspectos 
 ca reforçada, assim como a ideia de justiça social do cidadão que vê 
seus impostos pagos retornando também em forma de disponibilização 
de um atendimento pro ssional e de excelência.
Espera-se ainda que possa servir ao grupo de desenvolvimento 
do Saga na elaboração de uma próxima versão que contemple o total 
controle automatizado para emissão de senhas de acordo com sua 
capacidade de atendimento.
Esse estudo tem como objetivo especí co de nir uma programa-
ção da capacidade de atendimento e o quantitativo de senhas a serem 
distribuídas na triagem, considerando-se o quantitativo de senhas já 
agendadas via sítio da RFB na internet e canal telefônico 146 e número 




A evolução nos serviços prestados aos cidadãos pelas instituições 
públicas coloca um desa o a mais para a Receita Federal do Brasil 
(RFB), que está sempre buscando formas de facilitar o acesso a seus 
serviços e torna-los mais e cientes.
A RFB administra o mais completo cadastro nacional de pessoas 
físicas e jurídicas do país e é responsável por disponibilizar atendimento 
a um universo de milhões de contribuintes nos mais diversos aspectos 
tributários. 
Em uma incansável busca de todo o seu corpo funcional, que direta 
ou indiretamente atua no atendimento ao contribuinte, a RFB tem criado 
soluções inovadoras com o auxílio de potentes ferramentas tecnológicas. 
Hoje o auto-atendimento remoto, via web, para qualquer contribuinte 
pelo certi cado digital, código de acesso ou procuração eletrônica, é 
uma realidade que facilita e proporciona comodidade e praticidade a 
qualquer contribuinte que necessite dos serviços da Receita Federal.
No entanto, barreiras sociodigitais e critérios de segurança no 
acesso e manipulação dos dados nos sistemas remotos fazem com que 
muitos contribuintes ainda busquem atendimento presencial na Receita. 
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Foram mais de vinte milhões de atendimentos presenciais contabili-
zados em 2008 (20.601.054), 19.901.178 em 2009 e 10.488.793 mil 
até o  m do primeiro semestre de 2010, ou seja, uma média de quase 
vinte milhões de contribuintes computados anualmente nos Centros de 
Atendimento e Agências da Instituição.
Para otimizar sua capacidade de atendimento e gerar mais conforto 
ao seu público a RFB dispõe o acesso aos seus serviços pelo prévio 
agendamento de senhas em sua página na internet ou via telefone e a 
emissão de senhas com horário na triagem de suas unidades de atendi-
mento presencial no dia pretendido. O que seria uma facilidade para os 
gerentes das unidades de atendimento se mostrou um problema a ser 
resolvido, pois o Sistema de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento 
(Saga), responsável, entre outras coisas, pela emissão e chamada 
das senhas, não é capaz de dimensionar o quantitativo e horários de 
senhas a serem distribuídas de acordo com o quantitativo disponível 
de atendentes e suas habilitações nos per s de sistemas. 
O choque entre senhas agendadas pela internet, emitidas com 
horário e senhas sem horário pode ser minimizado com a adoção de 
um atendimento programado. Para isso, são necessárias planilhas 
acessórias ao Saga que dimensionem a capacidade de atendimento 
por per s  em cada horário. 
Assim, o objetivo deste trabalho é demonstrar como dimensionar 
o atendimento para dar vazão a senhas previamente agendadas e 
senhas emitidas com horário, o que resultará em uma diminuição do 
Tempo Médio de Espera, mais comodidade e satisfação ao usuário 
dos serviços da Receita e melhor utilização do potencial de trabalho 
da unidade de atendimento
Colhendo e analisando dados do atendimento extraídos dos relatórios 
gerenciais desde 2008, a teoria e prática de con gurações e gerenciamen-
to do Saga e seus re exos no andamento da  la de espera, pesquisando 
em literatura cientí ca e complementar, o trabalho de ne etapas e plani-
lhas para um dimensionamento base de uma unidade de atendimento.
A um custo inexpressivo diante dos bené cos trazidos, a imple-
mentação, de razoável facilidade técnica, do atendimento programado 
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traria ganhos para atendentes e gerentes das unidades de atendimento 
da RFB e, principalmente, ao cidadão que busca os serviços dessas 
unidades, pois lhe possibilitaria uma melhor programação de sua agenda 
do dia em relação aos horários de suas senhas.
3 O atendimento
A RFB disponibiliza duas formas de atendimento aos seus contri-
buintes: atendimento virtual e presencial.
O primeiro ocorre por meio do e-CAC, portal de atendimento virtual 
em seu sítio na internet, que pode ser acessado por certi cado digital 
ou pelo código de acesso.
O segundo, realizado em suas unidades de atendimento – Cen-
tros de Atendimento ao Contribuinte (CAC) e Agências da RFB –, de 
forma presencial e realizado mediante marcação dos serviços sob se-
nhas. Para este atendimento, o contribuinte tem a opção de agendar 
sua senha no site da RFB, marcando dia e horário para realização do 
serviço, ou comparecer diretamente a uma unidade de atendimento no 
dia pretendido para retirar sua senha, inclusive com horário marcado.
No primeiro semestre de 2010, o índice de senhas atendidas que 
foram agendadas foi de 18%, enquanto o de senhas emitidas com 
horário foi inferior a 7,5%, o que demonstra o baixo grau de utilização 
de tal ferramenta.
O agendamento das senhas, por si só, poderia ser su ciente para 
se programar todo o atendimento presencial. No entanto, existem fato-
res como o considerável índice de não comparecimento, equívocos na 
escolha dos serviços no ato do agendamento pelo contribuinte, a di -
culdade em popularizar tal facilidade nas regiões menos desenvolvidas 
do país e o inegável hábito da sociedade brasileira em buscar soluções 
nos  nais de prazos levam a uma necessidade de complementação na 
programação do atendimento.
Essa complementação ocorre, necessariamente, na triagem das 
unidades de atendimento por emissão das senhas no próprio dia do 
atendimento, seja pelas senhas emitidas com horário, especiais, prio-
ritárias, de ofício ou senhas normais.
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4  O atendimento por meio de senhas
O sistema de gerenciamento de  la de espera nas unidades de 
atendimento da RFB ocorre por meio da chamada por senhas, a sa-
ber, senhas agendadas, emitidas com horário, especiais, prioritárias e 
normais.
As senhas agendadas são senhas previamente marcadas pelo 
contribuinte via internet ou canal telefônico, até vinte horas do dia 
anterior ao atendimento, podendo ser desmarcadas por ele mesmo 
até esse mesmo horário. Estas senhas têm chamada preferencial em 
relação às demais.
As senhas emitidas com horário são emitidas na triagem da unidade 
de atendimento no próprio dia da realização do serviço, com estabele-
cimento de um horário a partir do qual a senha seria ativada na  la de 
espera para ser chamada, respeitando-se a sua colocação na  la no 
horário em que a senha fora emitida. Essas senhas concorrem com as 
normais, emitidas sem horário pelo horário de sua emissão.
As senhas especiais são reservadas a idosos, gestantes, pessoas 
com criança de colo e de cientes físico, que estejam postulando em 
seu nome ou de terceiros. Essa modalidade tem prioridade sobre as 
senhas com horário, normais e prioritárias.
As prioritárias são um tipo de senhas normais com prioridade de 
chamada sobre essas.
As senhas de ofício, cuja emissão  ca a cargo do gerente do aten-
dimento, só não têm prioridade sobre as senhas agendadas.
En m, existem as senhas normais, que são aquelas sem nenhu-
ma prioridade de chamada sobre as demais e que já se encontram na 
situação aguardando logo após o pequeno lapso de tempo de nido na 
con guração do Saga pelo gerente do atendimento.
Assim, teríamos uma sequência de hierarquia default de senhas 
de nida pelo Saga que obedece a seguinte ordem, só havendo ordem 







5° Normais, com ou sem horário
Vale ressaltar que essa hierarquia é relativa, pois o gerente da 
unidade de atendimento pode con gurar de forma interativa e dinâmi-
ca, com re exos imediatos, quem chama ou não senhas Especiais e/
ou Agendadas. Assim, no decorrer do dia, o gerente tem de interferir 
sistematicamente na con guração natural do Saga para fazer com que 
o  uxo de chamadas seja o mais e ciente possível. 
5 O Sistema de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento 
O Sistema de Apoio ao Gerenciamento do Atendimento (Saga) con-
siste em um sistema em rede, ligado através da intranet aos servidores 
nacionais, proporciona todo o suporte gerencial às unidades de atendi-
mento da RFB, utilizando atualmente a tecnologia Net e Web Services.
Com uma base de dados centralizada, as unidades de atendimento 
utilizam uma base local exclusiva que se atualizam por meio de avan-
çados recursos de comunicação. 
Uma rotina de manutenção diária ocorre no banco de dados local sem-
pre às quatro horas do servidor local, mas que pode também ser deman-
dada a qualquer momento pelo gerente local para acertos de emergência.
Com cinco módulos interdependentes (Con guração, Gerencial, 
Triagem, Tela de Chamada e Atendente), esse sistema é o grande res-
ponsável pela organização das  las de espera em todas as unidades 
de atendimento da RFB.
A versão atual (3.1) traz funcionalidades e relatórios que auxi-
liam signi cativamente nas tomadas de decisões dos gerentes de 
atendimentos locais. Em razão de sua grande interatividade, pois re ete 
imediatamente no seu funcionamento diante de qualquer alteração em 
seu módulo Con guração, o Saga se mostra uma imprescindível ferra-
menta no gerenciamento em “tempo real” das Unidades de Atendimento.
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Esse sistema cria uma  la de espera entre as senhas, conforme ex-
posto no tópico anterior, e a distribui para atendimento de acordo com os 
per s habilitados pelo gerente de atendimento local aos seus atendentes, 
observando a hierarquia entre elas e a ordem cronológica de sua emissão. 
O Saga registra ainda o quantitativo de atendentes, senhas e servi-
ços solicitados, tempo de início e de atendimento de cada senha, tempo 
médio de espera e diversos outros dados referentes ao atendimento. 
6  A lógica do gerenciamento de fi las pelo Saga
Apresentadas as espécies de senhas utilizadas pelo Saga, note-se 
como na prática funciona o gerenciamento da  la de espera por parte 
desse sistema, que é feito de forma simples e lógica.
Vale lembrar que senhas com hierarquia superior são priorizadas 
para as chamadas e concorrem entre si de acordo com o horário (e 
data, quando agendadas) de sua emissão.
Será considerado que o gerente de uma unidade de atendimento 
con gurou todos os serviços para o per l único, “A” e que, de acordo 
com a modalidade, as senhas seriam agrupadas para  m de triagem e 
emissão de senha da seguinte forma:
-  Agendadas    AG
-  De Ofício    OF
-  Especiais   EP
-  Prioritárias             PR
-  Normais sem horário  A
-  Emitidas com horário   A (pois são igualmente senhas 
normais, não tendo como serem diferenciadas para  ns de 
identi cação).
Supondo também que tal unidade tenha apenas um atendente e 
que este tem habilitação para realizar todos os serviços.
Para completa compreensão do funcionamento da sistemática de 
chamadas no Saga, algumas situações de  la de espera da unidade 
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em questão foram simuladas nas tabelas 1 a 21, a seguir
Situação das senhas às 7h35:
Tabela 1
Considere-se que o único atendente acabou de logar para, em 
seguida, começar a chamar.
Dessa forma, a  la de espera, às 7h35, se constituiria na seguinte 
ordem:
Tabela 2
Agora, imagine-se que, por qualquer motivo, o atendimento só se 
iniciou às 8h01. A  la de espera, nesse horário, seria a seguinte:
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Tabela 3
É importante notar que a senha com horário A1, marcada para 8h, 
mesmo emitida com horário posterior à senha (igualmente com horário) 
A4, marcada para 7h45,  ca à frente desta por ter sido emitida antes e 
estarem ambas ativas, aguardando, às 8h01.
Observe-se que, sob a perspectiva de um leigo, é incompreensível 
que uma senha emitida para 8h possa vir a passar na frente de uma 
outra emitida para 7h45. No caso acima, ainda há um atenuante, não 
há per s de atendimento diferenciados, como acontece em todos os 
Centros de Atendimentos ao Contribuinte do Brasil. Neles, normalmente 
os serviços são distribuídos em vários tipos de senhas, como por exem-
plo, Linha Analítica (LA), CNPJ (CPJ), Previdência (PRE), Procuradoria 
da Fazenda Nacional (PFN) etc. Assim, percebe-se a importância de 
se programar adequadamente a distribuição de senhas de forma a 
evitar o acúmulo de senhas, emitidas com horário ou agendadas, num 
mesmo horário.
Veri cada a lógica do funcionamento da chamada das senhas pelo 
Saga, será a seguir analisada a importância do atendimento programado 
para o Tempo Médio de Espera (TME).
7 O tempo médio de espera
Para o cálculo do Tempo Médio de Espera (TME), o Saga faz uma 
simples operação de média aritmética entre os tempos de espera das 
senhas chamadas. Assim no início do atendimento, havendo uma senha 
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emitida às 7h00 e chamada às 7h05, o TME estaria em 5. Caso duas 
senhas tenham sido emitidas às 7h00 e às 7h05, a primeira tenha sido 
chamada às 7h09 e a segunda às 7h10, seria feita a média aritmética 
os dois tempos de espera, 9 e 5 minutos, que resultaria num TME de 
7 minutos. 
Criou-se a tabela abaixo para inclusão de mais dados para que se 
exempli que melhor no tópico seguinte.
Tabela 4
Dessa forma, o TME seria de (4+26+34+3+37+5+15)/7, 17min42seg.
Assim, senha a senha, o TME acima foi construído da seguinte 
forma.
Quando da chamada da primeira senha, às 7h04.
Tabela 5
TME = 4 min
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Quando da chamada da segunda senha, às 7h12.
Tabela 6
TME = (4+3)/2 = 3min30seg
Obs.: A Senha EP passou as senhas A2 e A3, que já estavam 
emitidas e aguardando.
Quando da chamada da terceira senha, às 7h20.
Tabela 7
TME = (4+3+5)/3 = 4 min
Obs.: A Senha AG passou as senhas A2, A3 e A4, que já estavam 
emitidas e aguardando. E assim continuaram.




TME = (4+26+3+5)/4 = 9min30seg
Quando da chamada da quinta senha, às 7h40.
Tabela 9
TME = (4+26+34+3+5)/5 = 14min24seg
Quando da chamada da sexta senha, às 7h40.
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Tabela 10
TME = (4+26+34+3+37+5)/5 = 14min24seg
Obs.: A Senha A4 foi chamada antes da A5, pois mesmo estando 
em seu horário para o qual havia sido marcada, havia senha normal 
emitida antes dela e ainda aguardando.
Quando da chamada da sétima senha, às 8h.
Tabela 11
TME = (4+26+34+3+37+5+15)/5 = 17min24seg
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8 O agendamento de senhas
O agendamento de senhas via internet no sítio da RFB está nor-
matizado pela Portaria SRF nº 523/2007.
O acesso ao agendamento pela internet pode ser feito pelo portal 
do atendimento virtual e-CAC por meio de Certi cação Digital do con-
tribuinte ou sem Certi cação Digital, com o preenchimento de alguns 
dados adicionais do contribuinte e de seu representante. Estará dispo-
nível, no mínimo, um dia útil a mais que a data da solicitação, exceto 
quando a demanda já preencheu todas as vagas disponibilizadas 
para agendamento daquele serviço. É possível agendar senhas para 
o próximo dia útil até 21h00. Para cancelar uma senha agendada, o 
contribuinte pode até 21h00 do dia anterior ao escolhido para a rea-
lização do serviço. O seu não comparecimento para o atendimento 
na unidade da RFB, na data e no horário agendados, por duas vezes 
no período de seis meses, implica o bloqueio do agendamento pela 
internet para este contribuinte por trinta dias, contados da segunda 
ocorrência.
Observado o disposto no § 1º da referida portaria, cada unidade 
de atendimento estabelecerá, de acordo com as peculiaridades locais, 
a forma de atendimento, bem assim quais serviços serão disponibiliza-
dos, além dos obrigatoriamente agendáveis previstos na portaria, os 
que poderão ser agendados.
Essa facilidade permite a maior comodidade que uma pessoa 
pode esperar quando precisa dos serviços em qualquer instituição ou 
empresa, um atendimento programado.
Aos gestores, é possível dimensionar o quantitativo de senhas a 
serem disponibilizadas para agendamento de acordo com o seu staff 
de atendentes, além de estabelecer os horários dessas senhas.
O Saga, por sua vez, permite uma visão prévia, mesmo antes do 
início do atendimento, de todas as senhas agendadas para aquele 
dia, possibilitando ao gerente local dimensionar a sua capacidade de 
atendimento restante que poderia ser disponibilizada na triagem de 
sua unidade. Naturalmente devem ser considerados alguns fatores, 
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como o índice médio de não comparecimento das senhas agendadas 
e demanda por senhas especiais e de ofício.
Diante dessas informações, o gerente, respeitada a sua realidade 
local, pode lançar mão de uma ferramenta do Saga tão importante 
quanto o agendamento, a emissão de senhas com horário. Rotinas com-
plementares, quando utilizadas adequadamente, trazem expressivos 
ganhos ao atendimento, como diminuição do tempo médio de espera, 
minimização das  las, diminuição da pressão sobre os atendentes, 
principalmente da triagem, assim como dos supervisores e gerentes, 
possibilidade da otimização da utilização do quadro de atendentes, 
inclusive facilitando a marcação de reuniões e treinamentos, o que se 
resume na satisfação do contribuinte e na melhoria da imagem institu-
cional junto à comunidade.
9 As senhas emitidas com horário
A senha com horário é aquela emitida na triagem das unidades de 
atendimento com horário estabelecido para comparecimento dentro do 
mesmo dia de sua emissão. Assim, um contribuinte, poderia, por exem-
plo, passar em um CAC às 7h30 e marcar uma senha com horário para 
ser atendido às 18h. Às 18h, essa senha emitida às 7h30 entrará na  la 
de espera como se estivesse na  la desde a hora de sua emissão, ou 
seja, qualquer senha normal (com ou sem horário) emitida depois dela 
e que esteja aguardando  cará atrás na ordem de chamada. Então, na 
verdade, a senha com horário é uma senha com expectativa de horário 
para ser atendida, que na prática funciona como se segue.
Uma unidade de atendimento, como a exempli cada nos capítulos 
6 e 7, que tenha apenas um atendente e que este faça todos os servi-
ços, decide utilizar a senha com horário numa tentativa de programar 
sua oferta de serviços.
Simulando uma  la de espera com apenas três senhas, constata-se 
o benefício da utilização dessa ferramenta.




Essa situação resultaria um TME de 22min13seg.
Considerando que o gestor, por meio dos relatórios do Saga, ti-
vesse constatado um tempo médio de atendimento de vinte minutos, 
ele poderia de nir horários para as senhas, dando uma previsão de 
atendimento aos seus contribuintes, estipulando que as senhas seriam 
emitidas com horário respeitando o intervalo do tempo necessário para 
realização de cada serviço, de nindo esses parâmetros no módulo 
Con guração do Saga, que re ete no módulo Triagem.   Assim, 
o servidor responsável pela emissão das senhas, visualizaria os horários 
que existem para marcação das senhas e teria no caso, considerando 
que o atendimento se inicia às 7h, vagas para 7h, 7h20, 7h40 e assim 
sucessivamente.
O re exo disso se daria da seguinte forma:
Tabela 13
Nessa nova situação, o TME seria de 5min19seg, contra 22min-
13seg da situação anterior, o que representaria uma expressiva redução 
de quase 77% no índice mensurado, além do que o contribuinte que 
pegou a senha A2 teve 18 minutos para sair e resolver alguma outra 
200
Secretaria da Receita Federal do Brasil – 9Prêmio Schöntag – 2010
coisa nas proximidades do atendimento ou apenas sair um pouco da 
sala de espera. O portador da senha A3 teve 34 minutos também para 
utilizar ao seu critério, não tendo que, necessariamente,  car aguardan-
do na sala de espera observando o monitor de chamada atentamente.
Ao se emitir uma senha com horário, assim como acontece com a 
senha agendada, cria-se uma expectativa no contribuinte de que seu 
atendimento se dará naquele horário. Conforme demonstrado no capí-
tulo 6, ainda que a senha com horário garanta à senha apenas o lugar 
na  la de espera na hora de sua emissão, deixando-a suspensa, mas 
não lhe confere nenhuma prioridade na chamada.
Apesar da senha com horário, conforme texto impresso nela própria, 
estabelecer apenas uma previsão, o contribuinte espera ser atendido 
com o mínimo de atraso. 
Consequentemente, uma programação adequada do atendimen-
to deve ser feita de forma a possibilitar o cumprimento mais próximo 
possível dessas senhas, assim como das senhas agendadas. Deste 
modo, teoricamente, o contribuinte poderia programar horário para o 
seu atendimento de acordo com a disponibilidade da triagem e sua 
agenda pessoal. 
No entanto, as seguintes peculiaridades devem ser bem observa-
das: a hierarquia relativa das senhas para  ns de chamada e o dimen-
sionamento na programação das senhas a serem distribuídas. Esses 
dois fatores, quando não respeitados, transformam o que seria uma 
qualidade positiva da utilização das senhas com horário, em um ponto 
de reclamações e críticas acirradas. 
10 Choque de horários, o problema
É inquestionável que a utilização das senhas com horário e das 
senhas agendadas diminuem o tempo médio de espera, mas, mesmo 
reduzindo esse índice, a satisfação do contribuinte pode não melhorar 
na mesma proporção.
No entanto, para a adequada utilização de senhas com horário, 
é necessário um dimensionamento mínimo dos serviços disponíveis a 
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cada instante em função da quantidade e per s de servidores disponíveis 
para não se correr o risco de se emitir mais senhas em determinado 
horário do que se possa efetivamente atender. Depois de feita essa 
quanti cação, é imprescindível um apurado controle e previsão para 
que se possa evitar, ou minimizar, coincidências com as senhas agen-
dadas. Havendo esse choque ou ocorrendo dimensionamento acima da 
capacidade de atendimento em cada horário, ocorreria um acréscimo no 
tempo médio de espera e, o que é mais grave, geraria um desconforto 
e insatisfação do contribuinte que já comparece ao atendimento com 
uma expectativa de horário para ser atendido.
Considerando, em uma escala ín ma, que houve um superdimen-
sionamento no exemplo anterior. Com os mesmos horários de emissão 
e de chamada, o re exo já é claro.
Tabela 14
Agora, o TME foi de 12min contra os 5min19seg de quando a 
programação havia sido adequadamente dimensionada. Além da consi-
derável elevação no índice, 225%, o contribuinte portador da senha A3 
tinha uma expectativa de ser chamado às 7h20min e teve 24 minutos 
de atraso na sua previsão.
Esse fato acontece quando o superdimensionamento ocorre pela 
ausência ou incorreta consideração prévia das senhas agendadas, 
mesmo com horários corretos para as senhas com horário, como se 
demonstra abaixo:
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Tabela 15
Percebendo-se que duas senhas agendadas não foram considera-
das e entraram como “intrusas” na  la de espera, houve um considerável 
aumento no TME, que passou para 17min12seg. Os portadores das 
senhas emitidas com horário foram anda extremamente prejudicados 
em suas expectativas, tendo um tempo de espera individual de 24 e 
44 minutos, pois as senhas passaram “inesperadamente” à sua frente.
Assim, para um  uxo dinâmico de chamada de senhas e o respeito 
à expectativa criada pela própria instituição no contribuinte do horário de 
seu atendimento, faz-se necessário uma programação e ciente do aten-
dimento, considerando-se corretamente variáveis, como quantidades, 
per s e horário de trabalho dos atendentes, tempo médio de atendimento 
de cada per l, grade de agendamento, média de não comparecimento 
dessas senhas, média recente de senhas Especiais, etc.
O gerente de atendimento precisa então fazer o controle dessas 
variáveis.
A entrada de senhas Especiais, Prioritárias e de Ofício pode ser 
controlada reservando a quantidade de atendentes necessária para 
dar vazão a essa demanda especí ca sem interferir no atendimento 
das demais senhas.
Como a quantidade de senhas agendadas é uma variável que pode 
previamente ser conhecida ela deve ser considerada no preparo da gra-
de de senhas a serem disponibilizadas na triagem, com horário ou não.
Este é o desa o a ser vencido.
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11 Programação do atendimento, o desafi o
Entendido o processo do gerenciamento de  las nas unidades de 
atendimento da RFB, do surgimento das senhas até a sua chamada, o 
desa o consiste em se criar uma forma de dimensionar a capacidade 
de atendimento conforme a quantidade disponível de atendentes em 
cada horário e seus per s habilitados, considerando as senhas previa-
mente agendadas.
Primeiramente, é necessário classi car os serviços disponíveis em 
per s de atendimento. Como exemplo, será utilizada a classi cação 
abaixo de uma unidade de atendimento que não seja em capital e que 
tenha apenas um turno de atendimento.
Tabela 16
Em seguida, um estabelecimento prévio do tempo médio de atendi-
mento de cada per l, que deve utilizar como parâmetro as con gurações 
do Saga, que traz o esse índice, assim como os dados constatados no 
local.
Tabela 17
É preciso, então, identi car o per l de cada atendente e seu ho-
rário, aspecto este extremamente importante quando se trata de uni-
dades que atendem doze horas em dois turnos de seis. No caso, são 
sete atendentes, que trabalham em um só turno, habilitados conforme 
planilha a seguir.
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Tabela 18
Habilitado = 1
Não Habilitado = 0
Considerando que existam mais dois atendentes reservados à aten-
dimento Especial, Prioritário e de Ofício, que não estão computados na 
tabela, os totais de senhas acima destinam-se apenas ao agendamento 
e às senhas normais, com ou sem horário.
Assim, já é possível dimensionar a quantidade de senhas que se 
poderá atender em cada horário. Desse dimensionamento, resulta uma 
planilha, com horários estabelecidos e quantidade de senhas em cada 




Com a planilha anterior, a triagem pode controlar o quantitativo de 
senhas a serem emitidas. No entanto, para sua correta utilização, é 
fundamental que as senhas previamente agendadas, via internet, sejam 
contabilizadas antes do início do expediente.
A grade de agendamento con gurada pelo gerente local no site 
Saga deve considerar, naturalmente, quantidade de servidores e seus 
per s, horários mais demandados para atendimento presencial e ou-
tras realidades da unidade de atendimento local. Esses critérios não 
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serão discutidos neste trabalho, que considerará no seu exemplo uma 
determinada quantidade de senhas agendadas na internet para o dia 




As senhas agendadas ocupam seus respectivos horários na tabela 
a ser disponibilizada na triagem.
Finalmente, realiza-se o cruzamento dos dados dos agendamen-
tos para aquele dia com a disponibilidade calculada, veri cando assim 
quantos atendentes em cada horário estarão ocupados atendendo as 
senhas agendadas para que se disponibilize o restante dos horários 
para se emitir senhas normais na triagem presencial.
Dessa forma, depois do batimento, a tabela inicial, mostrada na 
página 35,  caria assim preenchida. 
Tabela 21
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Assim, o servidor da triagem receberá a tabela onde os horários já 
agendados pela internet já estão ocupados na tabela e estão exibidos 
como hachurados.
Com isso, elimina-se o risco de sobreposição de emissão de senhas 
agendadas e emitidas na triagem presencial, minimizando os atrasos 
de chamada que poderiam ocorrer por esse motivo.
Naturalmente, como os serviços são liberados considerando o 
tempo médio de atendimento de cada um, pode ocorrer algum atraso. 
No entanto, pode ainda acontecer, em determinado horário, a conclusão 
de todos os serviços, o que deixaria algum atendente livre com senha a 
ser atendida no próximo horário. Para resolver esse problema, já há a 
previsão de implementação na próxima versão a ser elaborada de uma 
ferramenta que permitirá autorizar a antecipação de senhas emitidas 
com horário e/ou agendadas, de forma que, havendo atendente livre no 
per l de uma senha que esteja emitida com horário ou agendada para 
o próximo horário, ela seria antecipada. Caso o contribuinte ainda não 
se encontre na  la de espera e, obviamente, não compareça, sua senha 
não será cancelada dado o seu não comparecimento. Ela retornaria à 
condição anterior, aguardando seu horário para então ser chamada 
de nitivamente no horário marcado ou agendado.
Outro ponto importante já abordado anteriormente, se a demanda 
por senhas Especiais e de Ofício é expressiva e pode impactar no anda-
mento da  la de espera, para evitar choques com as senhas agendadas 
e normais emitidas com ou sem horário, mesmo com a prioridade de 
sistema para as agendadas, é importante reservar a quantidade ne-
cessária de atendentes para atender essas prioridades sem desfalcar 
o atendimento das demais senhas. 
12 Conclusão
A necessidade de se dimensionar o atendimento e estabelecer uma 
programação de chamadas foi sentida desde o início da utilização das 
senhas agendadas e emitidas com horário. Muitas unidades passaram, 
então, a realizar empiricamente essa tarefa.
Para se sistematizar de uma forma mínima esse dimensionamento 
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e programação, foram criadas tabelas exempli cativas no próprio Word, 
mas que podem ser utilizadas com mais praticidade na prática no Excel, 
utilizando-se fórmulas básicas, como somatório de células.
O dimensionamento e programação do atendimento abordado 
neste trabalho não está tratado até a versão atual do Saga, mas o 
benefício da  implementação dessa simples prática resultaria em uma 
signi cante melhoria na qualidade dos serviços prestado pela Receita 
Federal do Brasil, melhorando, com certeza, a imagem da Instituição 
junto à comunidade.
Com o mínimo de custo mínimo para ser operacionalizado, o pro-
jeto de alteração no Saga independe de maiores decisões políticas. 
Também por já contemplar todas as variáveis necessárias existentes 
na de nição do sistema atual, teria facilitada sobremaneira a criação 
de rotinas no gerenciamento do seu banco de dados, a  m de permitir 
tal programação.
A utilização da programação do atendimento pelo próprio Saga daria 
uma completa dimensão de apoio ao gerenciamento do atendimento ao 
sistema, tornando-o ainda mais interativo e e ciente.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Portaria RFB Nº 1398, de  7 de julho de 2010.
Dispõe sobre o “Prêmio de Criatividade e Inovação Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil José Antonio Schöntag 
- Prêmio Schöntag” e estabelece procedimentos para sua 
atribuição.




Art. 1o O “Prêmio de Criatividade e Inovação Auditor-Fiscal da 
Receita Federal do Brasil José Antonio Schöntag - Prêmio Schöntag” 
passa a ser regido por esta Portaria.
Art. 2o O Prêmio referido no art. 1o tem por objetivo reconhecer 
e valorizar trabalhos, apresentados por servidores e empregados do 
Ministério da Fazenda, que se caracterizem pela qualidade técnica e 
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aplicabilidade na implantação de boas práticas de gestão e na melhoria 
dos serviços prestados ao contribuinte.
Art. 3o O Prêmio Schöntag será conferido uma vez por ano.
Art. 4o Os trabalhos de que trata o art. 2o deverão ser apresentados 
sob a forma de monogra a, individualmente ou em grupo, observados 
procedimentos para apresentação e encaminhamento, prazo de ins-
crição, local e data da solenidade de premiação, que serão  xados, 
anualmente, em portaria do Secretário da Receita Federal do Brasil. 
DO TEMA
Art. 5o Cada candidato poderá apresentar apenas uma monogra a 
sobre o tema “Implantação de Boas Práticas de Gestão e Melhoria da 
Qualidade dos Serviços Prestados ao Contribuinte”, abordando um ou 
mais dos seguintes subtemas, desde que contemple o tema principal.
I – tratamento da informação;
II – relacionamento com a sociedade;
III – melhoria operacional;
IV – educação  scal;
V – desburocratização.
§1o A indicação dos subtemas referidos nos incisos I a V visa apenas 
a orientar os trabalhos para questões especí cas sem implicar restrição 
ao escopo dos trabalhos a serem apresentados.
§2o A monogra a apresentada não poderá abranger informações 
protegidas pelo sigilo  scal, observado o disposto no Código Tributário 
Nacional.
DO JULGAMENTO
Art. 6o O julgamento dos trabalhos será feito por uma Comissão 
Julgadora designada pelo Secretário da Receita Federal do Brasil, es-
pecialmente e exclusivamente para esse  m.
§1o A Comissão Julgadora será composta por até seis membros, 
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dentre eles representantes da Secretaria da Receita Federal do Brasil 
e da Escola de Administração Fazendária (ESAF).
§2o A Comissão terá um Presidente designado, entre os membros, 
pelo Secretário da Receita Federal do Brasil.
§3o Na hipótese de eventual impossibilidade de participação de 
algum membro da Comissão Julgadora, o presidente poderá designar 
membro ad hoc.
§4o A Comissão Julgadora elaborará os procedimentos de avalia-
ção, sendo soberana no julgamento.
Art. 7o Os critérios de julgamento observarão:
I – a relação custos versus benefícios;
II – o aumento de produtividade; 
III – a viabilidade de implementação; 
IV – a valorização do servidor; 
V – a melhoria da qualidade do serviço prestado;
VI – a promoção da justiça  scal e social dos tributos.
§1o A Comissão Julgadora deverá atribuir aos trabalhos apresenta-
dos pontos variáveis de zero a dez para cada um dos critérios estabe-
lecidos neste artigo, observados os pesos abaixo, perfazendo um total 
máximo de 100 pontos: 
I - 1,5 para cada um dos critérios referidos nos incisos I, II, IV e VI; e
II - 2,0 para cada um dos critérios referidos nos incisos III e V.
§2o Em caso de empate, o Presidente da Comissão Julgadora 
procederá ao desempate. 
§3o As decisões da Comissão Julgadora não serão suscetíveis de 
impugnações ou recursos.
§4o O resultado do julgamento será divulgado no Boletim de Pes-
soal do Ministério da Fazenda e nos meios de comunicação interna da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. 
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DA PREMIAÇÃO
Art. 8o Serão premiados os três melhores trabalhos de acordo com 
os critérios estabelecidos no art. 7o desta Portaria.
§1o A Comissão Julgadora poderá decidir não conferir premiação, 
quando nenhuma das monogra as possuir qualidade satisfatória ou 
quando nenhuma estiver adequada ao tema de nido no art. 5o desta 
Portaria.
§2o  A Comissão Julgadora poderá conceder até duas menções 
honrosas, com direito a certi cação e a publicação do trabalho.
§3o  As monogra as premiadas, incluindo as menções honrosas, 
serão editadas no todo ou em parte, para publicação conjunta ou sepa-
radamente, em periódico ou obra coletiva, de forma impressa ou digital 
nos sites da Receita Federal do Brasil e ou da Escola  de Administração 
Fazendária.
§4o Os servidores que tiverem suas monogra as premiadas, in-
clusive com menções honrosas, deverão apresentar, sucintamente, o 
resumo de seus trabalhos na forma do Anexo Único a esta Portaria, em 
data e local a serem informados pela Coordenação-Geral de Gestão 
de Pessoas (Cogep).
DOS DIREITOS PATRIMONIAIS DAS MONOGRAFIAS
Art. 9o A inscrição no certame implica a cessão gratuita dos direitos 
patrimoniais das monogra as premiadas, bem assim das agraciadas 
com menção honrosa, à Secretaria da Receita Federal do Brasil.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 10. Fica vedado concorrer à premiação os trabalhos:
I - premiados em anos anteriores ou agraciados com menção 
honrosa;
II - de autoria de membros da Comissão Julgadora.
Art. 11. O candidato é o único responsável pela autoria e conteúdo 
do trabalho encaminhado, não cabendo qualquer responsabilidade aos 
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realizadores do certame por eventuais infrigências aos direitos autorais 
de terceiros.
Art. 12. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Julga-
dora.
Art. 13. Fica revogada a Portaria RFB nº 2380, de 30 de setembro 
de 2009.




Secretaria da Receita Federal do Brasil
Portaria RFB Nº  1399, de  7 de julho de 2010.
Estabelece procedimentos para inscrição e apresentação 
dos trabalhos concorrentes ao “Prêmio de Criatividade e 
Inovação Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil José 
Antonio Schöntag” – 9o Prêmio Schöntag/2010.
O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso de 
suas atribuições, e tendo em vista o disposto na Portaria RFB no 1398, 
de 7 de julho de 2010,
RESOLVE:
Art. 1o Os procedimentos para inscrição e apresentação dos tra-
balhos concorrentes ao “Prêmio de Criatividade e Inovação Auditor-
Fiscal da Receita Federal do Brasil José Antonio Schöntag” – 9o Prêmio 
Schöntag/2010, serão regidos por esta Portaria, devendo as inscrições 
ser encaminhadas, obrigatoriamente, via encomenda expressa, do tipo 
Sedex, em envelope único, com data de postagem nos correios até 27 
de setembro de 2010, para o seguinte endereço:
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Ministério da Fazenda 
Escola de Administração Fazendária - ESAF
Diretoria de Educação - DIRED
9o Prêmio Schöntag/2010
Rodovia DF-001, Km 27,4
Setor de Habitações Individuais Sul
CEP: 71686-900, Lago Sul, Brasília/DF
§1o A Escola de Administração Fazendária (Esaf) será a responsável 
pela realização do processo de inscrição.
§2o  Os custos relativos à postagem serão de responsabilidade dos 
concorrentes e a Esaf não se responsabilizará pelo extravio ou chegada 
tardia dos envelopes.
§3o As inscrições deverão conter os seguintes documentos:
I –  cha de inscrição devidamente preenchida e assinada pelo autor 
ou representante do grupo (Anexo 1);
II – comprovante de inscrição preenchido (Anexo 2), que será au-
tenticado e devolvido ao candidato, após conferência dos documentos 
de inscrição, como prova de aceitação da inscrição;
III – currículo resumido e atualizado;
IV – comprovante de conclusão ou cópia do diploma de curso de 
graduação ou de pós-graduação expedido por instituição de ensino 
superior reconhecida pelo Ministério da Educação;
V – resumo da monogra a impresso com, no máximo, 10% do total 
de páginas do trabalho, conforme modelo (Anexo 3);
VI – monogra a impressa – apenas uma via – de preferência com 
espiral ou grampeada;
VII – declaração assinada pelo autor ou representante do grupo 
informando que a monogra a é inédita e não caracteriza, no todo ou 
em parte, plágio ou autoplágio (Anexo 4);
VIII – disquete ou CD-Rom contendo os dados referidos nos incisos 
V e VI, na versão Microsoft Word 97 ou superior e, quando se tratar de 
planilhas ou grá cos, na versão Microsoft Excel 97 ou superior. O arquivo 
magnético deverá ser idêntico à monogra a e ao resumo impressos.
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§4o Na hipótese de trabalho em grupo:
 I – os documentos de que tratam o inciso I e II do §3o deverão 
estar em nome de um representante do grupo;
II – todos os integrantes da equipe deverão encaminhar os docu-
mentos de que tratam os incisos III e IV do §3o deste artigo. 
III – O representante da equipe responderá para todos os  ns de 
direito, perante os organizadores do certame.
§5o A inscrição está restrita a monogra as inéditas, que não tenham 
sido publicadas ou divulgadas, no todo ou em parte, pela imprensa, 
internet, revistas especializadas ou em livro. 
§6o São considerados inéditos os textos inseridos em documentos 
de circulação restrita de universidades, congressos, encontros cientí-
 cos e instituições de pesquisa, como notas, textos para discussão e 
similares.
§7o Os documentos de que tratam os incisos V e VI do §3o deve-
rão ser digitados em  espaço 2 ou duplo, corpo 12, fonte arial, papel 
tamanho A4, apenas em uma face, margem esquerda e superior de 3 
cm, direita e inferior de 2 cm.
§8o A monogra a deverá ter entre 20 e 50 páginas, incluindo as refe-
rências bibliográ cas e os anexos, e com, no máximo, 25 linhas por página.
§9o É obrigatória a indicação das referências consultadas, de 
acordo com os padrões especi cados pela NBR 6023 (Informação e 
documentação – Referências – Elaboração) da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas (ABNT).
§10 A apresentação do texto obedecerá, preferencialmente, às 
NBR 10719 (Apresentação de relatórios técnico-cientí cos), e à NBR 
10520 (Citação em documentos) da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT).
§11 Todos os documentos a serem entregues deverão ser redigidos 
em língua portuguesa.
§12 O resumo da monogra a (Anexo 3) deverá informar os objetivos 
básicos, a metodologia utilizada e a adequação do trabalho aos critérios 
de julgamento estabelecidos no art. 7o da Portaria RFB no 1398, de 7 
de julho de 2010, e principais conclusões.
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§13 Para  ns de encaminhamento dos trabalhos à Comissão 
Julgadora, a monogra a e o resumo, com os arquivos magnéticos, 
deverão ser apresentados sem nenhuma informação que identi que o 
autor, direta ou indiretamente, sob pena de desclassi cação. Assim, em 
nenhuma hipótese devem ser mencionados no texto o nome do autor, 
da unidade em que trabalha, da cidade, do estado e da instituição de 
ensino. A identi cação do autor se dará por meio da  cha de inscrição. 
§14 Na capa da monogra a deverão constar apenas a identi cação 
do concurso na margem superior da folha – 9o Prêmio Schöntag 2010 
–, o tema e título da monogra a centralizados na folha.
Art. 2o A apresentação da inscrição implica a aceitação pelo can-
didato das disposições gerais estabelecidas na Portaria RFB no  1398, 
de 7 de julho de 2010 e nesta.
§1o  Serão desclassi cadas as inscrições que contrariarem o dis-
posto neste artigo.
§2o Eventuais dúvidas sobre o processo de inscrição poderão ser 
dirimidas pelo endereço eletrônico premio-rfb.df.esaf@fazenda.gov.br .
Art. 3o Os vencedores do Prêmio Schöntag receberão, além do 
certi cado, os seguintes prêmios em dinheiro:
I – R$ 15.000,00 para o primeiro classi cado;
II – R$ 10.000,00 para o segundo classi cado;
III – R$ 5.000,00 para o terceiro classi cado.
§1o O imposto de renda sobre os valores dos prêmios em dinheiro 
deverá ser recolhido em conformidade com a legislação vigente à data 
da premiação.
Art. 4o Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
OTACÍLIO DANTAS CARTAXO


